


Estado da Arte em 
Educação: ensino, 

cultura e outras
práxis educativas



	 Reitor	 Prof. Dr. Fernando Carvalho Silva
	 Vice Reitor	 Prof. Dr. Leonardo Silva Soares 

	 Diretor	 Prof. Dr. César Augusto Castro

	 Coordenadora	 Irenilma Cadête Lima
	 Conselho Editorial	 Profa. Dra. Andréa Katiane Ferreira Costa
		  Profa. Dra. Débora Batista Pinheiro Sousa
		  Prof. Dr. Edson Ferreira da Costa
		  Prof. Dr. José Carlos Aragão Silva
		  Profa. Dra. Jussara Danielle Martins Aires
		  Profa. Dra. Karina Almeida de Sousa
		  Prof. Dr. Luís Henrique Serra
		  Prof. Dr. Luiz Eduardo Neves dos Santos
		  Profa. Dra. Luma Castro de Souza
		  Prof. Dr. Márcio José Celeri
		  Profa. Dra. Maria Áurea Lira Feitosa
		  Profa. Dra. Raimunda Ramos Marinho
		  Profa. Dra. Rosângela Fernandes Lucena Batista
		  Bibliotecária Márcia Cristina da Cruz Pereira

Universidade Federal do Maranhão

Sistema Integrado de Bibliotecas

Associação Brasileira das Editoras Universitárias

Editora da UFMA

Esta obra está licenciada sob uma Licença 

Creative Commons Atribuição–Não Comercial–
Compartilha Igual 4.0 Internacional (CC BY-NC-SA 4.0). 



ORGANIZADORES:

César Alessandro Sagrilo Figueiredo 
Fabio José Cardias Gomes 

Heridan de Jesus Guterres Pavão Ferreira 
Jónata Ferreira de Moura

Estado da Arte em 
Educação: ensino, 

cultura e outras
práxis educativas

São Luís

2026



© EDUFMA, 2026.

	 Revisão de Língua Portuguesa 	 César Alessandro Sagrilo Figueiredo.
		  Fabio José Cardias Gomes 
		  Heridan de Jesus Guterres Pavão Ferreira 
		  Jónata Ferreira de Moura

	 Revisão e normalização: 	 César Alessandro Sagrilo Figueiredo.
		  Fabio José Cardias Gomes 
		  Heridan de Jesus Guterres Pavão Ferreira 
		  Jónata Ferreira de Moura

	 Projeto gráfico, diagramação e capa	 Francisco Batista Freire Filho
	 Ilustração da capa	 Desenvolvido a partir do Copilot

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

E79

Estado da arte em educação: ensino, culturas e outras práxis educativas [recur-
so eletrônico] / Organizadores: César Alessandro Sagrillo Figueiredo ... [et al.]. — 
São Luís: EDUFMA, 2026.

293p.: il. 

ISBN: 978-65-5363-601-9

 1. Educação - Estado da arte. 2. Ensino. 3 Cultura. I. Figueiredo, César Alessan-
dro Sagrillo. II. Gomes, Fábio José Cardias. III. Ferreira, Heridan de Jesus Guterres 
Pavão. IV. Moura, Jônata Ferreira de. V. Título.

CDD 370
CDU 37

Ficha catalográfica elaborada pelo Sistema Integrado de Bibliotecas – SIBi/UFMA

Bibliotecária: Suzane Sheila Rabelo da Silva

CRB 13/801Editado no Brasil [2026]

Esta obra é de acesso aberto. É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, 
desde que citada a fonte e autoria e respeitando a Licença Creative Commons 
indicada.

| EDUFMA | Editora da Universidade Federal do Maranhão
Av. dos Portugueses, 1966 | Vila Bacanga
CEP: 65080-805 | São Luís | MA | Brasil
Telefone: (98) 3272-8157
www.edufma.ufma.br | edufma@ufma.br



APRE SE NTAÇÃO

O Estado da Arte é relevante para investigar como as 
pesquisas científicas apresentam os estudos mais 

atualizados sobre diversos temas. Dessa maneira, o le-
vantamento que será apresentado nesta coletânea con-
tribui para o desenvolvimento das dissertações do Mes-
trado Profissional do Programa de Pós-Graduação em 
Educação e Práticas Educativas (PPGEPE) da Universi-
dade Federal do Maranhão (UFMA) do Centro de Ciên-
cias de Imperatriz (CCIm).

Os textos que compõem este livro são derivados das 
pesquisas da turma VI do Mestrado Profissional em 
Educação e Práticas Educativas. São pesquisas tanto da 
linha 1: Linguagens, práticas pedagógicas e tecnologias na 
educação, como da linha 2: Pluriculturalidade, intercul-
turalidade e práticas educativas interdisciplinares. 

O primeiro texto da coletânea trata das mulheres ne-
gras na Educação de Jovens e Adultos. As autoras o no-
mearam como As Mulheres Negras na Educação de Jovens 
e Adultos: o estado da arte entre os anos de 2020 e 2025 e 
elencaram como objetivo analisar a produção acadêmi-
ca recente sobre a temática, com foco em dissertações e 
teses produzidas no período de 2020 e 2025.



Na sequência temos o texto Educação Popular e Cidada-
nia: discussões de uma educação para e pela cidadania entre 
os anos de 2019 e 2023, que possui como objetivo mapear 
as produções sobre o enfoque da Escola Cidadã e Educa-
ção Popular, dando prioridade para os conceitos freirea-
nos e dialogando com dissertações e teses que abordam 
essa temática ao longo dos anos 2019 e 2023. Como resul-
tado, os autores constataram a importância da temática 
enfatizando que cidadania e educação está fundamental-
mente relacionada com a emancipação social.

O terceiro texto é Ensino de História na Perspectiva 
Interdisciplinar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
que intencionou pesquisar no seu Estado da Arte a im-
portância da história e as suas convergências interdisci-
plinares. Discutiu desde as premissas contidas pela Base 
Nacional Comum Curricular, assim como as suas limi-
tações, igualmente, ampliou o diálogo com o exame das 
dissertações, teses e artigos, demonstrando a relevância 
sobre o tema, as articulações necessárias e a importân-
cia de uma formação continuada que contemple o cam-
po interdisciplinar.

O texto seguinte tem como título Gestão Democráti-
ca: conselho escolar e a qualidade do processo educativo e 
objetivou pesquisar as produções sobre a gestão demo-
crática e ensino. A partir da pesquisa, os autores ma-
pearam a produção de 2015 a 2025, dando relevo para a 
importância que a democracia, no interior das institui-
ções, promove sujeitos e os tornam partícipes ativos das 
deliberações, assim como realçou que as ações cotidia-
nas da comunidade escolar podem convergir para uma 
educação de qualidade.



O quinto texto, Gestão Democrática da Escola Pública 
e a Participação das Mulheres Educadoras, trata da ges-
tão democrática da escola pública e a participação das 
mulheres educadoras. As autoras investigam o tema da 
Gestão Democrática, compreendida como movimento 
descentralizador dos processos decisórios de ordem ad-
ministrativa, financeira, pedagógica e organizacional, 
assim como movimento de formação para cidadania, 
sem refletir criticamente sobre as relações hierárquicas 
de gênero que permeiam toda a sociedade e suas insti-
tuições. Concluem que é preciso pensar de forma mais 
acurada a conjuntura do Brasil no qual ocorrem esses 
fenômenos, desde o contexto histórico, pois há um ce-
nário marcado pela reconfiguração do Estado e pela 
crescente feminização do magistério.

O texto seguinte tem como título História e Memória 
da Cidade de Arame/MA. As autoras apresentam uma 
análise de trabalhos encontrados que podem servir de 
dados para o estudo da história e memória da cidade de 
Arame, abordando a história da cidade no contexto das 
sociedades indígenas no período que antecede a 1963, 
ano da chegada de Francisco da Conceição, o Guarim. 
Concluem que, se faz necessário um estudo sistemati-
zado do contexto e organização da história e memória 
de Arame, pois até o presente momento, pouco se sabe 
sobre esse tema.

No próximo texto, Juventude, Mídias Digitais e BNCC: 
percursos de investigação em um estado da arte (2019-
2025), os autores apresentam breves apontamentos so-
bre juventude, mídias digitais e a Base Nacional Comum 
Curricular, com o intuito de contextualizar os elementos 



que compõem estes apontamentos. Para eles, o levanta-
mento reforça a importância de ampliar os estudos que 
entrecruzam juventude, mídias digitais e políticas cur-
riculares, superando a escassez de produções científicas 
sobre algumas categorias, bem como abordagens isola-
das, possibilitando o reconhecimento das múltiplas di-
mensões que atravessam a constituição da juventude. 

O oitavo texto é nomeado como Mapeando Políti-
cas Públicas para Formação Inicial de Professores, tendo 
como enfoque o PIBID, analisando-o como política pú-
blica voltada à formação inicial docente e à permanên-
cia de estudantes da classe trabalhadora, no Ensino Su-
perior. Os autores mapeiam dissertações recentes que 
discutem formação, identidade docente, relação teoria-
-prática e políticas educacionais. A reflexão destaca o 
PIBID como espaço de resistência, inserção profissional 
e fortalecimento da docência, apontando lacunas im-
portantes sobre o tema no contexto maranhense. 

O texto seguinte é sobre pesquisa com crianças: Pes-
quisa com Crianças: narrativas infantis sobre o brincar na 
escola da infância. As autoras partem da valorização da 
pesquisa com crianças, reconhecendo-as como sujeitos 
históricos, sociais e produtores de cultura. A partir de 
um levantamento sobre narrativas infantis e brincar 
na Educação Infantil, elas evidenciam a necessidade de 
ampliar a escuta das crianças nas pesquisas acadêmicas. 
O texto convida o leitor a compreender o brincar como 
linguagem, expressão de mundo e forma legítima de 
produção de saberes na infância. 

O décimo texto é intitulado como Um Estudo de caso 
da Presença da Mulher Negra na Universidade: Escritas 



Científicas Sobre Empoderamento. Seu objetivo é dis-
cutir o empoderamento de mulheres pretas na Educa-
ção Superior como processo identitário, coletivo, po-
lítico e epistemológico. As autoras analisam pesquisas 
sobre permanência, pertencimento, resistência, escre-
vivência e epistemologias negras. A reflexão evidencia 
que ocupar a universidade é também disputar sentidos, 
produzir conhecimento e transformar estruturas histo-
ricamente marcadas pelo racismo e pelo sexismo. 

Esperamos que cada texto possa ser um dispositivo 
para discussões

César Alessandro Sagrilo Figueiredo 
Fabio José Cardias Gomes 

Heridan de Jesus Guterres Pavão Ferreira 
Jónata Ferreira de Moura
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AS MULHERES NEGRAS NA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS: O ESTADO DA ARTE 
ENTRE OS ANOS DE 2020 E 2025

Valéria Ferreira Silva
Herli de Sousa Carvalho

Introdução 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui-se his-
toricamente como uma modalidade educacional 

marcada por disputas políticas, silenciamentos insti-
tucionais e profundas desigualdades sociais. No Brasil, 
sua gênese está intrinsecamente ligada aos processos de 
exclusão estrutural que atravessaram a formação social 
do país, sobretudo aqueles decorrentes da escravidão, 
do racismo estrutural e da negação sistemática do direi-
to à educação às populações negras, pobres e margina-
lizadas. Nesse cenário, a mulher negra ocupa um lugar 
singular e paradoxal: ao mesmo tempo em que é prota-
gonista nos processos de resistência, cuidado e sobre-
vivência, é também alvo das mazelas sociais que histo-
ricamente limitam seu acesso, permanência e êxito no 
sistema educacional.
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Desde o período colonial, a educação formal foi um 
privilégio restrito às elites brancas e masculinas. À po-
pulação negra escravizada — e, posteriormente, à po-
pulação negra liberta — foi negado o acesso à escolari-
zação como estratégia de manutenção das hierarquias 
raciais e sociais. As mulheres negras, por sua vez, so-
freram uma dupla e indissociável opressão: de raça e 
de gênero. Destinadas majoritariamente ao trabalho 
doméstico, ao cuidado compulsório e à informalidade, 
tiveram suas trajetórias educacionais interrompidas ou 
sequer iniciadas, condição cujos efeitos se prolongam 
até a hoje.

A EJA emerge, ao longo do século XX, como resposta 
tardia e insuficiente às demandas por escolarização da-
queles que foram historicamente excluídos da educação 
regular. Iniciativas como as campanhas de alfabetiza-
ção de adultos, os movimentos de educação popular e 
a institucionalização da EJA na legislação educacional 
brasileira representam avanços importantes, ainda que 
insuficientes para romper com as desigualdades raciais 
e de gênero que atravessam essa modalidade.

No interior da EJA, a mulher negra são maioria entre 
o público atendido, mas permanece invisibilizada en-
quanto sujeito político e epistêmico. Sua presença nas 
salas de aula carrega histórias marcadas pela evasão es-
colar precoce, maternidade compulsória, trabalho pre-
carizado, violência de gênero e racismo institucional. 
Tais fatores dificultam o acesso, a permanência e a con-
clusão dos estudos, revelando que a exclusão educacio-
nal da mulher negra é expressão de um sistema social 
profundamente desigual.
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Diante desse contexto, a presente pesquisa tem como 
objetivo analisar a produção acadêmica recente sobre a 
temática, com foco em dissertações e teses produzidas 
no referido período.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa do 
tipo estado da arte, realizada a partir de levantamento 
no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. 
O percurso metodológico organiza-se em introdução, 
descrição metodológica, análise das dissertações e teses 
selecionadas e, por fim, considerações finais, buscando 
contribuir para o fortalecimento do debate acadêmico e 
para a construção de práticas educacionais antirracistas.

Percurso metodológico

A definição do percurso metodológico constitui eta-
pa fundamental no estado da arte, também conhecido 
como “estado do conhecimento”, uma vez que é por 
meio desse levantamento que se assegura o rigor cien-
tífico, a sistematização dos dados e a fidedignidade das 
análises realizadas. O estado da arte tem como objetivo 
mapear, organizar e analisar criticamente a produção 
acadêmica existente sobre determinada temática, per-
mitindo identificar tendências teóricas, abordagens 
metodológicas recorrentes, lacunas de investigação e 
contribuições para o campo do conhecimento. Para tan-
to a intenção diante da utilização desse método é fazer 
um mapeamento e/ou um apanhado seguido de uma 
análise dos recursos teóricos a cerca de um dado obje-
to de pesquisa, considerando áreas do conhecimento, 
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períodos cronológicos, espaços, formas e condições de 
produção (Ferreira, 2002; Romanowski; Ens, 2006).

Nesse sentido, a metodologia assume papel central, 
pois orienta as escolhas relativas às fontes de pesquisa, 
aos critérios de seleção e às estratégias de análise das 
produções acadêmicas. A presente pesquisa caracteri-
za-se como uma revisão bibliográfica sistematizada, de 
natureza qualitativa, configurando-se como um estado 
da arte acerca da temática “A mulher negra na Educação 
de Jovens e Adultos”, com recorte temporal compreen-
dido entre os anos de 2020 e 2025. A delimitação desse 
período justifica-se por abarcar produções recentes, 
situadas em um contexto histórico marcado pelo apro-
fundamento das desigualdades sociais, pelos debates 
contemporâneos acerca das relações étnico-raciais e de 
gênero. Os quais incidiram de forma mais intensa sobre 
os sujeitos historicamente marginalizados, em especial 
as mulheres negras inseridas na EJA.

O levantamento bibliográfico foi realizado por meio 
de buscas sistemáticas na principal base de dados aca-
dêmicas nacional, o Catálogo de Teses e Dissertações da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). A escolha dessa base fundamenta-
-se no fato de reunir a produção científica stricto sensu 
desenvolvida nos programas de pós-graduação brasilei-
ros, assegurando a relevância acadêmica e a confiabili-
dade das fontes selecionadas.

Para a realização das buscas, foram utilizadas pala-
vras-chave relacionados à temática da pesquisa, tais 
como: mulher negra, Educação de Jovens e Adultos, 
educação e mulheres negras, combinados de diferen-
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tes formas, de modo a ampliar o alcance dos resultados. 
Como critérios de inclusão, consideraram-se teses e 
dissertações defendidas no período de 2020 a 2025 que 
abordassem, de forma direta ou indireta, a condição 
da mulher negra no contexto da Educação de Jovens e 
Adultos. Foram excluídos trabalhos duplicados, produ-
ções fora do recorte temporal estabelecido e estudos que 
não apresentassem relação consistente com o objeto de 
investigação.

Após a identificação das produções, procedeu-se à 
leitura dos títulos, resumos e palavras-chave, seguida, 
quando necessário, da leitura integral dos trabalhos 
selecionados. Essa etapa possibilitou a organização do 
corpus da pesquisa e subsidiou a análise das disserta-
ções e teses, considerando aspectos como objetivos, re-
ferenciais teóricos, metodologias adotadas, principais 
resultados e contribuições para o campo da educação 
antirracista e dos estudos sobre a mulher negra na Edu-
cação de Jovens e Adultos.

Dessa forma, o percurso metodológico adotado per-
mitiu a construção de uma análise crítica e sistemati-
zada da produção acadêmica recente sobre a temática 
investigada. Nas tabelas apresentadas a seguir, encon-
tram-se sistematizados os resultados do levantamento 
realizado, com a indicação do quantitativo de trabalhos 
identificados, suas principais características e a distri-
buição das produções no recorte temporal definido.
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Quadro 1 – Dissertações
Título da Pesquisa Autor Instituições Ano

Mulheres no Contexto da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA): Exclusão e Agenciamento

Gabriela Vilela Delsin Universidade Estadual De Campinas 2025

Escrevivências na Educação de Jovens e Adultos (EJA): 
Uma Escuta Discursiva de Mulheres que Regressam à 
Escola

Larissa Da Silva Carneiro Rocha Universidade Estadual De Campinas 2024

DO ABANDONO AO RETORNO: Memórias E Histórias Das 
Mulheres Estudantes na Educação de Jovens e Adultos.

Anabella Da Cruz Vieira Universidade De Brasília 2024

A Educação para as Relações Étnico-Raciais no Núcleo 
Continente II da Educação de Jovens e Adultos de 
Florianópolis: Algumas Percepções de Mulheres Negras 
Sobre o Currículo em Movimento (2020-2022)

Mariah Amanda Da Silva Instituto Federal Catarinense 2023

Estudantes Negras da EJA no Quilombo Cabula: Difundindo 
suas Histórias e Itinerários Noturno pela Web Tv

Claudia Freitas Goés Universidade Do Estado Da Bahia 2023

Mulheres Negras na Educação de Jovens E Adultos (EJA) 
de Guanambi-Ba: Construções Identitárias Rumo à 
Cidadania Plena

Liciane Montalvão Da Silva  Universidade do Estado da Bahia – Uneb 2023 

Mulheres Negras Nas Salas De Alfabetização De Jovens E 
Adultos No Município De Porto Seguro — Bahia: Diálogos 
Entre As Motivações, A Interseccionalidade E As Políticas 
Públicas De Eja

Mônica Clementino De Menezes Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia — Uesb

2022

“Desde Quando Preta Tem Lugar De Fala?” Gênero, 
Trabalho E Educação Técnico-Profissional De Jovens E 
Adultos – Histórias De Mulheres Negras

Rucélia Patricia Da Silva 
Marques

Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba

2022

Mulheres Negras Domésticas e Periféricas: Um Estudo 
Sobre As Condições De Vida De Pessoas Do Sexo Feminino 
Em Processo De Alfabetização E Letramento Na Vila 
Barraginha, Contagem

Mágda Antunes Martins Universidade Federal de Minas Gerais 2020

Fonte: As autoras
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Quadro 2 – Teses 
Título da Pesquisa Autor Instituição Ano

Trajetórias de 
vida e formação de 

mulheres estudantes 
da educação 

profissional e 
técnica: um estudo 

feminista na 
educação de jovens e 

adultos

Juliana 
Roldão 

Bittencourt

Universidade 
Federal de 

Pelotas
2025

Mulheres Negras 
na Educação de 

Jovens e Adultos: 
escolarização para 

alongar a vida

Marcela Paula 
de Mendonça 

Universidade 
de São Paulo 2025

As Jovens Mulheres 
Na Educação De 

Jovens E Adultos E 
A Constituição De 
Seus Projetos De 

Vida

Maria de 
Fátima 
Pereira 

Carvalho

Universidade 
Federal de 

Minas Gerais
2021

Fonte: As autoras

Considerações Sobre As Produções 
Científicas Analisadas

Gabriela Vilela Delsin (2025), na dissertação Mulhe-
res no contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA): 
Exclusão e Agenciamento, fala sobre narrativas de mu-
lheres, a partir de 18 anos, que retomam seus estudos na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), a fim de investigar 
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recorrências biográficas relacionadas à exclusão dos es-
tudos formais ao longo de suas vidas. O aparato teórico-
-metodológico da pesquisa se pauta na noção de espaço 
biográfico de Leonor Arfuch (2010) – que confronta o su-
jeito e a linguagem com as formas de construção narra-
tiva – e na relação entre memória individual e coletiva, 
a partir de Éclea Bosi (2023), a fim de entender como as 
histórias das mulheres e estudantes de EJA são singu-
lares, mas simultaneamente enredam as cicatrizes da 
sociedade brasileira. Já na metodologia, foram empre-
gadas ferramentas da pesquisa qualitativa (Denzin; Lin-
coln, 2006) e etnográfica (Erickson, 2004), como a obser-
vação participante em rodas de conversa – organizadas 
em tópicos motivadores de relatos autobiográficos – e de 
um questionário online, focado em informações de na-
tureza socioeconômica das participantes. Como resul-
tados, tem-se a recorrência dos seguintes índices bio-
gráficos: a interdição e o escape da memória em relatos 
atravessados por possíveis traumas; a infância permea-
da pelo trabalho; a negação do direito à escolarização 
formal e as tarefas de cuidado imputadas às mulheres. 
Além disso, as rodas de conversa se mostraram um in-
dicativo de como narrar a própria história e escutar a de 
outrem suscitam vínculos e, consequentemente, auxi-
liam a permanência no ambiente escolar.

Larissa da Silva Carneiro Rocha (2024), apresenta em 
seu trabalho o título: Escrevivências Na Educação de Jo-
vens E Adultos (EJA): Uma Escuta Discursiva De Mulhe-
res que Regressam à Escola. Nessa dissertação, analisa 
os discursos de mulheres que retomam os estudos na 
modalidade de ensino básico da Educação de Jovens e 
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Adultos (EJA) em duas escolas de Ensino Médio na cida-
de de Caxias-MA. Como procedimento de análise, arti-
culamos a escrevivência, conceito criado por Conceição 
Evaristo, aos princípios teóricos da Análise de Discur-
so, à procura de compreender, a partir de uma escuta 
discursiva, como essas mulheres significam suas traje-
tórias escolares e a si mesmas na prática do escreviver. 
Alunas do Instituto Federal de Ciências e Tecnologia do 
Maranhão (IFMA) e do Centro de Ensino Inácio Passa-
rinho (C.E.I.P) foram convidadas a escrever sobre sua 
jornada escolar no decorrer de uma atividade de leitura 
realizada em sala de aula por essa pesquisadora no ano 
de 2022. Observa-se a produção de sentidos em torno da 
relação entre mulher na EJA, considerando a historici-
dade da educação no Brasil e a proibição à escolarização 
de mulheres vigente até o século XIX. Para isso, ela esco-
lheu 36 escrevivências no arquivo da pesquisa, sendo 13 
selecionadas para a análise. Os resultados apontam não 
só para a dinamicidade do método da Análise de Dis-
curso ao permitir a articulação com a prática da escre-
vivência para escutar a produção de sentidos e sujeitos, 
como também, explicitam a incidência de pré-construí-
dos acerca da escola e do trabalho. Ademais, a escola é 
significada, para além de espaço institucional, como a 
possibilidade de conquistar o que foi negado às mulhe-
res no passado, em especial, a escolarização, o profissio-
nalismo e a independência.

Anabella da Cruz Vieira (2024), na dissertação DO 
ABANDONO AO RETORNO: memórias e histórias das 
mulheres estudantes na Educação de Jovens e Adultos, 
teve como objetivo compreender, com base nas memó-
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rias e histórias das mulheres adultas da Educação de Jo-
vens e Adultos, os sentidos atribuídos ao retorno à vida 
escolar, identificando em que medida a escolarização 
contribui para a superação das desigualdades entre os 
gêneros e as mazelas sociais. A investigação tem nature-
za qualitativa, por meio de entrevistas narrativas. Este 
método possibilita a escuta de sujeitas que vivenciaram 
uma determinada experiência, mediante a reconstru-
ção de acontecimentos sociais pela perspectiva do en-
trevistado. O tratamento dos dados obtidos foi anali-
sado pelo viés da proposta de Schutze. Os principais 
pressupostos teóricos encontram-se em Paulo Freire, 
Sueli Carneiro, Heleieth Saffioti, Lélia Gonzalez, Ânge-
la Davis, Mary Del Priore e Maria Helena Bastos e Nita 
Freire. A pesquisa revela que a historicidade do proces-
so educacional do Brasil explica os índices de mulheres 
não alfabetizadas na época atual, agregada a caracterís-
ticas sociais brasileiras, como desigualdade, racismo, 
machismo e sexismo, que aparecem nas histórias de 
vida destas sujeitas, justificando sua ausência da escola 
na infância e adolescência. No entanto, a luta pelo res-
gate de suas humanizações confirma sua presença na 
escola pela via da Educação de Jovens e Adultos.

Mariah Amanda da Silva (2023), na sua pesquisa de 
dissertação intitulada: A Educação Para As Relações Ét-
nico-Raciais No Núcleo Continente II Da Educação De 
Jovens E Adultos De Florianópolis: Algumas Percep-
ções De Mulheres Negras Sobre O Currículo Em Movi-
mento (2020-2022), objetiva investigar em que medida 
os/as estudantes negros/as do Núcleo Continente II da 
Educação de Jovens e Adultos do Município de Floria-
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nópolis perpassaram as discussões de Educação para as 
Relações Étnico-Raciais no currículo que construíram 
através da pesquisa enquanto princípio educativo. A 
pesquisa se insere nos esforços de refletir sobre a edu-
cação brasileira, principalmente no que diz respeito a 
espaços escolares antirracistas. A metodologia utiliza-
da foi do Estudo de Caso, tendo como fontes produções 
bibliográficas e legislação sobre o tema, além de ques-
tionários, entrevistas e produções dos/as estudantes 
negros/as do Núcleo Continente II. Como aporte teó-
rico, enfatizamos Passos e Santos (2018) abordando a 
relevância de se trabalhar a Educação para as Relações 
Étnico-Raciais na Educação de Jovens e Adultos; Hall 
(2011) com o conceito de identidades; Oliveira (2004) 
abordando a pesquisa enquanto princípio educativo; 
Arroyo (2010) pontuando o currículo enquanto um cam-
po de disputas de poder; Muryatan Barbosa (2008) con-
ceituando eurocentrismo; Aníbal Quijano (2009) e Pratt 
(1999), colonialidade; e Boaventura de Souza Santos 
(2001), racismo epistêmico. Três recortes foram realiza-
dos: racial, temporal e espacial. O racial com objetivo de 
compreender e dialogar com os/as estudantes negros/as 
sobre as percepções que construíram em seus percursos 
escolares entrelaçando discussões sobre educação, desi-
gualdades sociais e racismo; o temporal, entre os anos 
de 2020 e 2022, pensando no marco dos 20 anos da pro-
mulgação Lei Federal nº 10.639/03; e o espacial, do Nú-
cleo EJA Continente II, por atender regiões periféricas 
da cidade de Florianópolis, espaços majoritariamente 
de população negra e caracterizados pela resistência à 
colonialidade. A conclusão é que a Educação das Rela-
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ções Étnico-Raciais perpassou o currículo criado pelos/
as estudantes, estando presente em todas as pesquisas 
realizadas e em suas vivências no Núcleo, com profes-
sores/as e demais estudantes. Busca-se contribuir com 
histórias, memórias e produção de conhecimentos não 
colonizados sobre a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais, a Educação de Jovens e Adultos e a vida de seus 
estudantes.

Claudia Freitas Goés (2023), na dissertação Estudan-
tes Negras da EJA no Quilombo Cabula: Difundindo 
suas Histórias e Itinerários Noturno pela Web TV, pro-
blematiza a inexistência de uma Web TV educativa que 
analise as contradições e tensões vivenciadas por mu-
lheres negras estudantes da Educação de Jovens e Adul-
tos no antigo Quilombo do Cabula. O objetivo central é 
organizar uma Playlist Web TV educativa com essas es-
tudantes, promovendo protagonismo digital e visibili-
dade às suas vivências escolares e comunitárias. Entre 
os objetivos específicos, destacam-se: contextualizar o 
Quilombo Cabula como território de luta e resistência 
de povos indígenas tupinambás, africanos bantos e io-
rubás e europeus, evidenciando lideranças femininas 
negras; construir conhecimentos básicos para a mode-
lagem da Playlist; e estruturar os programas como espa-
ço de expressão e diálogo. A pesquisa adota a metodolo-
gia de Pesquisa Aplicação, utilizando o formato de canal 
Web TV no YouTube, com lives planejadas em articula-
ção com a Escola Estadual Helena Magalhães, lócus do 
estudo. O referencial teórico fundamenta-se em Freire, 
Freitas e Arroyo, articulado às contribuições de Nasci-
mento, Gonzalez, Carneiro e Kilomba.
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Liciane  Montalvão  da  Silva (2023), na pesquisa de 
mestrado intitulada “Mulheres Negras na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) de Guanambi-BA: Construções 
Identitárias Rumo à Cidadania Plena” tem como obje-
tivo geral desvelar o retorno de mulheres negras à esco-
la, nas turmas da EJA, buscando seu reconhecimento 
como cidadãs ativas e defensoras de seus direitos. Fo-
ram realizadas entrevistas com 10 mulheres, entre 18 e 
70 anos, além de encontros formativos coletivos volta-
dos ao fortalecimento e à luta por melhor qualidade de 
vida. A metodologia incluiu grupo focal e entrevistas 
semiestruturadas com estudantes, educadoras e gesto-
ras. Como produto pedagógico, elaborou-se uma carti-
lha com leis, orientações e oficinas sobre relações de gê-
nero. Fundamentada em autores como Freire, Arroyo e 
Louro, a pesquisa conclui que a EJA permanece relevan-
te para elevar a autoestima e fortalecer o Protagonismo 
E A Cidadania Das Mulheres.

Mônica Clementino de Menezes (2023), na pesquisa 
com o título Mulheres Negras nas Salas de Alfabetiza-
ção de Jovens e Adultos no Município de Porto Seguro 
— Bahia: Diálogos Entre as Motivações, a Interseccio-
nalidade a as Políticas Públicas de EJA. Este estudo tem 
como objetivo analisar as motivações que levam mulhe-
res negras a retornar às salas de alfabetização da Educa-
ção de Jovens e Adultos no município de Porto Seguro, 
Bahia. A pesquisa investiga trajetórias escolares de mu-
lheres negras inseridas nas classes iniciais da EJA, guia-
da pelo questionamento: quais fatores impulsionam 
essas mulheres a iniciar ou retomar seus estudos? Fun-
damentada em uma abordagem qualitativa, com apro-
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ximações à Fenomenologia Sociológica de Schutz, a in-
vestigação utilizou entrevistas semiestruturadas, análi-
se documental de legislações e políticas públicas, além 
de pesquisa bibliográfica com elaboração do Estado da 
Arte. Os dados foram examinados por meio da Análise 
de Conteúdo de Bardin. O campo empírico contou com 
oito participantes autodeclaradas pretas ou pardas, ma-
triculadas em quatro escolas municipais. Os resultados 
indicam que o retorno à alfabetização está relacionado 
à busca por autonomia pessoal, social e financeira, com-
preendendo a leitura e a escrita como atos de liberdade. 
O estudo também evidencia a ausência de efetivação das 
políticas públicas locais para alfabetização na EJA, re-
velando a necessidade de resistência e ressignificação 
pedagógica para transformar a marginalização em po-
litização consciente das mulheres negras.

Rucélia Patricia da Silva Marques (2022), na pesqui-
sa de mestrado com o título: “Desde quando preta tem 
lugar de fala?” Gênero, Trabalho e Educação Técnico-
-Profissional de Jovens E Adultos – Histórias De Mulhe-
res Negras, analisa as motivações que levam mulheres 
negras a retornar às classes de alfabetização da Edu-
cação de Jovens e Adultos no município de Porto Se-
guro, Bahia. A pesquisa investiga trajetórias escolares 
de mulheres negras inseridas na EJA, orientada pela 
questão: quais fatores impulsionam essas sujeitas a ini-
ciar ou retomar seus estudos? Com abordagem quali-
tativa e aproximações à Fenomenologia Sociológica de 
Schutz, utilizou entrevistas semiestruturadas, análise 
documental de legislações e pesquisa bibliográfica para 
construção do Estado da Arte. Os dados, examinados 
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pela Análise de Conteúdo de Bardin, foram produzidos 
junto a oito participantes autodeclaradas pretas ou 
pardas, matriculadas em quatro escolas municipais. 
Os resultados apontam que o retorno à alfabetização 
se relaciona à busca por autonomia pessoal, social e fi-
nanceira, compreendendo ler e escrever como ato de 
liberdade. O estudo evidencia ainda a fragilidade das 
políticas públicas locais de alfabetização na EJA, des-
tacando a necessidade de resistência e ressignificação 
pedagógica para fortalecer o protagonismo das mu-
lheres negras e transformar a realidade de exclusão 
em consciência crítica.

Magda Antunes Martins (2022), na pesquisa de mes-
trado “Mulheres Negras Domésticas E Periféricas: Um 
Estudo Sobre as Condições de Vida de Pessoas do Sexo 
Feminino Em Processo De Alfabetização E Letramen-
to Na Vila Barraginha, Contagem” a autora relata que 
o trabalho possui dupla finalidade: analisar as condi-
ções de vida de mulheres negras, domésticas e perifé-
ricas em processo de alfabetização e letramento na Vila 
Barraginha, em Contagem (MG), e produzir um cader-
no pedagógico com sugestões de atividades voltadas 
a esse público. A pesquisa enfoca as condições sociais 
impostas a mulheres negras adultas em situação de ex-
clusão e vulnerabilidade, inseridas em uma turma de 
Educação de Jovens e Adultos. Com abordagem quali-
tativa, problematiza os processos de silenciamento e 
invisibilidade desse grupo, frequentemente desconsi-
derado no planejamento docente. O material empírico 
foi construído a partir da seleção de três mulheres por 
questionário e entrevistas semiestruturadas em pro-
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fundidade, permitindo compreender desafios, trajetó-
rias e possibilidades educativas no processo de alfabeti-
zação. A análise mobiliza conceitos de condição de vida 
adulta, negritudes, identidades sociais, alfabetização e 
letramento, sustentada por autores como Gomes, Soa-
res, Kleiman e Freire. Os resultados evidenciam um 
descompasso entre as condições sociais das mulheres 
negras periféricas e as práticas de alfabetização, refor-
çando a necessidade de propostas pedagógicas contex-
tualizadas e emancipadoras.

A tese de Juliana Roldão Bittencourt (2025), intitu-
lada Trajetórias de vida e formação de mulheres estu-
dantes da educação profissional e técnica: um estudo 
feminista na educação de jovens e adultos, investiga as 
trajetórias de mulheres matriculadas no curso técnico 
em Construção Civil na modalidade PROEJA, no Ins-
tituto Federal Sul-rio-grandense (IFSUL), em Pelotas. 
O objetivo central foi identificar e discutir os impactos 
das relações de gênero nas trajetórias de vida, forma-
ção e escolarização dessas estudantes. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, inspirada no método de histórias 
de vida e formação, com coleta de dados por meio de 
encontros individuais e coletivos, análise documental 
e levantamento bibliográfico. A autora utilizou a aná-
lise de conteúdo de Bardin (2011) e fundamentou-se nas 
teorias feministas, no feminismo negro e na intersec-
cionalidade. Os resultados evidenciam que, apesar de 
avanços no acesso das mulheres à educação profissio-
nal, a divisão sexual do trabalho permanece atuante, 
especialmente na escolha dos cursos, marcando áreas 
consideradas “masculinas” ou “femininas”. Também 



VA L É R I A  F E R R E I R A  S I LVA
H E R L I  D E  S O U S A  C A R VA L H O

2 9

se observa que, no espaço privado, as mulheres conti-
nuam assumindo majoritariamente funções de cuida-
do. Assim, gênero, raça e classe se interseccionam, pro-
duzindo vulnerabilidades e violências que impactam 
profundamente suas trajetórias formativas.

A tese de Marcela Paula de Mendonça (2025), intitu-
lada Mulheres negras na Educação de Jovens e Adul-
tos: escolarização para alongar a vida, desenvolvida 
na Faculdade de Educação da USP, tem como objetivo 
mapear as histórias escolares de mulheres negras que 
cursam ou cursaram a EJA. Por meio do levantamento 
de documentos oficiais e de entrevistas semiestrutu-
radas, a pesquisa busca compreender os processos de 
escolarização da população negra no Brasil, tomando 
como marco temporal a Constituição de 1988. O estu-
do articula as trajetórias de vida das entrevistadas com 
a presença ou ausência de políticas públicas voltadas 
à população negra na EJA, ampliando a reflexão sobre 
acesso e permanência na educação formal. O recorte de 
gênero e raça evidencia que mulheres negras ocupam 
a base da pirâmide socioeconômica, enfrentando desi-
gualdades estruturais que atravessam suas experiências 
educacionais. A pesquisa aponta que a função equali-
zadora da EJA ainda é pouco considerada nas políticas 
educacionais, pois a modalidade não atende plenamen-
te às demandas específicas desse público. Ainda assim, 
as mulheres negras ressignificam a escolarização para 
além da qualificação profissional, afirmando-se como 
sujeitas de direito historicamente negado. O trabalho 
dialoga com autoras como Lélia Gonzalez, Sueli Carnei-
ro, Patrícia Hill Collins e Kimberlé Crenshaw.
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A tese de Maria de Fátima Pereira Carvalho (2021), 
investiga os projetos de vida de jovens mulheres matri-
culadas no II Segmento da Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) da rede pública do município de Guanambi, 
no Alto Sertão da Bahia. O objetivo central consiste em 
compreender de que maneira a escolarização integra os 
projetos de vida dessas jovens, considerando seus per-
fis etários, raciais e profissionais, bem como os sentidos 
atribuídos à educação em seus planos futuros. A pes-
quisa, de abordagem qualitativa, foi desenvolvida entre 
2017 e 2019, utilizando grupos de discussão e entrevistas 
semiestruturadas com cinco participantes. O referen-
cial teórico fundamenta-se nos estudos feministas sobre 
gênero e escolarização, além de produções que abordam 
juventudes e projetos de vida. Os resultados evidenciam 
que a compreensão do que significa ser mulher na so-
ciedade brasileira está profundamente atravessada pela 
intersecção entre gênero, raça/etnia, classe social e ge-
ração. As jovens investigadas são, majoritariamente, 
mulheres negras, pobres, nordestinas, que enfrentam 
múltiplos obstáculos para permanecer na escola e ten-
dem a naturalizar a cultura do sofrimento. Apesar das 
restrições impostas por desigualdades estruturais, es-
sas jovens constroem experiências que tensionam mo-
delos tradicionais de gênero, revelando outras formas 
de ser, existir e agir. A pesquisa aponta que o racismo, a 
discriminação de gênero, a maternidade na adolescên-
cia e a violência impactam diretamente suas trajetórias 
escolares e projetos de vida na EJA.
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Considerações Finais

 As pesquisas analisadas evidenciam, de forma con-
tundente, que as trajetórias educacionais de mulheres 
negras e jovens mulheres inseridas na Educação de Jo-
vens e Adultos permanecem atravessadas por marca-
dores estruturais de desigualdade, como raça, gênero, 
classe e geração. 

Ao todo foram 9 dissertações e 3 teses, e os estudos 
destacam que, embora a EJA se constitua historica-
mente como espaço de reparação e inclusão, sua fun-
ção equalizadora ainda carece de maior centralidade 
nas políticas públicas, sobretudo quando se trata das 
demandas específicas da população negra e feminina. 
Observa-se que essas mulheres, mesmo diante de múl-
tiplas violências, responsabilidades de cuidado e dis-
criminações persistentes, ressignificam a escolarização 
para além do discurso utilitarista da qualificação profis-
sional, afirmando-se como sujeitas de direito e de pro-
dução de novos sentidos para a educação. 

As análises também revelam que a divisão sexual do 
trabalho e o racismo institucional continuam operando 
tanto no espaço escolar quanto no privado, impactando 
diretamente a permanência e o futuro dessas estudan-
tes. Assim, tais produções acadêmicas se tornam funda-
mentais para o avanço dos estudos sobre Mulher Negra 
na EJA, pois ampliam a compreensão das experiências 
educativas como práticas de resistência, sobrevivência 
e emancipação. Para futuras pesquisas, reafirma-se a 
urgência de aprofundar abordagens interseccionais e 
feministas negras, capazes de iluminar as complexas 
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relações entre escolarização, vida social e políticas pú-
blicas, consolidando a EJA como espaço de justiça social 
e transformação histórica.
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EDUCAÇÃO POPULAR E 
CIDADANIA: DISCUSSÕES DE 

UMA EDUCAÇÃO PARA E PELA 
CIDADANIA ENTRE OS ANOS DE 

2019 E 2023

Kaique Sampaio Santos
Betania Oliveira Barroso

Palavras Iniciais

Ao analisarmos os documentos orientativos da educa-
ção básica brasileira, percebemos que dentre as fun-

ções basilares da educação, temos: “a formação para o 
pleno exercício da cidadania”, conforme se depreende do 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB n° 9.394/96. 
Quando falamos de cidadania, estamos diante de diver-
sas concepções que buscam conceitua-la, desde aspectos 
individuais, quanto a materialização coletiva. Nas pers-
pectivas de Freire (1980), uma educação cidadã é aquela 
que ensina os sujeitos a lerem criticamente o seu mundo 
através de uma construção coletiva e dialógica.

Ao revelar os sujeitos como criadores e não consumi-
dores das expressões culturais, Paulo Freire possibilita 
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que as questões inerentes a cultura popular sejam re-
flexivas e não reflexo de algo imposto por determinada 
classe social. A partir da prática reflexiva dos sujeitos 
é possível concretizar a libertação e emancipação dos 
sujeitos aos símbolos, saberes e significados que foram 
historicamente construídos a partir de uma lógica de 
reprodução do capital.

Muitos estudiosos consideram como primeiro en-
saio concreto de Escola Cidadã no Brasil – inicialmen-
te chamada de movimento “Escola Pública Popular”, a 
experiência do educador Paulo Freire na Secretaria Mu-
nicipal de Educação de São Paulo (1989 – 1991) na gestão 
da prefeita Luiza Erundina. Em 1989, o educador Paulo 
Freire encaminhou uma carta dirigida aos que fazem a 
educação conosco em São Paulo:

(...) Não devemos chamar o povo à escola para receber 
instruções, postulados, receitas, ameaças, repreensões e 
punições, mas para participar coletivamente da constru-
ção de um saber, que vai além do saber de pura experiên-
cia feita, que leve em conta as suas necessidades e o torne 
instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se 
em sujeito de sua própria história. A participação popular 
na criação da cultura e da educação rompe com a tradição 
de que só a elite é competente e sabe quais são as necessi-
dades e interesses de toda a sociedade. A escola deve ser 
também um centro irradiador da cultura popular, à dis-
posição da comunidade, não para consumi-la, mas para 
recria-la. A escola é também um espaço de organização 
política das classes populares. A escola como um espaço 
de ensino-aprendizagem será então um centro de debates 
de idéias, soluções, reflexões, onde a organização popular 
vai sistematizando sua própria experiência. O filho do tra-
balhador deve encontrar nessa escola os meios de auto-e-
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mancipação intelectual independentemente dos valores 
da classe dominante (...). (Freire, 1991, p.16).

Paulo Freire levou à administração pública da cidade 
de São Paulo - SP, os pressupostos da educação popular, 
comprometida com os princípios de solidariedade, jus-
tiça social, luta pela qualidade social da educação, aber-
tura da escola à comunidade, a construção do currículo, 
de forma participativa, autônoma e coletiva, o estimulo 
à gestão democrática, o respeito ao saber do educando e 
a necessária formação dos educadores (Saul, 2012). 

Embora a Escola Pública Popular proposta pela 
dialética freireana tenha enfrentado diversos entraves 
para a sua consecução, principalmente no que diz res-
peito a formação continuada de professores, resultou, 
na gestão de Freire, no aumento dos índices de aprova-
ção e diminuição sensível dos percentuais de expulsão 
– evasão escola na cidade de São Paulo, no período de 
1989 a 1991. 

Partindo deste pressuposto, em 1994, o Instituto Pau-
lo Freire, com sede em São Paulo, sistematizou as linhas 
fundamentais de um projeto de educação para e pela ci-
dadania, o Projeto da Escola Cidadã, valorizando sobre-
tudo, a formatação própria em cada realidade. Hoje, o 
conceito de Escola Cidadã é poli semântico, pois, não se 
trata de um termo monolítico e nem uma receita a ser 
consumida ou aplicada (Gandotti, 1997).

Nas considerações de Custódio (2008, p. 45):

Nesse sentido, se faz urgente o fortalecimento da Escola 
no aspecto pedagógico e em ações coletivas que envolvem 
tanto a qualidade do trabalho quanto a formação e pro-
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fissionalização dos educadores. Assim, entende-se que 
a perspectiva pedagógica das práticas que organizam as 
ações é nesse contexto essencial para a conquista da cida-
dania, pois o que se espera é que a Escola Cidadã construa 
um projeto de sociedade onde o ser humano seja resgata-
do na sua plenitude de ‘eu e nós’. Trata-se de construir a 
cidadania para cada um e para todos nós.

Desta forma, podemos compreender que a Escola 
Cidadã assumiu diferentes perspectivas, partindo da 
sua premissa balizadora com o objetivo de promover 
uma educação para e pela cidadania àqueles que nela 
frequentam sob perspectiva emancipatória busca a for-
mação crítica do cidadão, com vista a um processo de 
conscientização (Freire, 1987).

Contextualizando o papel da educação 
frente ao pleno exercício da cidadania

De acordo com Dias Junior e Alves (2020, p. 28), “os 
indivíduos que conhecem e exercem os seus direitos e 
deveres em diálogo com o outro, respeitando as dife-
renças, com espírito democrático, pluralista e crítico 
são essenciais para modificação do atual cenário exclu-
dente e autoritário”, sendo um dos maiores desafios das 
escolas públicas a formação para o pleno exercício da 
cidadania.

Na obra Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire (1996, 
p.77) nos remete a ideia de que não podemos estar no am-
biente educacional apenas fazendo constatações, mas, 
temos a necessidade de agir conscientemente, motivan-
do a libertação do oprimido através da intervenção.
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O processo educacional compreende a formação 
que se desenvolve no convívio familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino, nos 
movimentos sociais e culturais e nas organizações da 
sociedade civil, sendo esta fomentada por iniciativas da 
família e do Estado com a finalidade específica de pos-
sibilitar o pleno exercício da cidadania e a qualificação 
para o ambiente de trabalho (Brasil, 1996).

As questões de cidadania, nos levam a considerar as 
prerrogativas que possuem relação com o pertencimen-
to a uma comunidade, ligada diretamente aos direitos 
considerados relevantes em contextos sociais. Na visão 
de Dias Junior (2021, p. 42), o conceito de cidadania está 
totalmente relacionado com a emancipação social. Para 
o autor, “cidadão não é somente quem possui direito ao 
voto, mas um sujeito emancipado, agente de transfor-
mação social e consciente dos seus direitos”. 

 O fomento das noções de cidadania no ambiente es-
colar passa pela busca da formação crítica em que os 
conteúdos e teorias provenientes dos ramos científico, 
filosófico e artístico não se sobreponham de forma su-
perficial em relação ao cotidiano desafiador da socie-
dade (Silva; Pereira, 2016, p. 23). Desse modo em 1999, 
Candau (1999, p. 18) afirmava:

A concepção de escola que se foi consolidando a apresen-
ta como uma instituição orientada fundamentalmente a 
promover a apropriação do conhecimento considerado 
socialmente relevante e a formação para a cidadania. No 
entanto, estas duas funções básicas da escolarização hoje, 
se pode afirmar que estão em crise, seja pela dificulda-
de da escola de fato as realizar, seja, o que consideramos 
mais relevante para a nossa discussão, pelo seu próprio 
anacronismo em relação aos tempos presentes.
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A formação dos cidadãos, com o pleno objetivo de de-
sempenhar sua cidadania, está além da formação acadê-
mica básica disposta na Base Nacional Comum Curricular 
- BNCC. Assim, segundo Paulo Freire, em seu livro Política 
e Educação, “cidadão é uma pessoa que goza dos direitos 
civis e políticos do Estado e que cidadania está relacionada 
com a condição de cidadão, ou seja, usar os direitos e o di-
reito de ter obrigações de cidadão” (Freire, 2001, p.25).

O fomento da cidadania no ambiente escolar me-
diante práticas pedagógicas e envolvimento com a co-
munidade se mostra necessário para a efetivação da 
própria democracia, neste sentido, as escolas devem in-
centivar práticas pedagógicas democratizantes capazes 
de situar os estudantes dentro do seu próprio contexto 
social, econômico e político. A respeito das práticas de-
mocratizantes, podemos defini-las como:

 
[...] projeto em que a participação ativa de alunos e pro-
fessores seja uma construção coletiva e que esse proces-
so deva ser construído a partir de algumas estratégias de 
democratização. A escola precisa desenvolver estratégias 
de acolhimento, conquista e envolvimento da comunida-
de escolar com a finalidade de criar a cultura de perten-
cimento e de estabelecer o compromisso com um projeto 
político de escola de qualidade que objetive a emancipa-
ção dos sujeitos e democratização da educação (Alves, 
2015, p. 200-201).

Considerando tais práticas democratizantes, cha-
ma-se “Escola Cidadã” (Custódio, 2023) um movimento 
que imergiu, no Brasil, no final da década de 80 e início 
da década de 90, amparado em uma prática da educa-



K A I Q U E  S A M PA I O  S A N T O S
B E TA N I A  O L I V E I R A  B A R R O S O

4 1

ção “para e pela cidadania”, que, sob diferentes denomi-
nações, foram realizadas, em diversas regiões do país, 
principalmente em sistemas públicos municipais onde 
existia o compromisso com uma proposta democrática 
de educação. 

Estado da arte sobre uma educação para e 
pela cidadania e as contribuições de teses e 

dissertações entre 2019 e 2023

O estado da arte consiste em um levantamento reali-
zado nas bases de dados que reúnem produções cienti-
ficas com a intencionalidade de aprofundar os estudos 
em relação a um determinado objeto. Desta forma, foi 
realizada uma pesquisa bibliográfica de teses e disser-
tações já produzidas a respeito do tema objeto de estudo 
dos autores, considerando o período de tempo corres-
pondente entre 2019 e 2023. Este estado da arte foi reali-
zado a partir do objeto de estudo relacionado à “Escola 
Cidadã e Educação Popular” com a intencionalidade de 
identificar convergências e divergências reflexivas en-
tre as pesquisas publicadas nos últimos cinco anos.

Este levantamento de dados contribui para a pesqui-
sa acadêmica, pois traz um arcabouço teórico-flexivo 
para realização de novos estudos a respeito do objeto 
investigado, contribuindo para o referencial teórico da 
pesquisa de Mestrado. A partir destes estudos, podemos 
compreender o que foi, e o que ainda não foi pesquisado 
na área, determinando o que poderá ser explorado em 
novos processos investigativos.
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Análises das dissertações e teses  
referentes ao objeto de estudo

Com a intencionalidade de desenvolvermos um esta-
do da arte sobre o nosso objeto de estudo, realizamos um 
levantamento dos trabalhos publicados entre os anos de 
2019 a 2023 que abordassem a temática de cidadania e 
educação popular. Acessamos as publicações das plata-
formas Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD), procedendo com pesquisa 
por assunto e usando os seguintes descritores: educação 
popular, cidadania e escola cidadã.

Na Plataforma CAPES, percebemos uma vacância 
de estudos em relação a tais objetos entre o ano de 2008 
e 2019, fato que merece atenção frente a relevância da 
temática para a formação integral dos sujeitos na etapa 
da educação básica através de um processo reflexivo e 
dialógico:

Gráfico 1: Teses e dissertações  
com os descritores mencionados

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)
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Após ler os resumos e identificar os tra-
balhos que mais se aproximam com o nos-
so objeto de estudo, foi possível mapear 

10 (dez) trabalhos que contribuem para a 
construção deste estado da arte. Destes, 9 
(nove) tratam-se de dissertações de Mes-

trado, e 1 (uma) tese de Doutorado, con-
forme quadro abaixo:

Quadro 1 – Trabalhos selecionados na plataforma CAPES

Autor Título do Trabalho Tipo Instituição Estado do Lócus 
Investigativo

Ano/
Defesa

SANTOS, VANESSA 
GOMES FERREIRA 

DOS.

O ENSINO MÉDIO INTEGRADO E 
PREPARO PARA O EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA: UMA CONSTRUÇÃO 

POSSÍVEL.

MESTRADO

INSTITUTO FEDERAL 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO 
ESPÍRITO SANTO

Espirito Santo 2020

PINHEIRO, 
ALBERTO BATINGA

CULTURA POPULAR E EDUCAÇÃO PARA 
A CIDADANIA: O IGETEC (RODAS DE 
CONVERSA, RÁDIOS E CURADORIAS 
DIGITAIS DE ARTE POPULAR) COMO 

PROPOSTA INOVADORA DE FOMENTO AO 
PROTAGONISMO JUVENIL

MESTRADO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DA BAHIA Bahia 2020

BRASIL, MARINA 
VALENTIM

CARTAS AO FUTURO PRESIDENTE: O 
QUE DIZEM OS JOVENS? MESTRADO

PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE CATÓLICA 

DO RIO GRANDE DO SUL
Rio Grande do Sul 2019

BARBOSA, 
DANIELA MACIEL 

PECANHA 
SANTANA

A EDUCAÇÃO FISCAL E A CIDADANIA: 
UM ESTUDO COM ALUNOS DOS ANOS 

FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES

MESTRADO CENTRO UNIVERSITÁRIO 
VALE DO CRICARÉ Espirito Santo 2019
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GARBIN, RODIMAR
EDUCAÇÃO DE PESSOAS JOVENS, 

ADULTAS E IDOSAS E A CIDADANIA: A 
EDUCAÇÃO COMO DIREITO SÍNTESE

MESTRADO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DA FRONTEIRA SUL Santa Catarina 2020

AIRES, MARIA 
ALCILENE 

VITORIA BATISTA.

JUVENTUDES E ESCOLARIZAÇÃO: AS 
VIVÊNCIAS DO ENSINO MÉDIO SOB OS 

SEUS JOVENS OLHARES
MESTRADO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE CAMPINA GRANDE Paraíba 2020

APOLINARIO, 
VANESSA 

CLARINDA.

ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA (EFA): 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA EM 

AGROPECUÁRIA PELA ALTERNÂNCIA, 
UMA FORMAÇÃO CIDADÃ PARA O 

CAMPO

MESTRADO

INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO NORTE 
DE MINAS GERAIS

Minas Gerais 2020

QUEIROZ, ATAUAN 
SOARES DE.

EDUCAÇÃO CRÍTICA DECOLONIAL 
E AGENCIAMENTOS: UM ESTUDO 

ETNOGRÁFICO-DISCURSIVO SOBRE O 
PROGRAMA MULHERES INSPIRADORAS

DOUTORADO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA Distrito Federal 2020

BRITO, PAULO 
HENRIQUE DE.

TRANSCIDADANIA NO ARMÁRIO: 
DA INVISIBILIDADE DOS SUJEITOS 

HISTÓRICOS À CONSTRUÇÃO DE 
DIREITOS DE ALUNOS E ALUNAS TRANS 

EM ESCOLAS PÚBLICAS

MESTRADO UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO PARANÁ Paraná 2020

VIEIRA, CICERO 
RICARDO 
CANDIDO

UTILIZAÇÃO DO CÍRCULO DE 
CULTURA NA ABORDAGEM DOS TEMAS 

TRANSVERSAIS RELACIONADOS A 
SAÚDE: COMPREENSÃO E PERCEPÇÃO 

DOS ALUNOS DO PROJETO DE 
EXTENSÃO SAÚDE NA COMUNIDADE

MESTRADO UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO CEARÁ Ceará 2019

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)
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Quadro 2 – Trabalhos selecionados na plataforma BDTD.

Autor Título do Trabalho Tipo Instituição Estado do Lócus 
Investigativo

Ano/
Defesa

PINHEIRO, 
CARLOS 

VINÍCIUS SILVA

Construção Crítica de Cidadania de Identidades 
Transgressoras: Experiências de Educação 
Popular da UNEAFRO Brasil nas Políticas 

LGBTQIA+ da Cidade de São Paulo

MESTRADO UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO ABC São Paulo 2021

SILVA, LUCIANO 
MARQUES DA

Quem vê cara não vê orientação, nem a 
identidade de gênero: compreensões e práticas 

docentes frente às LGBTIfobia na escola
DOUTORADO

UNIVERSIDADE 
FEDERAL RURAL DO 

RIO DE JANEIRO
Rio de Janeiro 2020

BARBOSA, 
CARLOS 

ALBERTO 
VIRGÍNIO

Escola e comunidade: territórios de saberes 
populares para a construção da cidadania MESTRADO Universidade Federal 

da Paraíba Paraíba 2019

FONSECA, 
MARCIA 

CRISTINA 
TABORDA

Cidadania na Escola Porto Alegre: processos de 
formação e (re)conhecimento de sujeitos em 

situação de rua
MESTRADO Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos Rio Grande do Sul 2020

NEVES, 
AMANDA DE 

OLIVEIRA

Produção de leitura e escrita de campanhas 
comunitárias: um meio de atuação social em 

respeito ao princípio constitucional da cidadania
MESTRADO Universidade Federal 

da Bahia Bahia 2019

Já na plataforma BDTD, encontramos 10 
(dez) trabalhos que se relacionam com o ob-

jeto de estudo dos pesquisadores, sendo três 
teses de Doutorado e sete dissertações de 

Mestrado quer versam sobre os descritores: 
educação popular, cidadania, escola cidadã.
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RAMOS, 
GABRIELA 
LOUZADA

Escola promotora de saúde e cidadania: ações de 
divulgação científica e prevenção das hepatites 

virais
MESTRADO Fundação Oswaldo 

Cruz Rio de Janeiro 2022

LEMOS, 
MARCELO 
VERLY DE

Escolas do legislativo municipais como lócus de 
ações de educação para a democracia voltadas 

ao letramento político: a visão de dirigentes 
e cidadãos friburguenses politicamente 

participativos

DOUTORADO
Universidade do 
Estado do Rio de 

Janeiro
Rio de Janeiro 2019

SILVA, 
GABRIELA DOS 

SANTOS

Reflex?es acerca da transforma??o social na 
Escolinha de Agroecologia de Nova Igua?u/RJ. MESTRADO

Universidade Federal 
Rural do Rio de 

Janeiro
Rio de Janeiro 2019

PEREIRA, 
DANIEL DE 

AGUIAR

Diálogos com quem gosta de ler e escrever : um 
estudo descritivo do Círculo de Cultura Freireano 
em um programa de educação permanente para 

idosos 

DOUTORADO Universidade Estadual 
de Campinas São Paulo 2019

BARRETO, 
KADYDJA 

MENEZES DA 
ROCHA

A solidariedade social e política na perspectiva 
freireana: um estudo sobre o Comitê Amor pela 

Vida (COMAV) na Escola Fenelon Câmara
MESTRADO Universidade Federal 

da Paraíba Paraíba 2020

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)
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Um fato que merece atenção frente aos estudos le-
vantados para construção deste estado da arte, é a baixa 
expressividade de estudos destes objetos na região Nor-
te e Nordeste, sendo totalmente inexistente no estado 
do Maranhão, pesquisas neste sentido. Alguns estados 
brasileiros já se encontram bastante avançados no in-
centivo de uma educação para e pela cidadania, como é 
o caso do estado de Minas Gerais. 

A prefeitura da cidade de Belo Horizonte, por exem-
plo, tem investido em projetos semelhantes ao objeto de 
estudo dos autores, que abordam, de maneira simples e 
prática, a ideia de cidadania, a fim de que os estudantes 
compreendam que o exercício de seus direitos e deveres 
é requisito para vivenciarem plenamente sua condição 
cidadãos nas comunidades as quais pertencem (Belo 
Horizonte, 2019).

Diante desta organização dos trabalhos disponibili-
zados nas plataformas, os autores abordam sobre o in-
centivo de questões inerentes a cidadania no ambiente 
escolar. Partindo disso, consideramos os objetivos ge-
rais de algumas das presentes produções.

Santos (2020) traz como objetivo geral da sua pesqui-
sa analisar, as concepções acerca do conceito de Cidada-
nia, explicitadas pelos educadores, pelos educandos e 
pelo projeto pedagógico do Curso Técnico em Adminis-
tração Integrado ao Ensino Médio, a fim de contribuir 
com ações que possam potencializar a formação cidadã 
para os estudantes no Ifes - Campus Linhares. Já Pinhei-
ro (2020), pretende investigar a importância da cultura 
popular na escola pública como incentivo a uma forma-
ção cidadã no ambiente escolar (e para além dele).



E D U C A Ç Ã O  P O P U L A R  E  C I D A D A N I A :  D I S C U S S Õ E S  D E  U M A  E D U C A Ç Ã O
 PA R A  E  P E L A  C I D A D A N I A  E N T R E  O S  A N O S  D E  2 0 1 9  E  2 0 2 3

4 8

Brasil (2019) ao escrever a sua dissertação de Mestra-
do na PUC-RS, destaca como propósito a compreensão 
de que forma os estudantes do ensino médio interagem 
com questões da esfera política. Neste mesmo sentido, 
Barbosa (2019) busca contribuir com a formação cidadã 
dos alunos nos anos finais do ensino fundamental no 
âmbito da educação fiscal.

Embora Garbin (2020) desenvolva pesquisas na área 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA) a autora faz um 
paralelo em relação a uma educação cidadã, neste tra-
balho, a escritora pretende compreender a importância 
da Educação de Pessoas Jovens, Adultas e Idosas para a 
vida cidadã desses sujeitos. 

Aires (2020) apesar de ter sujeitos de pesquisa dife-
rente se comparado a Garbin, reforça tal temática na 
sua dissertação com o objetivo de traçar um perfil dos 
jovens estudantes de Ensino Médio, última etapa da 
Educação Básica, bem como, refletir acerca da visão 
destes em relação aos sentidos que atribuem à Escola em 
suas vidas, tendo em vista se os jovens percebem ou não 
os desafios a serem enfrentados por eles nos dias atuais.

Apolinário (2020) apresenta um lócus investigativo 
divergente das demais produções mencionadas ao de-
bruçar sua pesquisa para uma Escola Familiar Agrícola 
(EFA) com a intenção de analisar o contexto da educa-
ção profissional para o campo pela metodologia da al-
ternância e elaborar um guia em que se estabeleça um 
diálogo com essa oferta de educação e que contribua 
para a divulgação do trabalho das EFAs.

Na tese de doutorado de Queiroz (2020), que se trata 
de um estudo etnográfico-discursivo sobre o Programa 
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Mulheres Inspiradoras, podemos compreender o obje-
tivo do autor em analisar, compreender e problematizar 
as representações e identificações construídas discursi-
vamente por estudantes sobre o debate sócio pedagógi-
co acerca das relações de gênero no interior da escola.

Pinheiro (2021), com o trabalho de mestrado intitula-
do de “Construção Crítica de Cidadania de Identidades 
Transgressoras: Experiências de Educação Popular da 
UNEAFRO Brasil nas Políticas LGBTQIA+ da Cidade de 
São Paulo” almeja avaliar como as experiências da Casa 
de Acolhida Florescer para Mulheres Transexuais e do 
programa TransCidadania viabilizam acolhimento e 
formação cidadã, crítica e transgressora. A diante, Silva 
(2020), objetiva investigar as compreensões de docentes 
sobre suas ações frente à LGBTIfobia na escola.

Já Barbosa (2019), na sua dissertação de mestrado, na 
linha de pesquisa Educação Popular almeja compreen-
der as relações existentes entre a escola e a comunidade 
na qual está inserida e por ela é atendida, averiguando 
qual a percepção dos sujeitos escolares em relação ao 
envolvimento com esta comunidade, traçando uma re-
presentação socioeconômica e educacional das comu-
nidades atendidas pela Escola Municipal Luiz Mendes 
Pontes, na cidade João Pessoa/PB.

Ao destacar os objetivos gerais das produções que 
embasam este estado da arte, podemos compreender o 
direcionamento dos estudos sobre Cidadania e Educa-
ção Popular nos seguintes eixos temáticos:
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Quadro 3 – Distribuição de teses e 
dissertações por eixo temático

Quantidade Eixos temáticos

7 Cultura Popular

4 Questões de Gênero

3 Educação Política

2 Educação de Jovens e Adultos (EJA)

2 Educação do Campo

2 Saúde pública

Fonte: Elaborado pelos autores (2024)

Neste estado da arte, iremos nos aprofundar nos se-
guintes estudo que convergem em uma prática reflexiva 
quanto as teorias que embasam uma Educação Popu-
lar com o viés de construção de uma cidadania funda-
mentada na libertação e emancipação social mediante 
o envolvimento entre a escola/programas de educação 
e comunidade: a) Escola e comunidade: territórios de 
saberes populares para a construção da cidadania, e b) 
A oficina – Diálogos com quem gosta de ler e escrever: 
um estudo descritivo do Círculo de Cultura Freireano 
em um programa de educação permanente para idosos, 
enfatizando o percurso metodológico para obtenção de 
dados e resultados alcançados nas pesquisas.

Na dissertação de Barbosa (2019), intitulada de Esco-
la e comunidade: território de saberes populares para a 
construção da cidadania, verificamos a intencionalida-
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de de compreensão no que tange ao relacionamento que 
se dá entre família, comunidade e escola numa perspec-
tiva de processos democráticos que enfatiza a necessida-
de de reflexão diante dos obstáculos vivenciados frente 
o fundamental entrosamento entre a Escola Municipal 
Luiz Mendes Pontes na cidade de João Pessoa/PB e as 
práticas e vivencias cotidianas da comunidade na qual 
ela está inserida.

Partindo desta intencionalidade, Barbosa (2019) 
tratou de delimitar seu problema de pesquisa conside-
rando as seguintes indagações: Que relações ocorrem e 
como ocorre esse relacionamento entre a escola e a co-
munidade por ela atendida e onde está inserida? Que lu-
gar socioespacial a escola ocupa no território de sua lo-
calização no bairro Cristo Redentor, na cidade de João 
Pessoa-PB? Como se criar uma ideia de pertencimento, 
se a escola, na sua função institucional de ensino e for-
mação, não estabelecer vínculos mais presentes com a 
comunidade local?

Nestas considerações traçou os seus objetivos gerais 
e específicos com a intenção de responder os questiona-
mentos que suscitaram a necessidade do estudo ora de-
senvolvido. Barbosa (2019) parte da compreensão de que 
entender a participação familiar e comunitária na escola 
é imprescindível, não apenas para contribuir diretamen-
te com a formação educacional dos alunos, mas para con-
tribuir na construção de uma gestão escolar democráti-
ca, opinando sobre as melhorias necessárias na escola 
pública que precisa e deve ser popular em todos os seus 
aspectos. Além disso, enfatiza a necessidade de ressigni-
ficar o papel e sentido da escola no contexto do bairro.
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Como procedimento de produção e coleta de dados, 
o autor utilizou os recursos metodológicos de entrevis-
ta, questionário, observação, materiais audiovisuais, 
documentos e artes e análise dos dados. Considerando 
a multiplicidade de sujeitos envolvidos na pesquisa, em 
razão da diversidade de público existente tanto no espa-
ço escolar quanto da comunidade, Barbosa (2019) defi-
niu os instrumentos de coleta de dados conforme popu-
lação analisada.

Na área da gestão escolar e organização pedagógica, 
o autor utilizou a entrevista e questionários com os Ges-
tores Escolares do Ensino Fundamental I e Educação 
Infantil, Ensino Fundamental II, Educação de Jovens, e 
Especialistas Educacionais. 

Quanto aos professores e professoras o autor colheu 
informações mediante entrevista de dois docentes da 
Educação Infantil (Préescolar I e II), dois docentes do 
Ensino Fundamental I (anos iniciais - 1º ao 5° ano), dois 
docentes do Ensino Fundamental II (anos finais – 6º ao 
9ºano), dois docentes da Educação de Jovens e Adultos 
(Ciclos II, III, IV). 

No que tange aos discentes, o autor analisou a opi-
nião dos mesmos por meio de uma redação que aplicada 
da seguinte forma: quatro discentes do 8º ano do Funda-
mental II, quatro discentes do 9º ano do Fundamental II 
e dois discentes dos Ciclos III e IV da EJA. 

Procurando compreender a visão da comunidade na 
sua relação com a Escola, Barbosa (2019) realizou entre-
vistas e questionários com os seguintes membros: um 
pai, mãe ou responsável legal por aluno (a) de cada mo-
dalidade de ensino (Educação Infantil, Fundamental I, 
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Fundamental II, EJA), um pai mãe ou responsável e um 
representante da comunidade que já são membros dos 
Conselhos Escolares (Deliberativo e da UEx (financeiro)).

Na fundamentação teórica da dissertação, Barbo-
sa (2019) faz um estudo conceitual em relação a Escola 
cidadã, Território, Lugar, Comunidade e Educação Po-
pular, partindo sobretudo de uma concepção do educa-
dor Paulo Freire (1987), Gandotti (2010), Schugurensky 
(2015), Mocellim (2011), Bauman (2003), Maffesoli (2006), 
dentre outros que abordam os termos conceituados. 

Partindo de todas as contribuições em relação ao re-
ferencial teórico enfatizado relacionado com os dados 
levantados durante o desenvolvimento da pesquisa, po-
demos compreender a visão de cada um dos sujeitos da 
pesquisa no que tange ao envolvimento da Escola Muni-
cipal Luiz Mendes Pontes na cidade de João Pessoa/PB 
com a comunidade na qual está inserida.

Na avaliação feita pelos alunos e alunas que partici-
param da pesquisa, nota-se o reconhecimento por par-
te dos discentes que compreendem parte dessa relação, 
a exemplo das reuniões e festas realizadas pela escola, 
abertas à comunidade. Porém não é possível constatar a 
real dimensão das relações existentes entre escola e co-
munidade na percepção dos alunos, dadas as divergentes 
opiniões realizadas por meio da redação utilizada como 
técnica de coleta de dados, que possivelmente são prove-
nientes da ainda pequena vinculação da escola com a co-
munidade onde está inserida e por ela atendida. 

Por meio dos dados extraídos junto às famílias e 
membros da comunidade, Barbosa (2019) observou, en-
tre outros fatos, o que destaca de acolhimento da vizi-
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nhança e a construção da amizade, fatos que reforçam 
o caráter comunitário. O autor percebeu também que a 
seleção da escola se deu pela qualidade do ensino e que a 
mesma representa o lugar, o caminho e a oportunidade 
para a aprendizagem e que há o reconhecimento do tra-
balho realizado pela escola. Foi possível verificar ainda 
que, as famílias desejam a escola, com sua estrutura físi-
ca, mais aberta para usufruto da comunidade, disponi-
bilizando, por exemplo, a biblioteca e o ginásio. 

No que tange a percepção dos professores/educado-
res, estes ainda consideram pequena a participação das 
famílias na escola, mesmo ponderando que há um au-
mento gradativo nos últimos quatro anos. Quando da 
participação da escola na comunidade, a maioria avalia 
que ocorre de diversas formas e citam como exemplos, as 
reuniões de pais, os atendimentos individuais e coletivos 
realizados com as famílias e a inserção da comunidade 
nos projetos pedagógicos e nos conselhos escolares. 

Passando a analisar as concepções dos gestores e 
especialistas escolares, Barbosa (2019) percebe inicial-
mente que a maior parte da equipe conceitua de forma 
genérica a comunidade, o que o faz concluir que não 
tendo clara essa definição teórica, há na pratica uma 
provável dificuldade de compreender sua importância 
e por conseguinte o estabelecimento das relações dessa 
com a escola. Com relação a participação da comuni-
dade na escola, as repostas dos gestores e especialistas 
escolares, foram mais efetivas e específicas, na visão do 
autor, enfatizando o envolvimento da comunidade em 
projetos pedagógicos, encontros com famílias e eventos 
formativos e festivos.
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Todavia, Barbosa (2019) entende que a escola neces-
sita ser aberta e conversar com a população que habita 
o território do entorno escolar, com o objetivo de reali-
zar parcerias diversas, no sentido de incrementar mais 
ações para uma maior possibilidade da formação de 
qualidade, não apenas para os seus discentes, mas tam-
bém para as famílias e a comunidade que necessitam 
desses saberes e podem contribuir nessa construção.

Analisando a tese de Pereira (2019), intitulada de A 
oficina – Diálogos com quem gosta de ler e escrever: um 
estudo descritivo do Círculo de Cultura Freireano em 
um programa de educação permanente para idosos, 
percebemos o seu objetivo de compreender os senti-
mentos e significados que ato educativo – letramentos 
– oportuniza à vida do idoso em educação permanente.

Nestas considerações, possui como objetivo geral 
“compreender os sentimentos e significados que ato 
educativo – letramentos – oportuniza à vida do idoso 
em educação permanente; a fim de contribuir para a 
promoção de uma educação permanente que possibilite 
ao idoso efetivar seus direitos básicos de cidadão e viver 
uma velhice bem-sucedida e ativa”.

O estudo realizado por Pereira (2019), tratou-se de 
uma revisão integrativa da literatura e de um estudo de 
abordagem quanti-qualitativa, realizado com 66 idosos 
escolarizados, saudáveis e que frequentaram a oficina: 
“Diálogos com quem gosta de ler e escrever” na Univer-
sidade Aberta à Terceira Idade da Escola de Artes, Ciên-
cias e Humanidades da Universidade de São Paulo 

Os idosos selecionados foram divididos em quatro 
grupos: dois grupos testes e dois grupos controle. As 
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oficinas aconteceram ao longo de dois semestres; 1ª. 
Chamada - 07/08/2017 até 04/12/2017; e 2ª. chamada 
05/03/2018 até 20/06/2018. – EACH/USP.

O autor adotou os seguintes procedimentos meto-
dológicos para o alcance dos seus objetivos: i) aplicação 
dos pré-testes e dos pós-testes; ii) discussão geral dos da-
dos coletados e; iii) conclusões finais obtidas na análise 
dos resultados. Utilizaram-se os seguintes instrumen-
tos para coleta e análise de dados (pré e pós-teste): ficha 
de caracterização sociodemográfica; o Instrumento 
de Avaliação Neuropsicológica Breve – 21 NEUPSILIN; 
aplicação e observação de práticas educativas em uma 
proposta inicial de 40 horas de letramentos; e uma pro-
dução de texto intitulada “Minha experiência na oficina 
Diálogos” (Pereira, 2019, p. 21-22). 

As propostas dos Círculos de cultura corroboradas 
por Pereira (2019), pautaram-se em uma educação críti-
ca, consciente e libertadora, em que os temas geradores 
da velhice eram pano de fundo para a conteudização e 
discussão nos encontros realizados na Universidade 
Aberta à Terceira Idade da Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades da Universidade de São Paulo.

Os temas discutidos nos encontros/oficinas eram os 
mais variados: política, sexualidade, trabalho, estética 
na velhice, entre outros, partindo sempre das experiên-
cias individuais e do conhecimento prévio de mundo 
que cada idoso carrega, relacionava-se com leituras e 
produções textuais o que estava sendo percebido, com-
preendido e fundamentalmente, conhecido.

Através da produção de texto mencionada nos proce-
dimentos metodológicos da pesquisa de Pereira (2019), e 
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após leitura meticulosa de cada produção escrita, o au-
tor realizou uma interpretação destes escritos que pos-
sibilitasse revelar categorias presentes na produção dos 
idosos, para tanto identificou-se as seguintes catego-
rias: 1. Significados; e 2. Sentimentos que esses sujeitos 
idosos têm em relação à educação permanente e ao ato 
educativo em suas vidas.

Nesse sentido, o autor destaca os conceitos mais ex-
pressivos com relação as categorias enfatizadas pelos 
idosos frequentadores da Oficina foram as seguintes 
subcategorias: Novos conhecimentos, cidadania ativa, 
autonomia, pensar crítico, melhora cognitiva, qualida-
de de vida, felicidade, autoestima.

Na sua tese, Pereira (2019) traz conceitos da geron-
tologia educacional, considerando as possibilidades de 
uma vida mais inclusiva para o público idoso, a fim de 
que possam ser exigidos os respeitos dos seus direitos 
sociais e individuais. O autor corrobora que nessas pers-
pectivas, a Educação não deve ser um veículo de trans-
missão de informação, mas sim, um instrumento de re-
posicionamento do indivíduo enquanto ser político, so-
cial, histórico e cultural pertencente a uma sociedade.

Assim, o estudo de Pereira (2019) apresenta o concei-
to de práticas sociais de letramentos do idoso, a partir 
de um modelo dialógico e dialético de educação, como 
uma possibilidade possível para programas de educação 
permanente de idosos, partindo das seguintes referên-
cias teóricas conforme descritores específicos: “letra-
mentos do idoso” Massi (2015), Souza Filho (2011), Tor-
quatto, Massi & Santana, (2011), Amodeo (2010), Gam-
burgo (2009); para “educação permanente” Cachioni 



E D U C A Ç Ã O  P O P U L A R  E  C I D A D A N I A :  D I S C U S S Õ E S  D E  U M A  E D U C A Ç Ã O
 PA R A  E  P E L A  C I D A D A N I A  E N T R E  O S  A N O S  D E  2 0 1 9  E  2 0 2 3

5 8

(2002; 2005; 2006 e 2018) e Lins (2001, 2004 e 2015); e para 
“educação circular e popular” Street (1984; 1995; 2003) e 
Freire (1975; 1981; 1987; 1992 e 1996).

Por fim, Pereira (2019) considera que dada as relações 
ensino-aprendizagem, o uso de modelos progressistas, 
em desfavor de metodologias tradicionais e bancárias, 
assim como em experiências educacionais com jovens 
e adultos, também parece estar mais relacionado as ne-
cessidades e demandas do aprender do sujeito idoso, 
possibilitando liberdade em seu processo de conscienti-
zação e emancipação, pois agregam ao pensamento crí-
tico, a qualidade de vida e uma cidadania ativa.

Considerações finais 

De acordo com as leituras realizadas através do le-
vantamento desenvolvido sobre os trabalhos de Disser-
tações de Mestrados e Teses de Doutorados disponíveis 
na plataforma CAPES e BDTD que discutem uma pers-
pectiva de Educação Popular e Escola Cidadã com foco 
no fomento da Cidadania, foi possível perceber que o 
tema tem sido abordado na área da educação, embora 
de maneira sucinta. Ficou evidente que questões envol-
vendo Cidadania estão direcionadas para o estudo na 
área do Direito, se comparado ao quantitativo de estu-
dos direcionados a área da Educação.

Outro ponto que merece destaque é a existência de 
um rigor metodológico nas produções ao considerarem 
uma perspectiva de Educação Popular que valoriza so-
bretudo, os conhecimentos prévios dos educandos, res-
paldados em suas concepções culturais para a constru-
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ção do fazer científico. A caracterização da perspectiva 
de uma Educação Popular enraizada na significação de 
palavras geradoras fomenta o desenvolvimento da criti-
cidade que se almeja nesta prática pedagógica.

Quanto aos trabalhos analisados, ressalto a impor-
tância de envolvimento entre a comunidade e a escola 
para o desenvolvimento de questões concernentes a ci-
dadania do ambiente escolar, concretizando assim os 
ditames de uma educação para e pela cidadania confor-
me defendida pelo educador Paulo Freire. 

Percebemos que em diversos estudos os contextos cul-
turais e valores das comunidades na qual as escolas ou 
programas educacionais estão inseridos, não são levados 
em consideração nas pesquisas realizadas, o que poderia 
contribuir com a melhor compreensão dos sujeitos e suas 
práticas, se analisadas em sua integralidade.

Sendo assim, as questões não se encerram nessa dis-
cussão, pelo contrário, serviram como uma mola pro-
pulsora para suscitar novas indagações acerca da im-
portância de debater, dialogar, (re)pensar sobre a con-
cretização de uma educação para e pela cidadania nos 
preceitos de uma educação popular que objetiva o pen-
samento crítico através da emancipação e libertação 
dos educandos.
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ENSINO DE HISTÓRIA 
NA PERSPECTIVA 

INTERDISCIPLINAR NOS 
ANOS INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Monaliza Miranda Chaves
Dimas dos Reis Ribeiro

Palavras Iniciais

O Estado da Arte é relevante para investigar como as 
pesquisas científicas apresentam os estudos mais 

atualizados sobre diversos temas. Dessa forma, o levan-
tamento que será apresentado contribui para o desen-
volvimento da dissertação do Mestrado Profissional do 
Programa de Pós-Graduação em Educação e Práticas 
Educativas (PPGEPE) da Universidade Federal do Mara-
nhão (UFMA) de Imperatriz.

O objetivo foi realizar um mapeamento de teses, dis-
sertações e artigos científicos dos últimos cinco anos de 
como o ensino de História tem sido desenvolvido de for-
ma Interdisciplinar nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental (1º a 5º Ano). Nesse sentido a Base Nacional Co-
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mum Curricular (BNCC, 2017) propõe que os conteúdos 
dos componentes curriculares sejam contextualizados, 
significativos e de acordo com a realidade local dos estu-
dantes. Além disso destaca a importância de organizar 
os componentes de forma interdisciplinar.

Diante desse cenário, a autora Bittencourt (2008) 
afirma que alguns questionamentos fazem parte da for-
mação de professores e sua atuação na escola, especial-
mente no que se refere a quais são os conteúdos e méto-
dos para o ensino de História nos Anos Iniciais do En-
sino Fundamental. A pesquisadora Fazenda (2015) em 
seus estudos sobre interdisciplinaridade, diz que além 
da interação das disciplinas, é essencial considerar os 
saberes dos alunos, o que evidencia a importância de 
práticas pedagógicas que integrem diferentes áreas do 
conhecimento e considere o real contexto para contri-
buir com a aprendizagem dos alunos.

Assim, compreender como o ensino de História está 
sendo desenvolvido nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental por meio das produções científicas que serão 
apresentadas, busca apontar caminhos, lacunas e pers-
pectivas para a prática dos professores e colaborar com 
mais pesquisas sobre a temática. Após essas Palavras 
Iniciais, será apresentada a Metodologia para o desen-
volvimento do Estado da Arte e depois os seguintes tó-
picos: Contexto sobre ensino de História e a Interdisci-
plinaridade, Mapeamento das Produções Científicas e 
Considerações Finais.
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Metodologia 

Este trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfi-
ca, pois de acordo com Gil (2008) é um tipo de pesquisa 
que permite buscar trabalhos já publicados por serem 
fontes fundamentais como a Tese, Dissertação e Artigos 
Científicos. Nessa perspectiva a bibliografia apresenta-
da também faz parte da pesquisa de dissertação do Mes-
trado que tem como finalidade contribuir para mais es-
tudos sobre o ensino de História e a interdisciplinarida-
de nos Anos Iniciais (1º a 5º Ano).

A partir do mapeamento das produções encontradas 
para o Estado da Arte pretende-se possibilitar discus-
sões e reflexões sobre como o ensino de História está sen-
do desenvolvido em uma perspectiva interdisciplinar 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Diante disso 
para Gil (2008, p. 50) “A principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador 
a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais am-
pla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.

O autor enfatiza como sendo uma das vantagens 
consideradas mais relevantes da pesquisa bibliográfi-
ca, as possibilidades de buscas mais amplas sobre de-
terminado tema. Portanto, para a realização do Estado 
da Arte as plataformas escolhidas para as pesquisas fo-
ram a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD) e o Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

Durante as buscas nas plataformas foram utilizados 
os descritores “Ensino de História AND Interdisciplina-
ridade AND Anos Iniciais” e “Ensino de História AND 
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Interdisciplinaridade AND Ensino Fundamental”. Esses 
são os descritores que possibilitaram filtrar trabalhos 
que abordam o tema proposto, especificamente nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Contextualizando o ensino de  
História e a Interdisciplinaridade

O ensino de História no Brasil passou por diversas 
reformulações ao longo do tempo em suas propostas 
curriculares, inicialmente os conteúdos tiveram como 
base por exemplo os acontecimentos históricos, datas 
comemorativas e as biografias de pessoas considera-
das importantes. É importante destacar que o objetivo 
era formar cidadãos com uma identidade nacional in-
fluenciados pelas ideias de nação e pátria para atender 
os interesses políticos. Como afirma Bittencourt (2008, 
p. 61): 

Assim, desde o início da organização do sistema escolar, a 
proposta de ensino de História volta-se para uma forma-
ção moral e cívica, condição que se acentuou no decorrer 
dos séculos XIX e XX. Os conteúdos passaram a ser elabo-
rados para construir uma ideia de nação associada à de 
pátria, integradas como eixos indissolúveis.

Então, a partir do regime ditatorial que controlava 
a disciplina e o trabalho dos professores, outras pro-
postas curriculares foram sendo implementadas como 
os Parâmetros Curriculares Nacionais em 1997 que por 
bastante tempo serviu de orientação para a educação 
brasileira. Os conteúdos dos PCN são organizados por 
temas transversais que envolvem questões sociais, cul-
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turais, ambientais e contemporâneas. Embora o docu-
mento fosse considerado um marco para a educação nos 
anos noventa, ainda existiam controvérsias de propos-
tas que buscavam tornar a prática educativa do profes-
sor de acordo com o contexto dos alunos.

Nessa perspectiva com o objetivo de tornar o ensino 
interdisciplinar e de acordo com a realidade dos estu-
dantes, surgiram propostas de práticas de ensino que 
tinham como base temas geradores freirianos, mas os 
desafios ainda permaneciam, pois de acordo com Silva 
e Fonseca (2010), as dificuldades do ensino de História 
estão relacionadas com os livros didáticos, os currícu-
los, metodologias e práticas de ensino. Diante desses de-
bates foi aumentando o interesse por pesquisas sobre o 
ensino e a aprendizagem em História.

A partir de 2017 com a implementação e obrigatorie-
dade da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como 
uma política educacional normativa para orientar e ela-
borar os currículos das escolas brasileiras, o documen-
to passou a organizar cada etapa da educação básica por 
meio de conteúdos e habilidades, propondo um ensino 
de História com mais autonomia para possibilitar um 
pensamento crítico e os componentes curriculares se-
rem contextualizados e organizados de forma interdis-
ciplinar.

Frente a essa política educacional que busca sistema-
tizar o ensino no Brasil, a BNCC apresenta implicações 
sobre os reais objetivos e finalidades, apesar de o profes-
sor ser considerado mediador do processo de ensino e 
da aprendizagem descrito no documento, os desafios no 
cotidiano das salas de aulas existem. Ainda que o texto 



M O N A L I Z A  M I R A N D A  C H AV E S
D I M A S  D O S  R E I S  R I B E I R O

6 7

da BNCC enfatize a importância da interdisciplinarida-
de, não aborda de forma prática como o professor deve 
integrar os diferentes componentes curriculares, prin-
cipalmente no ensino de História.

Sobre a definição de interdisciplinaridade a autora 
Fazenda (2015) esclarece que a interdisciplinaridade é 
a interação entre diferentes disciplinas, mas reafirma 
que essa definição é ampla pois não se limita a junção 
de conteúdos, mas das relações de saberes, reflexões e 
planejamento. Como é sugerido na BNCC sobre o traba-
lho interdisciplinar, consta que é preciso “decidir sobre 
formas de organização interdisciplinar dos componen-
tes curriculares e fortalecer a competência pedagógica 
das equipes escolares para adotar estratégias mais dinâ-
micas” (BNCC, 2017, p. 16).

É possível perceber que mesmo com o avanço de pro-
postas curriculares, os desafios voltam-se para a prática 
pedagógica, porque a falta de orientações mais claras 
sobre como desenvolver atividades interdisciplinares 
no ensino de História faz com que os professores te-
nham dificuldades. Dessa forma, a interdisciplinarida-
de depende principalmente da formação de professores 
e do planejamento coletivo, com o objetivo de possibili-
tar uma educação crítica e contextualizada.

Mapeamento das Produções Científicas

Na plataforma Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD), a busca com o descritor “Ensino 
de História AND Interdisciplinaridade AND Anos Ini-
ciais” resultou em 43 (quarenta e três) trabalhos, sendo 
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1 (um) relacionado ao tema, uma dissertação do autor 
Leite (2022). A pesquisa com o descritor “Ensino de His-
tória AND Interdisciplinaridade AND Ensino Funda-
mental” apresentou 193 (cento e noventa e três) traba-
lhos, relacionada ao tema é 1 (um), uma tese da autora 
Silva (2020).

Os outros trabalhos encontrados por meio dos des-
critores, não foram considerados para o Estado da 
Arte porque não apresentaram relação com o tema e a 
maioria abordaram sobre a área de Ciências de forma 
Interdisciplinar voltado para a Educação Ambiental 
nos Anos Finais do Ensino Fundamental de 6º a 9º Ano. 
Desse modo, foram escolhidos dois trabalhos conforme 
exposto no Quadro 1.

Quadro 1 – Pesquisas da Biblioteca Digital  
Brasileira de Teses e Dissertações 

Nº Tipo Título Autor (a) Ano

1
Tese

O jogo como parceiro 
da ação pedagógica de 
ensino e avaliação nos 
anos iniciais do ensino 

fundamental

SILVA, 
Olívia 

Coelho da
2020

2

Dissertação

O Diário Mágico: 
Construção de um 

RED gamificado 
para o Ensino de 

História integrado aos 
letramentos nos Anos 

Iniciais

LEITE, 
Erickle de 

Lucena

2022

Fonte: (Elaborado pelos autores, 2025)
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A tese da autora Olívia Coelho da Silva (2020), do 
Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira 
da Universidade Federal do Ceará, teve como objeti-
vo desenvolver e testar um kit pedagógico por meio de 
um jogo que articula os componentes curriculares de 
Língua Portuguesa, História e Geografia, manuais de 
orientação e instrumento de avaliação para alunos de 4º 
e 5º dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A pesqui-
sa foi realizada com 36 (trinta e seis) alunos e 5 (cinco) 
professoras de uma escola municipal, a pesquisadora 
realizou entrevistas semiestruturadas e observações 
sistemáticas. 

A autora faz uma abordagem teórica da Interdisci-
plinaridade e analisa as práticas das professoras a partir 
das observações das aulas de cada componente curricu-
lar e das entrevistas. O componente curricular de Histó-
ria é abordado de formar interdisciplinar com os com-
ponentes de Língua Portuguesa e Geografia tendo como 
temática o Patrimônio Cultural de Fortaleza. O conteú-
do de Geografia foi sobre o Mapa da cidade de Fortaleza, 
de Língua Portuguesa foi Gêneros Textuais. A pesquisa-
dora teve como base as Competências Específicas e Ha-
bilidades da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

A pesquisa mostrou que a interdisciplinaridade pode 
auxiliar os professores na ação pedagógica de ensino e 
avaliação, o lúdico por meio do jogo contribui para o en-
sino e a aprendizagem e para a prática reflexiva do pro-
fessor se trouxer uma proposta interdisciplinar. A pes-
quisadora destaca que as professoras compreenderam 
o conceito e a importância da ludicidade, mas não foi 
possível presenciar a ludicidade na prática pedagógica 
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de todas as professoras. Para ela, as atividades que en-
volvem jogos pedagógicos precisam ser sistematizadas 
para avaliar o desenvolvimento dos alunos.

Na dissertação de Erickle de Lucena Leite (2022), do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino de História da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, o objetivo 
foi desenvolver um produto digital para colaborar com 
a interdisciplinaridade por meio do ensino de História 
integrado ao Letramento do componente curricular de 
Matemática e Língua Portuguesa nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental. A pesquisa foi realizada com pro-
fessores e estudantes de 3 (três) escolas municipais que 
faziam parte do projeto CRIA (Centro de Referência em 
Inovação da Aprendizagem).

Para construir o Recurso Educacional Digital (RED) 
gamificado o Diário Mágico, primeiro o autor fez um 
levantamento bibliográfico sobre os conceitos históri-
cos, em seguida criou um site, testes técnicos, aplica-
ção prática com os professores e depois com os alunos. 
O componente curricular de História é abordado tendo 
como foco os conceitos de tempo e narrativa de forma 
interdisciplinar com os componentes de Língua Portu-
guesa e Matemática, por meio das missões e desafios no 
Diário Mágico envolvendo alfabetização, letramento, 
registros das informações, interpretações, números e 
quantidades.

O estudo mostrou que o Diário Mágico pode contri-
buir como suporte para práticas de ensino inovadoras, 
e que o jogo colaborou para desenvolver os conceitos 
históricos de forma interdisciplinar. Para o autor, é ne-
cessário que mais ferramentas digitais sejam construí-
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das para que auxilie os professores por meio de recursos 
digitais no ensino de História. 

Na plataforma Portal de Periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CA-
PES), a busca com o descritor “Ensino de História AND 
Interdisciplinaridade AND Anos Iniciais” resultou em 3 
(três) trabalhos, sendo 1 (um) relacionado ao tema, um 
Artigo dos autores Silva e Lopes (2021). A pesquisa com 
o descritor “Ensino de História AND Interdisciplinari-
dade AND Ensino Fundamental” apresentou 24 (vinte e 
quatro) trabalhos, relacionado ao tema são 2 (dois), um 
artigo dos autores Felipe et al. (2023) e outro de Pacheco 
e Nascimento (2023).

As outras pesquisas falam sobre ensino de História 
de forma interdisciplinar, mas nos Anos Finais do Ensi-
no Fundamental. Portanto foram escolhidos 3 (três) Ar-
tigos que tem relação com o tema proposto, conforme o 
Quadro 2.
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Quadro 2 – Pesquisas do Portal de Periódicos da CAPES
Nº Tipo Título Autor (a) Ano

1 Artigo

Práticas pedagógicas 
desenvolvidas na 

escola multisseriada 
ribeirinha da 

Amazônia Paraense

SILVA, Hellen 
do Socorro de 

Araújo; LOPES, 
Luís Carlos 

Santos

2021

2 Artigo

O ressoar do coco seco 
na musicalização: 
reflexões sobre a 

interdisciplinaridade e 
as práticas pedagógicas

PACHECO, 
Wladia da 

Costa Ferreira; 
NASCIMENTO 

Jussara 
Cassiano

2023

3 Artigo

História, música e 
interdisciplinaridade: 

a importância 
das canções no 
enfrentamento 

do desinteresse de 
estudantes do ensino 

fundamental

FELIPE, Giovani 
et al. 2023

Fonte: (Elaborado pelos autores, 2025)

O Artigo de nº 1 dos autores Silva e Lopes (2021), abor-
da sobre a interdisciplinaridade nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental de uma escola pública do campo 
em turmas multisseriadas do 2º ao 5º Ano nas aulas de 
História, Geografia e Ciências Naturais. O estudo levou 
em consideração a realidade das comunidades ribeiri-
nhas de um município do Estado do Pará. A pesquisa foi 
realizada tendo como participantes os próprios autores, 
alunos e os pais, com entrevistas semiestruturadas para 
os pais e observações das práticas na escola.
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A interdisciplinaridade foi trabalhada do 1º ao 4º 
bimestre por meio de temas geradores freirianos com 
foco na identidade e dialogicidade. Os conteúdos de 
História, Geografia e Ciências foram sobre Comunida-
des Ribeirinhas, Indígenas e Quilombolas, Influências 
das Comunidades Tradicionais Brasileiras, Seres vivos 
e não vivos, Animais, Vegetais, Ecossistemas e Meio 
Ambiente. Também foram realizadas atividades prá-
ticas como observações ao redor da escola, confecção 
de objetos usando sementes e bonecas com retalhos de 
tecidos.

Segundo os autores, as atividades desenvolvidas por 
meio de temas geradores e a interdisciplinaridade pos-
sibilitaram conhecer e trabalhar de acordo com a rea-
lidade local e o contexto dos alunos, contribuindo para 
o processo de ensino-aprendizagem e a formação de 
sujeitos críticos. É apresentada a necessidade de práti-
cas pedagógicas que busquem romper com as práticas 
disciplinares do modelo fragmentado de ensino, para 
fortalecer a identidade dos alunos e construção da au-
tonomia.

No Artigo de nº 2 dos autores Pacheco e Nascimen-
to (2023), o objetivo foi apresentar práticas pedagógi-
cas desenvolvidas com estudantes do 3º Ano do Ensino 
Fundamental de uma escola pública Federal do Rio de 
Janeiro, utilizando a musicalização com o coco seco e 
abordando a sustentabilidade de forma interdisciplinar 
com os componentes curriculares de Educação Musi-
cal, História, Geografia, Ciências e Língua Portuguesa. 
O projeto teve como base as narrativas pedagógicas das 
atividades realizadas nas aulas.
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Os conteúdos de Educação Musical foram sobre ele-
mentos musicais, como movimentos corporais, ritmo, 
expressão corporal, de História sobre a origem do coco, 
a história cultural dos povos africanos e indígenas, de 
Geografia a localização onde o coco é cultivado e quais 
são as regiões, de Ciências a diferença, maturação e usos 
do coco verde e seco, o reaproveitamento de forma sus-
tentável, de Língua Portuguesa gênero musical e con-
fecção de cartazes. Além dessas atividades que foram 
desenvolvidas, foi proposta a transformação do coco 
seco de forma artesanal e a realização de uma Feira Cul-
tural para exposição de todos os trabalhos feitos pelos 
alunos.

O trabalho contribuiu de forma significativa por 
promover práticas interdisciplinares com diferentes 
componentes curriculares, e com isso possibilitar o 
protagonismo dos estudantes. Por meio das atividades 
realizadas, o interesse para participação aumentou e 
o conhecimento foi apresentado de forma prazerosa e 
criativa. Apesar das contribuições, os autores destacam 
o pouco tempo de aula para desenvolver as atividades 
propostas e a necessidade de planejamento e ajustes do 
Projeto.

No Artigo de nº 3 os autores Giovani Felipe et al. 
(2023), apresentam discussões e reflexões sobre canções 
como estratégia pedagógica no ensino interdisciplinar 
de História do projeto “História Social Musical” com 
o objetivo de diminuir o desinteresse escolar nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental e contribuir com o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Inicialmente foi reali-
zada uma pesquisa documental sobre a temática, depois 
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a observação em duas escolas públicas da cidade de Tor-
res no Estado do Rio Grande do Sul, nas turmas de 4º e 
5º Ano do Ensino Fundamental.

Os conteúdos abordados estavam relacionados a te-
mas geradores das letras das canções, na disciplina de 
História foi sobre as primeiras civilizações da região, de 
Geografia a localização da cidade, economia local e tu-
rismo, a disciplina de Arte abordou a cultura local, ar-
tesanato e culinária, de Língua Portuguesa a partir das 
letras das canções foram promovidas atividades de lei-
tura, escrita e interpretação texto e rimas, de Ciências a 
preservação ambiental.

O artigo apresentou que o ensino interdisciplinar 
de História com outras disciplinas e através da música, 
pode minimizar o desinteresse escolar, contribuir para 
a aprendizagem e com a reflexão crítica por levar em 
consideração o contexto dos alunos, as tradições locais, 
e a valorização da cultura. Os autores do estudo afir-
mam ser necessário que os professores façam um plane-
jamento cuidadoso e que tenham formação adequada. 
Os pesquisadores apontam que não podem generalizar 
os resultados porque o trabalho foi realizado com um 
grupo restrito.

A partir do mapeamento das produções científicas 
percebe-se que as pesquisas ainda são poucas quando 
se trata do ensino de História especificamente nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental, mostrando lacunas de 
pesquisas sobre quais práticas são desenvolvidas por 
professores no contexto das escolas públicas da cidade 
de Imperatriz/MA. Nesse sentido a dissertação do Mes-
trado Profissional do Programa de Pós-Graduação em 



E N S I N O  D E  H I S T Ó R I A  N A  P E R S P E C T I VA  I N T E R D I S C I P L I N A R 
N O S  A N O S  I N I C I A I S  D O  E N S I N O  F U N D A M E N TA L 

7 6

Educação e Práticas Educativas (PPGEPE) da Universi-
dade Federal do Maranhão (UFMA) de Imperatriz que 
está em desenvolvimento, permitirá uma reflexão so-
bre como esse ensino vem sendo desenvolvido em uma 
realidade local, buscando compreender as práticas dos 
professores e contribuir com o processo de ensino e 
aprendizagem.

Considerações finais 

O presente Estado da Arte mapeou as produções aca-
dêmicas que abordam o ensino de História na perspec-
tiva interdisciplinar nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental, apresentando pesquisas recentes que dialo-
gam com a temática proposta. Foi possível perceber que 
ainda existem poucos trabalhos voltados para os Anos 
Iniciais, o que evidencia a necessidade de mais estudos 
e pesquisas, tornando esse estudo relevante por contri-
buir com reflexões sobre as possibilidades da interação 
entre diferentes componentes curriculares, auxiliando 
professores em práticas interdisciplinares no ensino de 
História.

Os trabalhos mostraram que o ensino de História de 
forma interdisciplinar com outros componentes cur-
riculares, pode contribuir para o ensino e a aprendiza-
gem, favorecendo possibilidades pedagógicas. Diante 
dos resultados das pesquisas que foram apresentados 
como as experiências que envolvem jogos pedagógicos, 
recursos digitais, musicalização e práticas contextuali-
zadas, mostram a importância de metodologias de acor-
do com a realidade local e interesse dos estudantes.
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Apesar dos avanços, os estudos também apontam de-
safios como a necessidade de formação continuada dos 
professores e de tempo para planejar o desenvolvimento 
das atividades. Por fim, destaca-se que o ensino de His-
tória de forma interdisciplinar contribui para tornar 
as aulas mais significativas, aproximando os conteúdos 
da realidade dos estudantes dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. 
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GESTÃO DEMOCRÁTICA: 
CONSELHO ESCOLAR E A 

QUALIDADE DO PROCESSO 
EDUCATIVO 

Ariana Conceição Lima de Carvalho
Carlos André Sousa Dublante

Palavras Iniciais 

A Gestão Democrática é constituída como um eixo 
centro quando se trata de discussões sobre proces-

sos políticos e sua relação com a qualidade da educação 
brasileira, apresenta-se diretamente nos seus princí-
pios legais e pedagógicos que operam nas demandas 
educacionais. É importante compreender que falar de 
gestão democrática escolar não a restringem unicamen-
te a processos administrativos, mas como um processo 
político-pedagógico que visa à democratização das rela-
ções de poder e à construção coletiva das decisões na es-
cola. E, para que essas decisões aconteçam de maneira 
coletiva, é necessário que se efetivem os órgãos de cole-
giados para que atuem como instrumento consultivo e 
deliberativo nas unidades escolares.

Deste modo, defender uma gestão democrática é de-
fender que a escola seja um espaço democrático, aber-
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to à diversidade, garantindo a qualidade no processo 
de formação humana. O Conselho Escolar é um espaço 
privilegiado para a identificação e resolução de proble-
mas pontuais, através do diálogo entre os membros, se 
faz possível abordar questões específicas da comunida-
de escolar. Por meio da participação no Conselho pode 
ser possível que se promova novas lideranças, partindo 
do contexto de que os membros têm a oportunidade de 
colaborar nas ações e deliberações, na definição de prio-
ridades e no acompanhamento da implementação de 
projetos, criando um ambiente de corresponsabilidade 
e comprometimento com o sucesso da instituição de en-
sino. Parte deste ambiente a coletividade de ações que 
visam beneficiar a comunidade e que seja pautado na 
responsabilidade social (Luck, 2006).

Metodologia

Esta pesquisa, configura-se como um Estado da Arte, 
uma pesquisa bibliográfica, e tem por objetivo mapear, 
analisar e sistematizar a produção científica recente (es-
pecificamente dissertações), entre os anos de 2015 e 2025 
que abordam a relação entre a gestão democrática, a 
função dos Conselhos Escolares e sua influência na me-
lhoria da qualidade do ensino. Segundo Macedo (1994, 
p. 13), a pesquisa bibliográfica: “Trata-se do primeiro 
passo em qualquer tipo de pesquisa científica, com o fim 
de revisar a literatura existente e não redundar o tema 
de estudo ou experimentação”. Para levantamento do 
material bibliográfico das pesquisas para este estado da 
arte, fora delimitado os programas profissionais da re-
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gião nordeste. Em uma primeira pesquisa, utilizou-se a 
plataforma Sucupira com o filtro para selecionar quais 
os programas de mestrado profissionais são existentes 
e funcionando na região nordeste do Brasil. De acordo 
com a plataforma Sucupira existem treze programas de 
mestrado profissional em funcionamento. 

Para a pesquisa, utilizou-se os seguintes filtros, dis-
postos no quadro 1:

QUADRO 1 – Dissertações produzidas no período de 2019 a 2023.

Grande área de 
conhecimento:

Ciências Humanas

Área de avaliação: Educação

Área de conhecimento: Educação

Situação: Em funcionamento

Grau acadêmico: Mestrado Profissional

Grau acadêmico:
Mestrado profissional/
Doutorado profissional

Região: Nordeste

Modalidade de programa: Profissional

Fonte: Dados da Pesquisa

Dentre os programas selecionados, de acordo com a 
delimitação da pesquisa, encontrou-se os que são expos-
tos abaixo no Quadro 2: 
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QUADRO 2 – Programas de Pós-Graduação Profissional em Educação na Região Nordeste

Nome do Programa Grande Área de 
Conhecimento

Área de 
Conhecimento Modalidade Nota Situação do 

Programa Sigla IES

EDUCAÇÃO E PRÁTICAS 
EDUCATIVAS

CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 3 FUNCIONAMENTO UFMA

EDUCAÇÃO CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 3 FUNCIONAMENTO UEMA

EDUCAÇÃO CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Profissional/Doutorado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UPE

CURRÍCULO, LINGUAGENS E 
INOVAÇÕES PEDAGÓGICAS.

CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 3 FUNCIONAMENTO UFBA

EDUCAÇÃO CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Profissional/Doutorado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UESC

EDUCAÇÃO CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 4 FUNCIONAMENTO URCA

FORMAÇÃO DE PROFESSORES CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 3 FUNCIONAMENTO UEPB

FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
INTERDISCIPLINARES

CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Profissional/Doutorado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UPE

ENSINO NA EDUCAÇÃO BÁSICA CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional A FUNCIONAMENTO UFMA

EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Profissional/Doutorado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UNEB

POLÍTICAS PÚBLICAS, GESTÃO 
E AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR

CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UFPB – JOÃO 

PESSOA

GESTÃO DE ENSINO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UFMA

GESTÃO E TECNOLOGIAS 
APLICADAS À EDUCAÇÃO

CIÊNCIAS 
HUMANAS

EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL Mestrado Profissional 4 FUNCIONAMENTO UNEB

Fonte: Dados da Pesquisa
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Posteriormente, na Biblioteca Digital de Teses e Dis-
sertações (BDTD), foi realizada a busca das dissertações 
que discorriam sobre Conselhos Escolares, neste intento 
utilizou-se os descritores: “gestão democrática”, “con-
selhos escolares”, “conselhos escolares e a qualidade no 
ensino”. É importante, na pesquisa bibliográfica que 
através dos trabalhos já publicados, se faça levantamen-
to com a finalidade de aprimoramento e atualização, 
assim como produção do que se tem como novo diante 
do que se pesquisa. De acordo com Lakatos e Marconi 
(2003, p. 183): “[...] a pesquisa bibliográfica não é mera 
repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assun-
to, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque 
ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. Fo-
ram selecionadas seis dissertações que discorrem sobre 
o tema da efetivação dos Conselhos Escolares como ór-
gão de extrema importância no ambiente escolar. 

Gestão democrática e a efetivação dos 
Conselhos Escolares: algumas reflexões 

A trajetória da democratização educacional no con-
texto brasileiro é indissociável das mobilizações sociais 
e dos processos de resistência que emergiram, com vi-
gor, no período de redemocratização pós-ditadura mi-
litar (1964-1985). A promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988 representou um marco fundamental, não 
apenas ao restaurar e assegurar direitos civis outrora 
cerceados, mas ao instituir a gestão democrática como 
princípio basilar do ensino público. Sob essa égide, a 
educação passa a ser concebida em sua dimensão trans-
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formadora, tendo a cidadania e a prática democrática 
como eixos estruturantes da formação humana.

Neste cenário, a efetivação dessa democracia no in-
terior das instituições escolares exige que todos os sujei-
tos — professores, funcionários, estudantes e famílias 
— transcendam a mera ciência dos fatos para se tor-
narem partícipes ativos das deliberações e ações coti-
dianas. Consequentemente, a figura do diretor escolar 
demanda uma profunda ressignificação: é despido da 
herança autocrática de poder unilateral para assumir 
o papel de gestor que dialoga com a comunidade esco-
lar. Nessa nova configuração, a autoridade não se impõe 
pelo cargo, mas se constrói na colaboração coletiva e no 
apoio mútuo entre todos os sujeitos que compõem a co-
munidade.

Os marcos legais e a persistência da luta pela implan-
tação de um membro para gerir as instituições educa-
cionais seguiram firmes até a instituição na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, na qual inseriu 
os princípios da educação nacional, que passaram a ser 
base para a introdução da Gestão Democrática. A Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação no que se trata da gestão 
democrática traz em seus princípios e se concretiza de 
forma regulamentadora nos seguintes artigos: 3º inciso 
VIII, ressalta “gestão democrática do ensino público, na 
forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino” 
seguindo dos artigos; 14 e 15 da LDB n.º 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.

O artigo 14 da LDB/96, traz a necessidade de métodos 
mais inovadores democraticamente, então: (I) partici-
pação dos profissionais da educação na elaboração do 
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projeto pedagógico da escola é algo óbvio demais, “[...] 
já que seria um total absurdo imaginar-se que a elabora-
ção pudesse dar-se sem a participação dos profissionais 
da educação” (Paro, 2007, p.74); e (II) participação das 
comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes apenas reitera “[...] o que já vem ocorren-
do na maioria das escolas públicas do país” (Paro, 2017, 
p.74).

Além disso, a Lei de Diretrizes e base estabelece 
em seu Art. 12, inciso VI que as redes de ensino têm a 
incumbência de “articular-se com as famílias e comu-
nidade, criando processos de integração da sociedade 
com a escola” da mesma forma que devem os docentes 
em seu Art. 13, Inciso VI “colaborar com as atividades 
de articulação da escola com as famílias e a comunida-
de” (Brasil, 1996). Os artigos 12 e 13 também estabelecem 
como incumbências das redes de ensino, a elaboração 
da proposta pedagógica e a ampliação progressiva da 
autonomia pedagógica, administrativa e da gestão fi-
nanceira nas escolas que, portanto, são de suma im-
portância esses conhecimentos para nortear o gestor 
escolar. A legislação acerca dos conselhos escolares foi 
modificada em agosto de 2023 com a Lei 14.644 em que 
delimita a participação da comunidade escolar nas de-
liberações das unidades de ensino, assim como seus 
membros, funções e como ocorre o processo de escolha 
e permanência.

Ademais, não só essas leis vieram para nortear a 
gestão democrática na rede de ensino como também 
outros documentos que auxiliaram no processo de ins-
trumentalização para implantação de metas, objetivos, 
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deveres e aplicabilidade anual, exemplo: o Plano Nacio-
nal de Educação, estabelecido pela Lei n.º 13.005/2014, 
com vigência até 2024, reforça os paradigmas das leis e 
diretrizes da educação, fazendo ressalvas nos princípios 
de participação que prevê a articulação e a materializa-
ção de uma política nacional de educação rompendo 
com as práticas autoritárias ainda vigentes na gestão 
das escolas públicas. (Brasil, 2015). Diante dessas prer-
rogativas, os Conselhos Escolares precisam estar como 
a principal instância formal de participação da comu-
nidade (professores, famílias, alunos e funcionários), 
atuando como espaços privilegiados para a deliberação, 
fiscalização e acompanhamento das ações pedagógicas 
e financeiras.

Mapeamento da produção científica

Após o caminho do levantamento bibliográfico sele-
cionou-se seis dissertações de programas de mestrado 
profissional da região nordeste do Brasil. As disserta-
ções são apresentadas no Quadro- 3 abaixo seguindo a 
ordem de publicação da mais antiga a mais recente.
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QUADRO 1 – Dissertações produzidas no período de 2015 a 2025.

N° AUTOR (A) TÍTULO DO TRABALHO ANO INSTITUIÇÃO TIPO DE 
TRABALHO

1 Deoclécio Tadeu Alves 
Barroso

Conselho Escolar e os desafios da participação e da 
autonomia na Escola Pública 2016 Universidade de 

Pernambuco- UPE Dissertação

2 Marcela Santos de Jesus

Colegiado Escolar como estratégia
de fortalecimento da Gestão Democrática da escola: 

limites e possibilidades de uma Escola Pública de 
Ilhéus/BA

2017 Universidade Estadual De 
Santa Cruz Dissertação

3 Áurea Galdino de Lima
O Conselho Escolar e suas implicações na 

democratização da gestão de uma Escola do Campo 
na Mata Norte de Pernambuco

2019 Universidade de 
Pernambuco- UPE Dissertação

4 Janilda Lima dos Santos 
Silva

Conselho escolar: mecanismo de participação da 
comunidade na gestão das Escolas Municipais de 

Imperatriz – MA
2021 Universidade Federal do 

Maranhão- UFMA Dissertação

5 Jerffeson Miguel de 
Oliveira

A participação social como um princípio da gestão 
democrática:

Uma análise da atuação dos conselhos escolares no 
município de Capitão de Campos - PI

2022 Universidade Estadual do 
Maranhão- UEMA Dissertação

6 Mariana Durans Melo
O conselho escolar como mecanismo da gestão 
democrática: Uma análise sobre as políticas de 

gestão escolar no Maranhão
2022 Universidade Estadual do 

Maranhão- UEMA Dissertação
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Seguindo a ordem do quadro acima, o primeiro tra-
balho traz como título- Conselho Escolar e os desafios 
da participação e da autonomia na Escola Pública com a 
autoria de Deoclécio Tadeu Alves Barroso-(2016) O objeto 
central da pesquisa é o Conselho Escolar, sua atuação 
como instrumento para promover a participação e a au-
tonomia dos diversos segmentos da comunidade esco-
lar (professores, alunos, pais, funcionários e gestão). O 
estudo foca em como esse colegiado pode ser uma estra-
tégia inovadora para a consolidação da gestão democrá-
tica, superando práticas autoritárias e centralizadoras.

A pesquisa utilizou uma abordagem de natureza 
qualitativa. Com método da pesquisa ação divididas 
em etapas consecutivas- diagnostico, ação, avaliação e 
reflexão. A pesquisa teve com lócus a Escola Jaime Coe-
lho, em Buenos Aires - PE. Os sujeitos envolveram um 
grupo de reflexão composto por 7 educadores (professo-
res, técnicos e gestão) e um grupo focal de 15 estudantes. 
Para coleta de dados foram utilizadas análise documen-
tal (livros de atas de 1996 a 2014), observação partici-
pante, diálogos, reuniões, aplicação de questionários e 
diário de pesquisa. Diante dos dados coletados o autor 
conclui que a existência legal do Conselho nem sempre 
garante sua efetividade. É necessária uma mudança de 
cultura e investimento em formação continuada para 
que os conselheiros atuem com autonomia e centralida-
de nas questões pedagógicas, tornando o Conselho um 
espaço real de fazer democracia e não apenas um órgão 
burocrático.

A segunda dissertação selecionada, disposta no qua-
dro 3, é intitulada como Colegiado Escolar como estra-
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tégia de fortalecimento da Gestão Democrática da escola: 
limites e possibilidades de uma Escola Pública de Ilhéus/
BA (2017) de Marcela Santos de Jesus têm como objetivo 
principal - Analisar os limites e as possibilidades da 
atuação do colegiado em uma escola pública municipal 
de Ilhéus, observando se ele funciona como um espa-
ço de participação real ou apenas como uma instância 
burocrática. A autora utiliza uma abordagem qualita-
tiva, em um estudo de caso e como procedimentos me-
todológicos de coleta utiliza a Análise Documental dos 
documentos que circundam a legislação da instituição 
- Regimento Escolar, Projeto Político Pedagógico (PPP) 
e atas de reuniões do Colegiado Escolar para verificar 
a frequência e o teor das decisões. Utilizou-se também 
de Entrevistas Semiestruturadas que foram realizadas 
com os diversos segmentos que compõem o colegiado- 
gestora, professores, funcionários, famílias e alunos. 
O estudo conclui que, para o conselho escolar ser uma 
estratégia de fortalecimento da democracia, é preciso 
investir em formação para os conselheiros e na divulga-
ção das ações do conselho para toda a comunidade, evi-
tando que ele se torne um grupo fechado e meramente 
cartorial e burocrático.

Seguindo as dissertações selecionadas temos como 
autora Áurea Galdino de Lima com o tema- O Conselho 
Escolar e suas implicações na democratização da gestão 
de uma Escola do Campo na Mata Norte de Pernambuco 
(2019). O objeto central da pesquisa é a atuação do Con-
selho Escolar em uma unidade de ensino - Escola Mu-
nicipal Anísio Cabral, localizada em um assentamento 
rural no município de Tracunhaém, Pernambuco. Traz 
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como problemática da pesquisa -”De que forma o con-
selho escolar de uma escola do campo possibilita a de-
mocratização da gestão?”. Deste modo a pesquisa anali-
sa como a trajetória de luta dos moradores (assentados 
do MST) influencia a gestão participativa e a conquis-
ta de direitos educacionais básicos no campo. A autora 
utiliza uma abordagem qualitativa, estruturada como 
uma pesquisa-ação e um estudo de caso. Para coleta de 
dados utilizou-se da técnica do Grupo Focal realizado 
com 11 membros do conselho em quatro encontros te-
máticos; Análise Documental com exame de livros de 
atas do conselho, legislações municipais e dados do 
IDEB; Entrevista Semiestruturada e Observação Parti-
cipante. Baseou-se em Bardin (2011) para sua análise de 
conteúdo. esta dissertação resultou em ações concretas 
para o município, tais como: I Fórum Municipal dos 
Conselhos Escolares: Institucionalizado como evento 
anual em Tracunhaém para troca de experiências entre 
escolas rurais e urbanas; Portal da Transparência: um 
espaço digital no site da prefeitura para divulgar as atas 
e ações dos conselhos; Comissão Municipal de Mobili-
zação: Criação de um grupo para coordenar e fortalecer 
os conselhos desativados na rede municipal.

O quarto trabalho é denominado “Conselho Esco-
lar: mecanismo de participação da comunidade na ges-
tão das escolas municipais de Imperatriz - MA”, de Janilda 
Lima dos Santos Silva (2021). O foco central da pesquisa 
é a atuação dos Conselhos Escolares como instrumen-
tos de materialização da participação da comunidade 
na gestão das escolas da rede municipal de Imperatriz, 
Maranhão. A investigação busca entender se as práticas 
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desenvolvidas pelo Conselho Escolar contribuem efeti-
vamente para a construção de uma gestão democrática. 
A pesquisa utilizou abordagem qualitativa, fundamen-
tada no materialismo dialético. O percurso metodoló-
gico foi estruturado em Pesquisa Bibliográfica com a 
realização do “estado da arte”, catalogando 13 trabalhos 
publicados entre 2008 e 2018 sobre conselhos escolares e 
participação; Análise Documental- marcos regulatórios 
como a LDB (Lei 9.394/96), o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE 2014) e legislações municipais de Imperatriz 
(Lei Ordinária nº 1.430/2011 e o Regimento Escolar) e 
Pesquisa de Campo que teve como locus 03 escolas da 
rede municipal de Imperatriz (uma no centro, uma na 
periferia e uma na zona rural), utilizou entrevistas se-
miestruturadas focadas em eixos como composição do 
conselho escolar, função e representação. Como resul-
tado do mestrado profissional, o produto foi uma Pro-
posta de Formação Continuada de 40 horas, dividida em 
5 encontros presenciais. O objetivo é qualificar a atua-
ção dos conselheiros, discutindo temas como a função 
político-pedagógica, a partilha de poder e a função da 
representação.

A quinta dissertação é intitulada A participação social 
como um princípio da gestão democrática: uma análise da 
atuação dos Conselhos Escolares no município de Capitão 
de Campos - PI, foi defendida por Jerffeson Miguel de Oli-
veira (2022). O autor investiga se os Conselhos Escolares 
do município funcionam como espaços reais de partici-
pação e deliberação coletiva ou se apenas cumprem exi-
gências formais e burocráticas impostas pelas políticas 
educacionais. Tem como objetivo geral- Analisar a atua-
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ção dos Conselhos Escolares como princípio da gestão 
democrática nas escolas públicas municipais de Capitão 
de Campos- PI. É uma pesquisa de abordagem qualitati-
va adota uma perspectiva crítica, fundamentada no ma-
terialismo histórico-dialético, busca compreender os 
fenômenos educacionais a partir de suas bases sociais e 
históricas.

A pesquisa foi realizada em escolas da rede munici-
pal de Capitão de Campos - PI. Os sujeitos da pesquisa 
incluíram membros dos Conselhos Escolares. Trata-se 
de uma pesquisa bibliográfica e documental, com Aná-
lise de legislações (LDB, PNE), planos municipais de 
educação e atas de reuniões dos conselhos e entrevis-
tas semiestruturadas. A análise de coleta de dados foi 
feita através da análise de conteúdo de Bardin (2011). O 
autor conclui que para a gestão democrática ser efetiva 
em Capitão de Campos, é necessário superar o caráter 
meramente “consultivo” dos conselhos. Como proposta 
de intervenção o trabalho reforça a necessidade de im-
plementar fóruns municipais e programas de formação 
que empoderem a comunidade escolar.

A sexta e última dissertação selecionada traz como 
título O Conselho Escolar no contexto da gestão democrá-
tica da escola pública: reflexões e práticas em uma escola 
da rede municipal de São Luís - MA, autora Mariana Du-
rans Melo (2022). O objeto central da pesquisa é a atua-
ção do Conselho Escolar como instrumento de mate-
rialização da gestão democrática em uma escola públi-
ca municipal de São Luís- MA. Analisou se o Conselho 
atua além de suas funções meramente formais e buro-
cráticas, incidindo nas dimensões administrativa, pe-
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dagógica e financeira para a melhoria da qualidade do 
ensino. A pesquisa adota abordagem qualitativa, funda-
mentada no método do materialismo dialético, a fim de 
compreender o objeto em sua totalidade e contradições. 
Foi utilizada a pesquisa-ação. O estudo foi realizado em 
uma escola da rede municipal de São Luís (identificada 
como Escola X). Os sujeitos envolveram representantes 
de todos os segmentos do Conselho Escolar: gestores, 
professores, famílias, alunos e funcionários. Os dados 
revelaram avanços importantes, mas também desafios 
persistentes na efetivação do Conselho Escolar como 
órgão deliberativo e participativo.

Considerações finais

A análise das dissertações permite inferir que os 
órgãos colegiados escolares necessitam de maior efeti-
vidade em suas ações e deliberações. Para além de sua 
definição como dispositivo legal e instrumento de ges-
tão democrática, as pesquisas evidenciam que os conse-
lhos escolares muitas vezes funcionam de modo fictício, 
particularmente nos processos de escolha e na partici-
pação democrática de seus componentes. Nota-se que 
a dinâmica dessas reuniões frequentemente se limita a 
ritos formais de assinaturas e discussões administrati-
vas, o que acaba esvaziando o debate pedagógico essen-
cial para a escola. Diante dessa realidade, ressalta-se a 
importância de fomentar o conhecimento sobre as leis 
de amparo e as finalidades institucionais desses órgãos, 
investindo em processos de formação continuada que 
capacitem os conselheiros para um exercício consciente 
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de suas funções. Somente através de uma mudança na 
cultura escolar, que supere o centralismo de poder e va-
lorize a representatividade real de todos os segmentos, 
será possível transformar os conselhos em dispositivos 
participativos legítimos que colaborem, de forma efeti-
va, para o alcance de uma educação de qualidade.
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GESTÃO DEMOCRÁTICA  
DA ESCOLA PÚBLICA E  
A PARTICIPAÇÃO DAS  

MULHERES EDUCADORAS: 
ESTADO DA ARTE

Ana Karolina Carvalho Almeida
Betania Oliveira Barroso

Palavras Iniciais

A gestão democrática da escola configura-se como 
princípio da educação pública brasileira desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, tendo sua 
delimitação e configurações dada através da Lei núme-
ro 9.394 de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
- LDB). Complementarmente, a LDB estabelece que os 
sistemas de ensino de estados, municípios e distrito fe-
deral devem elaborar suas próprias diretrizes quanto às 
determinações e mecanismos pelos quais se dará a efeti-
vação da gestão democrática no âmbito da escola públi-
ca (Brasil, 1996). Ainda que a LDB represente um avanço 
para democratização da escola pública e, assim, para 
um projeto de escola popular, tanto do ponto de vista do 
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acesso e permanência dos educandos na escola, quanto 
da participação da comunidade nos processos decisó-
rios da escola; há de se problematizar os (des)caminhos 
pelos quais o processo de democratização da escola pú-
blica contribui (ou não) para a efetivação de uma práti-
ca verdadeiramente equitativa e emancipadora, que se 
concretize na participação, nas relações cotidianas, nos 
processos de decisão e na valorização da voz das sujeitas 
e dos sujeitos que compõem a comunidade escolar.

Nesse sentido, a gestão democrática, ainda que se 
apresente como mecanismo de participação coletiva e 
de horizontalização das tomadas de decisões na escola e 
das relações sociais na esfera da educação pública, sen-
do uma prática potencialmente emancipadora, precisa 
ser problematizada em seus contextos, de modo a com-
preender se há sua efetivação do ponto de vista da par-
ticipação coletiva ou tão somente a mera reprodução de 
desigualdades sociais historicamente situadas. Assim, 
compreendendo a desigualdade de gênero como fenôme-
no histórico que se espraia pela sociedade e invade todos 
os espaços sociais (Saffioti, 2015; 1973), buscamos, a par-
tir de uma perspectiva de gênero, investigar através desta 
revisão de pesquisas, ou, Estado da Arte (Romanowski e 
Ens, 2006), as relações entre gestão democrática e gênero. 

Para tanto, selecionamos pesquisas produzidas en-
tre os anos de 2020 e 2024 que dialogassem com o objeto 
de pesquisa de uma dissertação, a saber, a participação 
das professoras nos processos decisórios de ordem organi-
zacional, administrativa e pedagógica do Colégio Estadual 
Irmãos Filgueiras, localizado no município de São Bento do 
Tocantins/TO .
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Metodologia 

Segundo Almada e Silva (2024), o Estado da Arte é 
um tipo de revisão da literatura científica que reúne 
e analisa a produção acadêmica de uma determinada 
área sobre um tema específico. O termo, segundo os 
autores, é oriundo de pesquisas científicas de língua 
inglesa e trata-se de uma tradução literal para State-o-
f-the-art (SOTA). Assim, com o objetivo de identificar 
contribuições e lacunas para o escopo de uma pesquisa 
de mestrado, realizamos revisão de produções acadê-
micas recentes, utilizando recorte temporal de 5 anos 
entre 2020 a 2024. Considerando a temática da pesquisa 
de mestrado, foram utilizados os seguintes descritores 
como filtro nas bases de dados: Gênero; Processos Deci-
sórios; Gestão Democrática; Educação Emancipadora; 
Participação.

Para compor este Estado da Arte, utilizamos como 
banco de dados para consulta o Catálogo de Teses e Dis-
sertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (CAPES) da Plataforma Sucupira, 
a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD) e, de maneira complementar - com objetivo de 
encontrar artigos mais próximos do objeto de pesquisa 
-, a ferramenta de pesquisa online Google Scholar, es-
pecificando como parâmetro de escolha dos artigos re-
vista de qualis A. Todas as buscas nas referidas bases de 
dados foram realizadas entre os meses de Março e Maio 
de 2025.

Fora determinado como critério de seleção das teses, 
dissertações e artigos o lapso temporal de cinco anos, 
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assim, selecionamos textos produzidos entre os anos de 
2020 e 2024 preferencialmente alocados na área da Edu-
cação, utilizada como filtro da pesquisa. Como requisito 
de seleção de textos posterior à busca com os descritores 
nas plataformas supracitadas, foram identificados os 
títulos mais próximos a duas temáticas estruturantes, 
nomeadamente, Gênero, Educação e Docência e Gêne-
ro, Participação e Gestão Democrática. Depois desta 
primeira filtragem, realizamos a leitura dos resumos 
e sumários, e identificamos ao menos dezessete textos 
que se aproximavam das temáticas estruturantes. Após 
a leitura das fundamentações teóricas, conclusões e es-
pecificação dos objetos de estudo, entre teses e disserta-
ções encontradas, onze pesquisas foram consideradas 
para compor o Estado da Arte e dois artigos foram se-
lecionados posteriormente no site de pesquisa Google 
Scholar como leitura complementar que dialogava de 
maneira mais aproximada com nosso objeto de pesqui-
sa. Segue abaixo o quadro com as produções seleciona-
das e suas respectivas especificações:
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TÍTULO DA  
PESQUISA AUTORA / AUTOR ANO DEPOSITÁRIO ESTADO TIPO DE TRABALHO  

ACADÊMICO

Percursos de homens e de mulhe-
res à gestão escolar:  

um estudo consubstanciado  
por classe, gênero e raça

Carliene Freitas 
da Silva Bernar-

des
2022 Universidade de Uberaba 

(Uniube) Minas Gerais Tese

A questão de gênero na  
docência: as mulheres- 

professoras no magistério
Mônica Strege 

Médici 2022 Universidade Federal do 
Tocantins (UFT) Tocantins Dissertação

Dinâmicas de gênero e de poder  
na direção escolar da rede  
estadual de santa catarina

Sirnei Puntel  
Dal Maso 2023 Universidade Do Oeste de 

Santa Catarina (Unoesc) Santa Catarina Dissertação

Estudo acerca das relações  
de gênero e suas repercussões so-

bre o trabalho docente na  
rede municipal de ensino  

de são paulo

Mariana  
Fonte Boa 2020 Universidade Federal de 

São Paulo (Unifesp) São Paulo Dissertação

Formação de professoras na so-
cioeducação: gênero e

sexualidades numa unidade de pri-
vação feminina do DEGASE/RJ

Rafaela Cruz  
de Moura 2020

Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ)
Rio de Janeiro Dissertação

Olhares de docentes do ensino mé-
dio sobre as relações de gênero e 

suas expressões na escola
Camila Muniz do 

Nascimento 2021 Federal Rural de Pernam-
buco (UFRPE) Pernambuco Dissertação
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Implicações da atuação da  
Diretora Escolar para a gestão 

democrática da escola pública: estudo 
de caso no Sistema Municipal de 

Ensino de Porto Alegre

Amanda Gurgel de 
Freitas 2022 Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS)
Rio Grande  

do Sul Dissertação

Matemática e docência feminina:  
descortinando alguns  

aspectos emblemáticos envoltos  
às relações de poder

Lorrayne Ferreira 
dos Santos de Paula 2023 Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro (UFRRJ) Rio de Janeiro Dissertação

Mulheres na gestão pública:  
um estudo de caso na

Universidade Federal da  
Paraíba – Campus II

Ivandro José 
Candido dos Santos 2021 Universidade Federal  

da Paraíba (UFPB) Paraíba Dissertação

Políticas públicas educacionais para  
a equidade de gênero: possibilidades 

de práticas democráticas
Luciane Maldaner 2023 Universidade de Passo 

Fundo (UPF)
Rio Grande  

do Sul Dissertação

Relações de gênero e sentidos  
do trabalho docente nas

trajetórias profissionais de  
professores e professoras de  

geografia em uma escola pública  
estadual de rondônia

Maria Aparecida de 
Oliveira Freitas 2023 Universidade Do Vale Do 

Itajaí (Univali) Santa Catarina Dissertação

Educação democrática e equidade de 
gênero: disputas na cultura escolar

Fernando Seffner; 
Fernando Penna 2024

Escola de Formação (Esforce) 
da Confederação Nacional 

dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE)

Brasília Artigo

Políticas públicas de gênero-raça e 
a gestão democrática na educação: 

um estudo sobre a gestão escolar da 
capital federal

Gisele Cristine da 
Silva Dantas; Carla 

Sabrina Xavier 
Antloga

2023 Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) São Paulo Artigo

Tabela 1: Teses, dissertações e artigos para Estado da Arte 
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Produzidas em variadas instituições de ensino supe-
rior brasileiras, dentre as pesquisas eleitas, todas advin-
das de programas de pós-graduação em educação, iden-
tificamos a prevalência de produções de universidades 
do Sul e Sudeste com o total de nove produções, duas 
pesquisas do Nordeste, uma do Norte e uma do Centro-
-Oeste. Entre instituições públicas e privadas, das treze 
produções nove advém de instituições públicas e quatro 
de instituições privadas.

A partir dos temas estruturantes Gênero, Educação 
e Docência e Gênero, Participação e Gestão Democráti-
ca outros subtemas foram identificados nas pesquisas 
selecionadas como feminização da docência e divisão 
sexual do trabalho, que estão implicados nas discussões 
sobre gênero e suas relações com a educação de maneira 
geral. Neste Estado da Arte discutimos os achados das 
pesquisas supracitadas a partir dos temas estruturantes 
definidos, dialogando com os subtemas identificados e, 
por fim, verificamos as contribuições e lacunas que ser-
virão de escopo teórico para o desenvolvimento de dis-
sertação de mestrado.

Gênero, Educação e Docência:  
divisão sexual do trabalho e  

feminização da docência

Através de revisão teórica das dissertações, tese e 
artigos selecionados para o Estado da Arte, realizamos 
uma incursão a partir das elaborações acerca do concei-
to de gênero e suas imbricações na educação e docência. 
Compreendendo o conceito de gênero a partir da litera-
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tura feminista, identificamos a discussão mais detalha-
da do termo nos trabalhos de Nascimento (2021), Mou-
ra (2020), Boa (2020) e Médici (2022). Assim, a partir do 
diálogo com essas produções, discutir-se-á os achados a 
fim de identificar contribuições pertinentes à disserta-
ção de mestrado.

O conceito de gênero dentro da literatura feminista 
se populariza após a segunda metade do século XX, fun-
cionando como categoria analítica para compreensão 
dos mecanismos de opressão à mulher. Segundo Butler 
(2003), esta categoria originalmente foi utilizada com 
a finalidade de distinguir aquilo que é do âmbito bio-
lógico (o sexo) daquilo que é do âmbito cultural (o gê-
nero) quanto às diferenças entre homens e mulheres, 
operando questionamentos à ideia de que “a biologia é 
destino” (Butler, 2003, p. 24). Nessa concepção, gênero é 
tudo aquilo atribuído socialmente e culturalmente aos 
indivíduos que constituem suas identidades a partir da 
diferença sexual (dado biológico), definindo desde fun-
ções e posições sociais às formas de expressão corporal, 
modos de ser e agir.

A autora Nascimento (2021), realizando uma revisão 
teórica da categoria gênero através das contribuições de 
Guacira Louro, Joan Scott e Judith Butler, salienta que 
a importância da categoria “gênero” e sua diferencia-
ção em relação à “sexo” na literatura feminista reside 
na contribuição para melhor compreensão das relações 
de gênero e a diferenciação daquilo que constitui as de-
terminações biológicas e o que diz respeito a questões 
culturais, fundamentalmente àquilo concernente às di-
visões sexuais das funções sociais.
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Em sua dissertação a autora aborda a compreensão 
das relações de gênero sob a perspectiva de educadores 
da educação básica (etapa do Ensino Médio) em uma es-
cola de Recife, analisando suas percepções e como isto 
se reflete em suas práticas pedagógicas. Sem desconsi-
derar os aspectos da sexualidade abrangidos pelo tema 
“gênero”, a discussão traçada na supracitada pesquisa 
amplia a compreensão do tema abordando questões 
pertinentes às identidades e sexualidades consideradas 
desviantes à heteronormatividade1 no contexto escolar, 
verificando a compreensão dos educadores e o refle-
xo de suas percepções e conhecimentos em suas práti-
cas pedagógicas. Nesse sentido, a contribuição teórica 
com a qual mais dialoga são àquelas vinculadas a teoria 
queer2, principalmente a teoria da performatividade de 
gênero de Judith Butler. Assim, a autora, entre algumas 
definições de identidade de gênero, a caracteriza como 
“estilização do corpo3”, entendendo que as maneiras de 

1	 “O termo heteronormatividade [...] diz respeito à normatização da ordem social 
por um conjunto de dispositivos, tais como discursos, valores e práticas, que parte 
do pressuposto de que a heterossexualidade é o único modelo de orientação sexual 
possível de ser vivenciado pelos sujeitos na ordem social. A heteronormatividade 
busca o controle e a regulação das vidas dos sujeitos, não apenas no que concerne à 
orientação sexual propriamente dita, mas também na imposição de padrões de com-
portamentos atrelados ao binarismo de gênero” (Torres; Junior; Brito, 2019, p. 108).

2	 Segundo Salih (2015), a teoria queer surge a partir do encontro entre as teorias 
feministas pós-estruturalistas e psicanalíticas, e é caracterizada por seu teor crí-
tico quanto aos conceitos de identidade e sujeito, sugerindo uma desestabiliza-
ção dessas categorias que pressupõe estabilidade e rigidez. A palavra queer é uma 
apropriação de um termo pejorativo utilizado em contexto de falantes da língua 
inglesa, especialmente estadunidenses, para ofender indivíduos da comunidade 
LGBTQIAPN+. A palavra, ressignificada no contexto da teoria queer, aponta para 
aquilo que é indefinível, instável, transitivo, múltiplo (Salih, 2015, p. 19).

3	 Para Butler o corpo não é uma mera facticidade, mas é compreendido como “uma 
fronteira variável, uma superfície cuja permeabilidade é politicamente regulada, 
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agir, de falar, a indumentária utilizada é caracterizada 
como instrumentos utilizados para performar o femini-
no ou masculino” (Nascimento, 2021, p. 69).

Quanto aos aspectos educativos e às práticas peda-
gógicas, a importância de repensar a educação para as 
relações de gênero, para a autora, reside no processo 
de desconstrução dos papéis sociais determinados pela 
heteronormatividade para um projeto de escola equâ-
nime que efetivamente abarque a diversidade (Nasci-
mento, 2021, p. 58 e 59). Nesse sentido, sua pesquisa 
convida os educadores a refletirem criticamente sobre 
o tema e seus desdobramentos nas práticas pedagógi-
cas cotidianas, identificando, ao final da investigação, 
pontos problemáticos quanto às questões de gênero no 
contexto educacional, entre outros, o desfalque quanto 
à formação profissional dos educadores, a lgbtfobia por 
parte dos profissionais e a falta de inclusão do tema nos 
conteúdos programáticos escolar.

Semelhante conclusão aparece no trabalho de Moura 
(2020), que no contexto da educação do sistema socioe-
ducativo do Rio de Janeiro, analisa as discussões sobre 
gênero e sexualidade e as possibilidades de problemati-
zação desses temas na formação e nas práticas pedagó-
gicas dos educadores. Através de entrevistas semiestru-
turadas, a autora identificou a lacuna na formação ini-
cial e continuada das profissionais entrevistadas acerca 

uma prática significante dentro de um campo cultural de hierarquia do gênero e 
heterossexualidade compulsória” (BUTLER, 2003, p. 198). Para explicar esse cor-
po desde sempre “generificado”, Butler utiliza o termo “estilos da carne” e explica: 
“Consideremos o gênero, por exemplo, como um estilo corporal, um “ato”, por 
assim dizer, que tanto é intencional como performativo, onde “performativo” su-
gere uma construção dramática e contingente do sentido” (BUTLER, 2003, p. 199).
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do tema gênero e sexualidade, assim como o receio de 
criar polêmicas no ambiente de ensino ao tratarem a te-
mática. Para a autora

O silenciamento das professoras sobre os temas discuti-
dos neste estudo reforçam esta produção de prática peda-
gógica que oculta e apaga as problematizações relaciona-
das às questões de diversidade como gênero e às diferentes 
orientações sexuais. O currículo escolar é pensado de for-
ma padrão e, consequentemente, cisheteronormativo, o 
que explica a não discussão nas salas de aula [...] (Moura, 
2020, p. 76).

A autora, em sua dissertação, semelhantemente a 
Nascimento (2022), dialoga com Guacira Louro e Joan 
Scott quanto ao conceito de gênero, entretanto amplia a 
discussão da temática com o conceito de intersecciona-
lidade. Contributo do pensamento feminista negro, se-
gundo Nascimento (2022), o conceito de interseccionali-
dade aparece na década de 80 do século XX como respos-
ta crítica a uma concepção universalizante da categoria 
mulher, a partir das reflexões sobre a desigualdade ra-
cial unida às questões de gênero e classe de Kimberlé 
W. Crenshaw, Bell Hooks, Angela Davis, Audre Lorde 
e Patrícia Hills Collins (Nascimento, 2022, p. 52). Vale 
destacar como Crenshaw em seu artigo originalmente 
intitulado Documento para o encontro de especialistas em 
aspectos da discriminação racial relativos ao gênero apre-
senta o conceito de interseccionalidade:

]
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Utilizando uma metáfora de intersecção, faremos inicial-
mente uma analogia em que os vários eixos de poder, isto 
é, raça, etnia, gênero e classe constituem as avenidas que 
estruturam os terrenos sociais, econômicos e políticos. 
É através delas que as dinâmicas do desempoderamento 
se movem. Essas vias são por vezes definidas como eixos 
de poder distintos e mutuamente excludentes; o racismo, 
por exemplo, é distinto do patriarcalismo, que por sua vez 
é diferente da opressão de classe. Na verdade, tais siste-
mas, frequentemente, se sobrepõem e se cruzam, criando 
intersecções complexas nas quais dois, três ou quatro ei-
xos se entrecruzam. As mulheres racializadas freqüente-
mente estão posicionadas em um espaço onde o racismo 
ou a xenofobia, a classe e o gênero se encontram. Por con-
sequência, estão sujeitas a serem atingidas pelo intenso 
fluxo de tráfego em todas essas vias. As mulheres racia-
lizadas e outros grupos marcados por múltiplas opres-
sões, posicionados nessas intersecções em virtude de suas 
identidades específicas, devem negociar o tráfego que flui 
através dos cruzamentos. (Crenshaw, 2002, p. 177).

Citando Louro, Nascimento afirma que a intersec-
cionalidade entre orientação sexual, sexo, raça e classe 
não pode estar afastada das discussões de gênero:

o termo gênero é construído a partir de processos cul-
turais e imersos em relações, por isso, a questão central 
para construir o conceito da temática é estar em constan-
te reflexão com as relações de raça, classe e sexo. As for-
mas como estas quatro categorias de análise destacam as 
disparidades entre as mulheres é um dos questionamen-
tos pautados nas lutas feministas. Não há como discutir 
o machismo sem problematizar o racismo e a LGBTQIfo-
bia, ao passo que não há como pensar nessas categorias de 
opressão sem refletir sobre a questão de classes (Moura, 
2020, p. 48).
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Assim, a autora contribui com uma perspectiva mais 
complexa sobre as discussões de gênero com a assunção 
do conceito de interseccionalidade, discutindo os fato-
res de opressão e violência que atingem diversamente as 
mulheres a partir da configuração de seus marcadores 
sociais (sexo, raça, orientação sexual e classe), que in-
variavelmente constituem suas identidades e diferencia 
suas experiências sociais:

As nuances da intersecção entre o feminismo, a luta de 
classes, o antirracismo e contra a LGBTQIfobia são deba-
tes que devem ser pensados juntos e trazer tal conceito 
para pensar gênero como categoria de análise é conside-
rar as especificidades de cada mulher e não hierarquizar 
uma categoria de opressão (Moura, 2020, p. 52).

Com um conceito similar acerca das imbricações 
e entrelaçamentos entre os marcadores sociais, Boa 
(2020) analisa as desigualdades de gênero no trabalho 
docente em contexto escolar na cidade de São Paulo/Sp. 
Partindo da perspectiva do materialismo histórico, de-
senvolve sua reflexão a partir das origens da opressão da 
mulher e sua relação com o trabalho, para depois defi-
nir o conceito de gênero através das contribuições da so-
cióloga brasileira Saffioti com a ideia de nó entre gêne-
ro, raça/etnia e classe - sem ampliar sua concepção -, e a 
supracitada ideia de interseccionalidade em Crenshaw. 
Nesse percurso, a autora demonstra como a divisão se-
xual do trabalho4 se atenua com o desenvolvimento do 

4	 “A divisão sexual do trabalho é considerada como um aspecto da divisão social do 
trabalho em que as dimensões exploração, dominação, subordinação e opressão 
estão fortemente contidas. Essa divisão social e técnica do trabalho é acompanha-
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patriarcado - compreendido como sistema social de do-
minação masculina - e, posteriormente, com a mudança 
do modo de produção feudal para o sistema capitalista.

Para Boa (2020), nesse processo, as mulheres foram 
perdendo a autonomia que tinham nas sociedades primi-
tivas primeiramente com o estabelecimento do patriar-
cado e, posteriormente, como desenvolvimento do ca-
pitalismo (Boa, 2020, p. 73), um processo que fora deter-
minando funções sociais específicas segundo a divisão 
sexual do trabalho. Assim, nesse contexto, passa a caber 
à mulher o trabalho reprodutivo da vida (procriação, cui-
dado da família, tarefas domésticas e educação das crian-
ças), enquanto ao homem cabe o trabalho produtivo.

Tanto Boa (2020) quanto Médici (2022) abordam a fe-
minização do magistério no Brasil republicano como 
desdobramento histórico da divisão sexual do trabalho. 
A feminização do magistério ou docência refere-se tanto 
ao aumento quantitativo de mulheres na educação básica 
ao longo dos séculos XX e XXI no Brasil e outros lugares 
do mundo, quanto a atribuição social da divisão sexual 
do trabalho, que ao longo da história, em acordo com as 
necessidades econômicas e sociais, representa esta pro-
fissão como mais adequada à mulher, à medida que está 
vinculada ao trabalho reprodutivo da vida, ou seja, ao 
cuidado e educação da criança, entre outras coisas.

Segundo Boa (2020) e Médici (2022), as mulheres são 
inseridas socialmente no trabalho formal no contexto 
capitalista brasileiro de maneira adequada às funções 
sociais primárias femininas segundo o sistema patriar-

da de uma hierarquia do ponto de vista das relações de poder fundamentadas nas 
desigualdades entre os sexos” (Rocha, 2018, p. 8).
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cal, a saber, o cuidado e educação das crianças. Segundo 
Médici (2022)

no ideário social, até hoje a carreira do magistério é vista 
como função feminina, por estar associada ao trabalho 
reprodutivo de cuidar e educar, essa estreita relação do 
trabalho docente com a maternidade induz o senso co-
mum a justificar entre outras coisas, os baixos salários e 
uma carreira cada vez menos atraente e intencionalmen-
te precarizada. Dessa forma se manteria intacta a estrati-
ficação social, a ordem social, ou seja, a divisão sexual do 
trabalho. As mulheres não seriam expostas a ideias diver-
gentes que pudessem descaracterizar a imagética femini-
na (Médici, 2022, p. 68).

Ainda, para Boa (2020), o trabalho como professora 
não causaria ônus às obrigações domésticas relativas ao 
casamento e à maternidade, permitindo às mulheres 
sua conciliação. “Inclusive, aquelas que não se casaram 
e nem tiveram filhas(os), poderiam encontrar a com-
pensação na docência, como um “exercício de doação 
e amor, como uma atividade que exigia uma entrega” 
(Louro apud Boa, 2020, p. 75 e 76).

Nessa perspectiva a feminização da docência, princi-
palmente no final do século XIX e início do século XX no 
Brasil, tem um duplo efeito. Por um lado aparece como 
possibilidade de inserção da mulher na vida pública e 
no mercado de trabalho formal, e contribuindo com sua 
emancipação econômica. Por outro lado reproduz a ló-
gica hierárquica de gênero patriarcal ao reforçar a divi-
são sexual do trabalho, relegando às mulheres as ativi-
dades de cuidado, limitando sua atuação a espaços con-
siderados “adequados” ao seu papel social. Dessa forma, 
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mesmo ao conquistar acesso ao trabalho remunerado, 
as professoras permanecem em uma lógica de subordi-
nação, mantendo as bases da desigualdade de gênero.

Médici (2022) assevera que “o incentivo dado às mu-
lheres para que elas adentrassem o magistério apresen-
ta de forma velada a configuração da divisão sexual do 
trabalho” (Médici, 2022, p. 66), definindo a sociedade 
a forma como seria empregada a força de trabalho da 
mulher independente de possíveis outras vocações. 
“Assim, ao adentrar o magistério a mulher professora” 
oferece mão de obra barata, como produz relações de-
siguais, hierarquizadas e assimétricas de exploração e 
opressão.” (Médici apud Alvarenga e Viana, 2012, p. 12) 
(Médici, 2022, p. 66).”

Se as relações de gênero configuram-se historica-
mente como assimétricas e fortemente hierarquizadas 
e, portanto, não equânime; se o processo de feminiza-
ção da docência reflete a divisão sexual do trabalho nas 
sociedades capitalistas contemporâneas, aparecendo 
como função subalterna e como trabalho precarizado; e 
ainda, se a mulher é responsável pelo trabalho domésti-
co não remunerado, representando uma dupla jornada 
de trabalho, como indicam as discussões das autoras su-
pracitadas; como pode o princípio de gestão democrá-
tica na escola concretizar-se, levando em consideração 
que, para isto, é necessário a participação equânime das 
educadoras e educadores nesse processo? Adiante dis-
cutiremos as implicações entre as três categorias: gestão 
democrática, participação e gênero.
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Gestão Democrática, participação e gênero.

Princípio da gestão do ensino público definido na 
Constituição Federal de 1988, especificamente no artigo 
206, inciso VI; assim como na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de 1996 em seu artigo 
14, a gestão democrática da educação pública, segundo 
Antloga e Dantas (2023) “visa atender anseios, estabele-
cer diálogo e autonomia e permitir a descentralização 
do poder” (Antloga e Dantas, 2023, p. 3). Através das dis-
cussões apresentadas por Antloga e Dantas (2023), Sef-
fner e Penna (2024), Maso (2023), Freitas (2022), Santos 
(2021) e Bernardes (2022) discutir-se-á os achados acerca 
da gestão democrática na educação pública e suas inter-
relações com a participação e as questões de gênero.

Para Antloga e Dantas (2023), a principal função do 
princípio da gestão democrática na educação pública é 
descentralizar o poder e as tomadas de decisão, garan-
tindo a participação da comunidade escolar nos pro-
cessos decisórios de ordem pedagógica, administrativa 
e financeira da escola, assim como políticas (Antloga e 
Dantas, 2023, p. 9 e 10). Dentro deste quadro a diretora 
ou diretor escolar seria um mediador das sujeitas e su-
jeitos envolvidos nesses processos, sendo peça impor-
tante na democratização da gestão escolar. Antloga e 
Dantas (2023) apontam em seu artigo a partir dos dados 
da Prova Brasil que em 2011 as mulheres ocupavam cer-
ca de 79.4% dos cargos de gestora na educação básica, 
enquanto Freitas (2022), a partir dos dados no INEP de 
2019 indica a prevalência de 80,8% no número de mu-
lheres nessa função. Esses números expressivos, no en-
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tanto, ocultam algumas questões de ordem qualitativa 
pertinentes relativas à ligação entre o fenômeno da fe-
minização da docência e da gestão escolar com a divisão 
sexual do trabalho e a histórica desvalorização dessas 
ocupações.

Freitas (2022) aponta o processo de feminização da 
docência e da gestão escolar como processos conecta-
dos, no qual a inserção das mulheres no trabalho formal 
no âmbito da educação primária a partir do século XX 
no Brasil de forma exponencial, através, por exemplo, 
da instituição das Escolas Normais, assim como, pos-
teriormente, na gestão escolar coaduna-se com uma 
desvalorização social da profissão docente, ocasionan-
do progressivamente o esvaziamento dessas ocupações 
pelos homens em detrimento ao crescimento da ocu-
pação pelas mulheres (Freitas, 2022, p. 69 e 70). Nessa 
perspectiva, “o reconhecimento desse histórico implica 
também o de que a instituição da gestão democrática 
como um princípio constitucional já se deu no contexto 
da progressiva desvalorização da atividade de adminis-
tração escolar, entre outros fatores, pela “migração” de 
gênero” (Freitas, 2022, p. 70).

Para Freitas (2022, p. 72) “o alto número de mulheres 
à frente dos cargos de direção escolar deve-se exatamen-
te ao seu caráter de subordinação ao Estado e às institui-
ções que constituem os seus poderes”, o que é inferido 
pela autora ao comparar a pouca expressividade numé-
rica relativa a participação da mulher nas outras esferas 
de poder da administração pública, sobretudo na polí-
tica, compreendendo tanto a gestão da escola como os 
poderes políticos constituídos como espaços políticos 
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de poder, que no entanto apresentam disparidades nu-
méricas quanto a ocupação da mulher.

Inferência semelhante aparece no trabalho de Maso 
(2023), que em sua dissertação analisa as dinâmicas de 
gênero e de poder relativa ao exercício por mulheres da 
função de direção escolar em Santa Catarina (SC). Ex-
plorando os dados relativos aos altos postos da gestão 
educacional, a saber, de secretário(a) de educação em 
Santa Catarina e ministro(a) da educação, no intervalo 
de tempo da década de 30 do século XX ao ano de 2023, 
chega aos seguintes números: do total de 72 pessoas que 
ocuparam o cargo de chefia no ministério da educação, 
apenas 1 pessoa era mulher; e na secretaria de educação 
de Santa Catarina, de 50 pessoas a ocuparem o cargo, 
apenas 4 eram mulheres. Diante dos dados, avaliados 
sob a perspectiva da divisão sexual do trabalho e das 
hierarquias de gênero, a autora assevera: 

Considerando a massiva presença das mulheres na gestão 
da Educação Básica na rede estadual de ensino de Santa 
Catarina (71%) e uma reduzida presença nos postos mais 
altos de gestão da Educação no Estado (8%), fica eviden-
ciada uma clara divisão sexual do trabalho. As mulheres 
estão na gestão da Educação Básica, que é associada à 
extensão do trabalho doméstico, uma profissão desva-
lorizada em termos financeiros. Enquanto os lugares de 
poder de decisão são ocupados por homens, as mulheres, 
em sua maioria, exercem o poder no nível local, nas es-
colas, lugares onde vão implementar as decisões que vêm 
das instâncias maiores e majoritariamente masculinas 
(Maso, 2023, p. 56).
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Maso (2023) aponta que se por um lado o exercício 
da função de gestora por mulheres pode possibilitar a 
abertura de espaços de emancipação e diálogo - a autora 
parte da perspectiva foucaultiana de poder, sendo este 
relacional e dinâmico -, por outro lado

 
no exercício da função da gestão escolar evidenciam-se 
ações que são impostas e determinadas em um processo 
considerado político, que é necessário seguir diretrizes 
determinadas pelo órgão central, repetindo uma rotina 
no cotidiano escolar que conduz em si várias formas de 
efetivar o poder, muitas vezes como modo de reprodução 
dos interesses estatais e/ou do mercado, que colocam em 
segundo plano as relações humanizadoras e democráticas 
(Maso, 2023, p. 47).

Dessa forma a autora salienta sobre a função da ges-
tão escolar tanto os possíveis aspectos de democratiza-
ção da educação, quanto a questão da centralização re-
ferente às tomadas de decisões à medida que esta encon-
tra-se vinculada às diretrizes nacionais educacionais e 
aos interesses estatais e mercadológicos, nessa perspec-
tiva há uma relação de subordinação em relação às ins-
tâncias maiores do poder estatal assim como apontado 
por Freitas (2022). Para Maso (2023), dialogando com 
Scott (1995), Kimmel (2011) e Corrêa (2010),

As estruturas de poder ainda têm gênero (Scott, 1995; 
Kimmel, 2011), ou seja, são masculinas, cujas hierarquias 
também se evidenciam no sistema educacional, configu-
rando o chamado “teto de vidro” presente nas instituições 
que envolve cargos de poder (Corrêa, 2010), uma vez que 
as mulheres ficam sempre em posições de trabalho mais 
subalternos, nem sempre tão visíveis. Ou seja, elas têm 
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acesso “naturalizado” na direção escolar, nas Secretarias 
Municipais de Educação, nas Coordenadorias Regionais, 
mas poucas chegam às instâncias de maior poder, onde 
de fato se tomam as decisões para o campo educacional 
(Maso, 2023, p. 84).

Ainda sobre a feminização da gestão escolar e da do-
cência, Santos (2021) em sua dissertação que investiga 
a gestão educacional das mulheres no ensino superior, 
aponta ainda outra disparidade numérica entre a gestão 
do ensino superior e da escola básica. O autor aponta 
que se na educação básica a gestão é majoritariamente 
ocupada pelas mulheres - principalmente nos anos ini-
ciais da educação básica (Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental) -, no ensino superior cai 
para menos da metade, com 37,4% dos cargos ocupados 
por mulheres segundo os dado do INEP 2019 (Santos, 
2021, p. 60-61).

Quanto a gestão democrática e sua relação com a 
feminização da gestão da escola básica, Freitas (2022) 
aponta que há uma negligência em sua implementação 
na escola básica que se retroalimenta “da sua composi-
ção majoritariamente feminina” (Freitas, 2022, p. 72), o 
que se pode inferir a partir das comparações dos dados 
acima mencionados, compreendendo que em todos os 
âmbitos da gestão pública educacional a presença femi-
nina é expressiva justamente na educação básica, a qual 
encontra-se mais subordinada às esferas municipais, 
estaduais e federais e suas respectivas secretarias, dire-
torias e ministério de educação. “Dentro dessa lógica, 
perpetuam-se os mecanismos de dominação e subordi-
nação forjados pela relação patriarcal estabelecida en-
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tre o Estado, como espaço de poder instituído, governa-
do por homens; e a escola, como espaço de reprodução 
social, dirigida por mulheres” (Freitas, 2022, p. 73).

Freitas (2022) ainda aponta, analisando o contexto 
educacional de Porto Alegre/RS, que a feminização da 
gestão coincide com um processo de desvalorização da 
função, no sentido de que é tornada cada vez menos au-
tônoma e mais subordinada às decisões da Secretaria de 
Educação, e de descaracterização da gestão democráti-
ca, através, principalmente, da criação de dispositivos 
legais que alteram o sentido coletivo e de formação para 
participação política que orientaram originalmente 
a proposição da gestão democrática da escola públi-
ca na Constituição Federal de 1988. Analisando a lei 
12.659/2020, dispositivo de lei que determina as diretri-
zes da gestão das escolas municipais em Porto Alegre, a 
autora aponta que

A partir de um extrato da lei, os seus artigos 1° e 22°, foi 
possível deduzir quais são as diretrizes da SMED para a di-
reção escolar, uma vez que esses artigos definem, respec-
tivamente, atribuições próprias do modo gerencialista de 
gestão às diretoras, legalizando a condição de “gerentes 
executivas” imposta a elas; e um instrumento de accou-
ntability, que consiste na interrupção dos mandatos das 
diretoras eleitas, cujas escolas não atinjam nota sete no 
IDEB, atribuindo-lhes, individualmente, a responsabili-
dade sobre o processo de ensino-aprendizagem, e os re-
sultados, quantificáveis em números, apresentados pelas 
estudantes, em uma avaliação padronizada nacionalmen-
te (Freitas, 2022, p. 137).
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Evidencia-se através da revisão dos trabalhos de 
Freitas (2022), Maso (2023) e Santos (2021) que se por um 
lado a docência e a gestão na educação básica é majo-
ritariamente ocupada por mulheres, fenômeno este já 
mencionado denominado na literatura especializada 
por “feminização da docência”, há uma lacuna quanto a 
presença da mulher nos altos cargos na educação, fun-
damentalmente nos espaços de poder.

Se por um lado a mulher passa a ocupar espaço na 
educação e no trabalho formal a partir do século XX no 
Brasil, a divisão sexual do trabalho parece ainda operar 
no sentido da hierarquia de poder patriarcal, no qual 
escola e educadoras encontram-se submetidas ao Esta-
do, de maneira que a democratização nos processos de 
tomadas de decisões no âmbito da escola amparadas no 
princípio constitucional da gestão democrática, se veem 
solapadas pela adoção a nível do poder executivo e legis-
lativo de diretrizes educacionais que o descaracterizam, 
como aponta a pesquisa de Freitas (2022). Nesse cenário, 
a concretização da gestão democrática da escola públi-
ca, estabelecida através da Constituição Federal de 1988, 
é restringida por fatores como as mudanças operadas 
no campo político e econômico, cujas bases assentam-se 
no modelo neoliberal, propondo às escolas um modelo 
de administração pública gerencialista5 (Freitas, 2022).

5	 O gerencialismo consiste num conjunto de perspectivas administrativas do setor 
empresarial aplicadas, no contexto do neoliberalismo, à gestão ou administração 
pública. Segundo Santos (2021), a chamada “Nova Gestão Pública” “foi uma res-
posta às duas grandes forças que definiram as últimas duas décadas do século XX 
(e às demandas nelas envolvidas): a globalização (“o fato de o capitalismo haver se 
tornado dominante, e os mercados terem sido abertos para a competição capitalis-
ta em todo o mundo”) e a democracia (burguesa)” (Santos, 2021, p. 54).
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Antes de abordar a discussão sobre gestão democrá-
tica apresentada nos trabalhos selecionados, é impor-
tante a indicação dos significados e sentidos dos termos 
que compõem o conceito. O conceito de democracia, se-
gundo o Dicionário de Filosofia de Abbagnano (2000) em 
citação às concepções clássicas de Platão e Aristóteles, é 
definido genericamente como o governo de muitos e, es-
pecificamente, daqueles que são cidadãos livres, consi-
derando o contexto da Grécia Antiga (Abbagnano, 2000, 
p. 487). Do ponto de vista da etimologia da palavra, 
Chauí (2002) aponta que a palavra democracia provém 
da junção dos termos gregos demos e kratos, que signi-
ficam, respectivamente, povo e poder. Assim, a palavra 
democracia designa “poder do povo”.

Freitas (2022) utiliza em seu trabalho o conceito 
de Vera Peroni segundo o qual a democracia “deve ser 
entendida como a não separação entre o econômico e 
o político, e como a materialização de direitos e igual-
dade social” (Peroni, 2012, p. 25 apud Freitas, 2022, p. 
75). Apesar da autora não expandir a discussão sobre o 
termo, podemos relacioná-lo a concepção clássica de 
democracia, segundo a qual o poder político é do povo 
- compreendendo este, de maneira restrita, os cidadãos 
homens atenienses livres -, e portanto, todas as decisões 
no âmbito da pólis grega é dos cidadãos, sendo estes con-
siderados iguais quanto à participação política e seus 
direitos. Posteriormente, a definição e modelo clássico 
de democracia foi delimitado como sua forma direta, 
segundo a qual “[...] é aquela em que o povo, reunido em 
assembleia, exercita todas as funções governamentais, 
sem a intermediação de prepostos ou representantes, 
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valendo dizer, elabora as leis, pratica os atos adminis-
trativos e aplica a justiça, dirimindo conflitos ou apli-
cando penas” (Goulart, 1995, p. 87).

Nessa perspectiva, faz sentido o diálogo que a autora 
estabelece com Boaventura de Sousa Santos (2002) em 
crítica ao que o autor indica como modelo hegemônico 
de democracia. De maneira geral, o modelo de demo-
cracia contemporâneo, dentro do contexto neoliberal, é 
o da democracia representativa, que amplia a cidadania 
política, no entanto diminui a participação direta do 
povo nos processos políticos do Estado. Assim, segun-
do Santos (2002) “o modelo hegemônico de democracia 
tem sido hostil à participação ativa dos cidadãos na vida 
política e, quando a tem aceitado, a tem confinado em 
nível local”. (Santos, 2002. p. 72).

Para ele, esse modelo produziu uma “caricatura”, cuja 
principal característica é a baixa intensidade democrática, 
que deve ser combatida e criticada, na mesma proporção 
em que se luta pelo aumento dessa intensidade. Aparente-
mente, essa noção se aplica muito bem à condição a que as 
escolas estão submetidas, uma vez que a participação a elas 
delegadas tem sido cada vez mais restrita e subordinada a 
mecanismos externos [...] (Freita, 2022, p. 75).

Ainda sobre o significados e sentidos de democra-
cia, Seffner e Penna (2024) discute o conceito assinalan-
do sua característica inerente conflituosa, que se vale 
desse aspecto para a promoção da convivência entre os 
indivíduos com respeito às diferenças e a diversidade, 
possuindo alto valor educativo para a vida pública. Nes-
se sentido, os autores se afastam da concepção clássica 
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de democracia, para refletir sobre os sentidos que o ter-
mo ganha no contexto histórico de redemocratização 
do Brasil, fundamentalmente nos textos jurídicos, e sua 
relação com a gestão educacional. Assim, para os auto-
res a democracia

é a forma política que considera o conflito como legíti-
mo e necessário, buscando mediações para que possa se 
exprimir – ou seja, não ser reprimido, podendo vir a ser 
resolvido. Produzem-se, assim, modos de convivência 
que respeitam a diversidade e a diferença. Tal processo 
guarda forte valor educativo no viver em espaço público, 
daí também sua dimensão central na cultura escolar, o 
que explica, entre outras coisas, porque no texto da Cons-
tituição Federal de 1988 a única instituição sobre a qual 
se diz claramente que deve ter uma gestão democrática 
é a escola (Brasil, 2016). O trabalho pedagógico em torno 
dos conflitos – assim como em torno dos erros – tem va-
lor educativo e amplia as possibilidades de relação entre 
diferentes sujeitos/as e coletivos humanos [...] (Seffner e 
Penna, 2024, p. 42 e 43).

Desta forma, salientando o caráter educativo dos pro-
cessos democráticos em vista do respeito às diferenças e à 
diversidade, podemos inferir, por sua vez, que a concep-
ção de democracia dos autores implica necessariamente 
a participação equânime das sujeitas e sujeitos de deter-
minada sociedade, e no caso específico da escola, de toda 
a comunidade escolar nos processos de gestão escolar.

Sobre o termo “gestão”, Bernardes (2022) indica a 
origem latina a partir da palavra gestìo-ónis que signi-
fica administrar, gerir, dirigir, assemelhando-se com o 
sentido do termo administração (do latim administra-
tìo-ónis). No entanto, historicamente a palavra “gestão” 
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é mais recente na literatura, tendo como primeiro re-
gistro histórico o ano de 1858 - a palavra administração, 
segundo Bernardes (2022), já aparece no século XIV. Ad-
vindo da área da Ciência da Administração,

 
Ângelo Souza (2007) e Neila Drabach (2009) evidenciam 
que o termo gestão passa a ser incorporado na área es-
colar na década de 1980, para contrapor o sentido que o 
termo administração carregava, ligado ao tecnicismo da 
administração clássica, incorporando com o termo ges-
tão os aspectos políticos e pedagógicos da administração 
escolar. Com a democratização do País, o princípio da 
gestão democrática é utilizado na Constituição Federal de 
1988, associado à garantia da participação da comunidade 
escolar e local na gestão/administração da escola pública 
(Bernardes, 2022, p. 86).

Assim como Seffner e Pena (2024), Freita (2022) tam-
bém aborda o aspecto educativo da gestão democrática, 
mas sob outra perspectiva, afirmando que este princí-
pio não figura apenas como modelo de administração 
da escola, mas como elemento formador da comunida-
de escolar e, fundamentalmente, dos educandos para a 
cidadania, como figura nas diretrizes da educação pú-
blica brasileira em seus objetivos últimos (Freitas, 2022, 
p. 75). Destarte, “[...] a participação deve se dar não 
apenas em alguns momentos e sobre temas específicos, 
mas sobre todos os temas e como prática incorporada ao 
cotidiano escolar” (Freitas, 2022, p. 68). Dessa forma, o 
princípio da gestão democrática não é meramente um 
formalismo dado à administração da escola pública, 
mas é um movimento educativo que visa a formação 
para a cidadania.
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Para Bernardes (2022), com a redemocratização do 
Brasil, “o princípio da gestão democrática é utilizado 
na Constituição Federal de 1988, associado à garantia 
da participação da comunidade escolar e local na ges-
tão/administração da escola pública (Bernardes, 2022, 
p. 86). A autora salienta que a Constituição Federal de 
1988, no entanto, não define como deve ser feita a gestão 
democrática da escola, o que será ampliado somente em 
1996 com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB, lei nº 9.394/96), que

ordena que na Educação Básica, a gestão democrática do 
ensino público (Art. 3, inciso VIII), dar-se-á pela participa-
ção dos profissionais da Educação, da comunidade escolar 
e local na gestão dos sistemas de ensino e das unidades es-
colares (Art. 14), em determinadas dimensões do processo 
de gestão, como a dimensão pedagógica, administrativa e 
financeira (Art. 15) (Bernardes, 2022, p. 87 e 88).

Através da apresentação dos artigos 3, 14 e 15 da supra-
citada lei, Bernardes (2022) entende que a concretização 
da gestão democrática dá-se através da elaboração co-
letiva pelos profissionais da Educação de determinada 
escola de seu Projeto Político Pedagógico, da criação e 
participação dos Conselhos Escolares na gestão escolar 
e da autonomia administrativa, financeira e pedagógi-
ca paulatinamente concedida pelos Sistemas de Ensino 
às escolas através de seus dispositivos legais específicos 
(Bernardes, 2022, p. 88).

Além da LDB, a autora analisa o Plano Nacional de 
Educação (2014-2024), que em sua Meta 19 sobre a im-
plementação da gestão democrática, estabelece como 
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estratégias para sua concretização “a garantia da parti-
cipação dos múltiplos atores sociais envolvidos no pro-
cesso educativo” (Bernardes, 2022, p. 92). A participação 
como parte do processo de democratização da gestão 
educacional é discutida principalmente na dissertação 
de Freitas (2022). Para a autora “a participação [...] con-
siste em um pressuposto dos processos de democratiza-
ção” (Freitas, 2022, p. 66). Citando Batista (2013), a auto-
ra indica a

indissociabilidade entre o político e o administrativo. 
Batista considera que a cidadania é uma condição “essen-
cialmente política”, e que a participação é indissociável 
dela, alertando para o fato de que, no contexto de forte in-
fluência neoliberal, que se traduz na imposição do modo 
gerencialista de gestão escolar, tanto a cidadania, quanto 
a participação tem os seus sentidos alterados/limitados, 
passando a significar muito mais uma certa legitimação 
(por parte dos sujeitos envolvidos nas consultas) das polí-
ticas de gestão do Estado, do que, efetivamente, a partici-
pação e o exercício da cidadania (Freitas, 2022, p. 66).

A autora destaca a indissociabilidade entre partici-
pação e cidadania, enfatizando o papel do Estado como 
instituição política que define os marcos constitutivos 
da cidadania. Contudo, ao estabelecer esses parâmetros, 
o Estado simultaneamente cria, assim como restringe 
os espaços de cidadania. Assim, a autora entende que

as muitas possibilidades de participação podem indicar 
um maior ou menor grau de atuação da cidadania e dife-
rentes estágios ou entendimentos do que vem a ser demo-
cracia no interior da escola. A importância da GD [Gestão 
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Democrática] nesse contexto, consiste em que essa é a 
política que possibilita que a escola seja o próprio campo 
desenvolvimento da coletivização das decisões desde a in-
fância, e do aprendizado da democracia como parte indis-
sociável dos sujeitos (Freitas, 2022, p. 67).

Para a autora, apesar da importância de instituir-se 
o princípio da gestão democrática no plano jurídico, as-
sim como nas diretrizes da educação pública, o modelo 
gerencialista da administração pública que tem como 
característica a descentralização das decisões do Esta-
do, permitindo, assim, que os poderes regionais deter-
minem a nível local os modos segundo os quais a gestão 
democrática deve se concretizar dentro dos sistemas 
de ensino; pode ter como efeito a descaracterização do 
princípio da gestão democrática como aparece generi-
camente nas “leis maiores”. Além disso, a autora tam-
bém sublinha as próprias condições objetivas e a cultu-
ra escolar como elementos que por vezes têm favorecido 
a centralização da gestão escolar na figura da direção, 
ao invés do fomento à participação da comunidade es-
colar na administração da escola.

Nesse cenário, a direção da escola passa a funcionar 
como mera executora de decisões provindas das estân-
cias maiores da educação, como as secretarias e direto-
rias de ensino, numa relação verticalizada que se opõe 
ao princípio da gestão democrática. Para a autora, não 
é aleatório esse fenômeno na educação, além de guar-
dar relações com a feminização da docência, que man-
tém a relação de subordinação patriarcal da mulher em 
relação ao Estado - majoritariamente composto por ho-
mens -, também “tem como pano de fundo a finalidade 
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do ensino oferecido à população que o acessa” (Bernar-
des, 2022, p. 68). Para Bernardes (2022), o projeto social 
hegemônico atual não se compatibiliza com a formação 
para a participação política paritária, mas restringe-se 
a formar com o objetivo de inserção dos educandos na 
esfera produtiva. “A finalidade da escola, consequente-
mente, demanda um modo de gestão que utilize os seus 
recursos, com vistas ao atendimento dos seus objetivos” 
(Bernardes, 2022, p. 68).

Considerações finais

A partir das discussões apresentadas neste Estado da 
Arte, podemos afirmar que não há possibilidade de in-
vestigar o tema da gestão democrática - compreendida 
como movimento descentralizador dos processos deci-
sórios de ordem administrativa, financeira, pedagógica 
e organizacional, assim como movimento de formação 
para cidadania - sem refletir criticamente sobre as rela-
ções hierárquicas de gênero que permeiam toda a socie-
dade e suas instituições. Tal como não é possível com-
preender o fenômeno de sua implementação sem levar 
em conta as situações regionais dos Sistemas de Ensino, 
os contextos macros de reformas do Estado, assim como 
também a cultura escolar específica.

Ainda que instituído legalmente nas diretrizes da 
educação brasileira, é preciso, como afirma Freitas 
(2022), investigar a nível local como se desdobra a efeti-
vação da gestão democrática a partir dos marcos legais 
regionais. Nesse sentido, é preciso uma análise porme-
norizada dos documentos legais dos Sistemas de Ensi-
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no, para além dos textos maiores, como a LDB e própria 
Constituição Federal, entendendo que, por seu caráter 
genérico e pouco específico quanto a compreensão da-
quilo que constitui a gestão democrática, são os textos 
regionais que especificam como se dará de forma con-
creta, em condições materiais objetivas, os processos 
que envolvem esse princípio.

Além disso, é indispensável verificar a própria cul-
tura escolar, considerando que as relações de poder 
historicamente constituídas não desaparecem quando 
“adentramos os portões da escola”. Se considerarmos 
que a participação equânime da comunidade escolar 
nos processos decisórios da escola é a principal prática 
no desenvolvimento da gestão democrática, é necessá-
rio levar em consideração de que maneira os marcado-
res sociais operam nas relações conflituosas e dialógicas 
intrínsecas ao caráter democrático dessa concepção. 
Quais as condições objetivas de participação da comuni-
dade escolar que a favorecem ou desfavorecem se consi-
derarmos, por exemplo, as desigualdades de gênero e a 
divisão sexual do trabalho? Quais contribuições em dis-
cussões são consideradas e quais não são consideradas, 
pensando o movimento dialógico a partir das relações 
de poder que envolvem gênero, raça e outros marcado-
res sociais? Como as relações de gênero culturalmente 
situadas operam no sentido da participação política da 
mulher educadora?

Nessa perspectiva, o conceito de interseccionalidade 
de Crenshaw (2002), assim como a reflexão da sociólo-
ga brasileira Saffiotti a partir da ideia de nó entre raça, 
classe e gênero, podem vir a servir como categorias de 
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análise para compreender como os diversos marcadores 
sociais operam nas relações estabelecidas na cultura es-
colar e nos próprios processos decisórios que envolvem 
a gestão democrática. Essa análise se torna ainda mais 
relevante ao considerarmos a feminização histórica da 
docência e da gestão escolar, que une-se concomitante-
mente à desvalorização dessas profissões, e a relação de 
subordinação dessas funções em relação ao Estado. Tais 
fenômenos não podem dicotomizar-se das discussões 
sobre gestão democrática, entendendo, como apontado 
anteriormente, que há estatisticamente uma dispari-
dade quanto à composição de mulheres nas esferas de 
poder do Estado, na qual as funções mais subordinadas 
são majoritariamente ocupadas por mulheres, e inver-
samente, as menos subordinadas e com maior grau de 
autonomia e poder de decisão são ocupadas majorita-
riamente por homens. Dessa forma, a intersecciona-
lidade permite analisar como raça, classe e gênero se 
entrelaçam não apenas na estruturação hierárquica do 
trabalho educativo, mas também nos mecanismos de 
participação e poder dos processos que envolvem a ges-
tão democrática na escola.

É preciso, ainda, refletir de forma acurada a conjun-
tura do Brasil no qual ocorrem esses fenômenos. O con-
texto histórico do Brasil no qual aparece a gestão demo-
crática (Constituição Federal de 1998 e Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1996) como princípio 
da administração da educação pública, é o mesmo con-
texto no qual há uma massiva entrada de mulheres na 
educação básica, assim como uma mudança radical na 
macroeconomia do Brasil, com sua guinada ao neolibe-
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ralismo e a reforma da administração pública6. Enten-
demos que não é possível compreender um fenômeno 
de maneira isolada, mas como um processo imbricado 
em condições diversas e interconectadas. A gestão de-
mocrática, portanto, surge em determinado contexto 
no qual ocorrem mudanças estruturais, articulando-
-se com as demandas por participação e equidade que, 
no entanto, surgem num cenário marcado pela recon-
figuração do Estado e pela crescente feminização do 
magistério.
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HISTÓRIA E MEMÓRIA DA 
CIDADE DE ARAME/MA

Francinete Soares de Oliveira
Ilma Maria de Oliveira Silva

Palavras Iniciais 

O Estado da Arte é um estudo que permite conhecer 
a produção científica já existente sobre um deter-

minado assunto. Contribui para identificar trabalhos 
produzidos e socializados, bem como as abordagens 
teóricas e metodológicas que fundamentaram as pes-
quisas. Ao sistematizar o conhecimento já produzido, o 
Estado da Arte proporciona que as pesquisas elaborem 
novas questões a serem respondidas durante o proces-
so e avancem em pesquisas mais sólidas, no que diz res-
peito aos fundamentos teóricos e metodológicos. Além 
disso, possibilita compreender como diferentes autores 
e contextos históricos, geográficos, sociais e culturais 
influenciaram a evolução das discussões sobre o mesmo 
objeto de pesquisa.

Nesse sentido, o presente trabalho tem como obje-
tivo apresentar e discutir o Estado da Arte referente à 
História e Memória de Arame, destacando as principais 
contribuições teóricas e metodológicas. Dessa forma, 
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esta pesquisa visa conhecer e discutir as produções exis-
tentes, mas também apontar investigações futuras.

Metodologia 

Quanto aos aspectos metodológicos empreendidos 
com o propósito de mapear os estudos sobre a História 
e Memória de Arame pode-se dizer que foram abran-
gentes em termo de fontes e de períodos, iniciando na 
década de 1960 até 1980 com livros, integrando as pes-
quisas mais recentes de graduandos e pós-graduandos, 
apresentadas nas principais plataformas de bancos de 
dados.

Dessa forma, não estabelecemos o período mínimo 
de cinco anos recomendado para as buscas nas platafor-
mas de banco de dados, pois os primeiros resultados na 
Biblioteca Digital de Teses e Doutorados (BDTD) mos-
traram apenas o trabalho do Professor István van Deur-
sen Varga (2002), um estudo que dialoga com o livro O 
Índio na História: O Povo Tenetehara em Busca de Li-
berdade (2002) de Mércio Pereira Gomes (2002) publica-
do no mesmo ano.

Os resultados de busca no repositório da Universi-
dade Federal do Maranhão (UFMA) e Google Acadêmico 
mostraram apenas o trabalho da Professora Cícera Va-
léria dos Santos Paz (2019), um estudo que dialoga com o 
livro O Senhor disse eu vi eu vi: Dez anos da caminhada 
da CEBs de Arame/MA (2018) de Cláudio Zannoni, Luis 
Pirotta e Jan Zuffellato publicado um ano antes.

Os resultados de busca no repositório da Universida-
de Estadual da Região Tocantina do Maranhão (UEMA-
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SUL) e Google Acadêmico mostraram apenas o trabalho 
da Pedagoga Francinete Soares de Oliveira (2023), um 
estudo que dialoga com os livros Os Índios Teneteha-
ra: Uma Cultura em Transição (1961) dos pesquisadores 
Charles Wagley e Eduardo Galvão, Raízes Aramenses 
(1989) do escritor Ozano Vieira de Sousa, O Índio na His-
tória: O Povo Tenetehara em Busca de Liberdade (2002) 
de Mércio Pereira Gomes e O Senhor disse, eu vi eu vi. 
Dez nos da caminhada da CEBs de Arame/MA (2018) de 
Cláudio Zannoni, Luis Pirotta e Jan Zuffellato.

Destaca-se que o conteúdo priorizado pelos primei-
ros autores abrange décadas de estudo por pesquisadores 
entre o povo Guajajara registrando sua história de luta e 
resistência, durante a colonização até os dias atuais. Os 
demais autores abrangem os estudos mais recentes entre 
os habitantes indígenas e não indígenas de Arame e con-
tém registros e critica a história da cidade. Uma aborda-
gem mais recente critica especificamente a invisibilida-
de do povo Guajajara no contexto da história local.

Destaca-se também que não foi encontrada nenhu-
ma publicação nos bancos de dados da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
que atendesse as categorias História, Memória e Arame, 
pois segundo M. B. Soares e F. P. Maciel (2000, p. 4, apud 
Vosgerau; Romanowski, 2014, p.170) num estado da arte 
é necessário considerar “categorias que identifiquem, 
em cada texto, e no conjunto deles as facetas sobre as 
quais o fenômeno vem sendo analisado”. Nesse sentido 
foram usados os descritores História, Memória e Arame 
para ajudar na busca e seleção dos estudos para este Es-
tado da Arte.
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Selecionamos os livros Os Índios Tenetehara: Uma 
Cultura em Transição (1961) dos pesquisadores Charles 
Wagley e Eduardo Galvão que mapearam as aldeias que 
formavam o território indígena entre 1940-1950, Raízes 
Aramenses (1989) do escritor Ozano Vieira de Sousa que 
escreveu sobre a fundação de Arame, O Índio na Histó-
ria: O Povo Tenetehara em Busca de Liberdade (2002) de 
Mércio Pereira Gomes que aborda a fundação de Arame 
na perspectiva dos indígenas Guajajara da região e O Se-
nhor disse eu vi eu vi: Dez anos da caminhada da CEBs 
de Arame/MA (2018) de Cláudio Zannoni, Luis Pirotta e 
Jan Zuffellato que registraram a fundação de Arame en-
tre 1980-1991.

O estado da arte: livros publicados que 
abordam o tema História e Arame 

O Estado da Arte sobre a História e Memória de Ara-
me, surge a partir dos estudos para a pesquisa do mes-
trado em andamento sobre o mesmo tema no Programa 
de Pós-graduação em Educação e Práticas Educativas, 
do Centro de Ciências de Imperatriz, da Universidade 
Federal do Maranhão (PPGEPE/UFMA).

Os estudos denominados Estado da Arte, segundo 
Dilmeire Sant’Anna Ramos Vosgerau e Joana Paulin 
Romanowski (2014) permitem estabelecer relações com 
produções anteriores, identificando temáticas recor-
rentes, apontando novas perspectivas e consolidando 
uma área de conhecimento. Nesse tipo de estudo, são 
analisadas as produções bibliográficas em “determina-
da área [...] fornecendo o estado da arte sobre um tó-
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pico específico, evidenciando novas ideias, métodos, 
subtemas que têm recebido maior ou menor ênfase na 
literatura selecionada” (Noronha; Ferreira, 2000, p. 191, 
apud, Vosgerau; Romanowski, 2014, p.170).

O livro Os Índios Tenetehara: Uma Cultura em Tran-
sição (1961), narra a história de luta e resistência do povo 
Guajajara a partir de relatos compartilhados pelos pró-
prios indígenas, constituindo-se um apêndice dos prin-
cipais elementos da cultura guajajara. O livro aponta de 
forma crítica, que a relação entre duas culturas; a cul-
tura indígena e do não indígena da região do Rio Pin-
daré logo se tornaria uma única cultura pelo processo 
de aculturação. Os Índios Tenetehara: Uma Cultura 
em Transição (1961) analisa a história do povo Guajaja-
ra descrevendo períodos históricos protagonizando os 
indígenas, considerando-os no contexto da fundação de 
uma sociedade interetnica; da região de Pindaré. Wa-
gley e Galvão (1961) destacam que o ponto mais impor-
tante e o tema central do livro são a luta, resistência e 
contribuição do povo Guajajara como os primeiros ha-
bitantes do território indígena hoje demarcado e reco-
nhecido como Território Indígena Araribóia.

A pesquisa de Wagley e Galvão (1961) inicia em 1942 a 
1945, tendo como principal fonte oral, os indígenas. Os 
Índios Tenetehara: Uma Cultura em Transição (1961) 
é uma importante fonte bibliográfica. O livro contém 
240 páginas com prefácios da edição em português e 
inglês e está dividido em capítulos em sete capítulos e 
apêndice I e II.

Sem objetivo e metodologia clara é possível perce-
ber que o objetivo dos autores é fazer um assentamen-
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to prático e simplificado da história do povo Guajajara, 
ou seja, um apêndice completo, dos fatos e dados mais 
importantes, sobre tudo o que aconteceu no território 
indígena entre março de 1942 até fevereiro de 1945. 

Quanto à metodologia compreende-se que se trata 
de uma pesquisa descritiva, fundamental para a com-
preensão dos objetivos dos autores e para a forma como 
as informações são apresentadas; que os autores utilizam 
também a abordagem da oralidade como fonte de coletas 
de dados. Assim buscamos entender como essas escolhas 
impactam a narrativa histórica utilizada pelos autores 
para o desenvolvimento do tema central do livro; a his-
tória do povo Guajajara. O livro Os Índios Tenetehara: 
Uma Cultura em Transição (1961) no contexto em que foi 
escrito torna-se relevante para o tema que trata esse Es-
tado da Arte, pois aborda a História do povo Guajajara.

O autor do livro Raízes Aramenses (1989), Ozano 
Vieira de Sousa registra à história de Arame, a partir 
da história de vida de Francisco da Conceição, o Gua-
rim1, como se fosse a única história da cidade, mas que 
na verdade se trata de duas histórias distintas, ou seja, a 
história de Arame é uma, e a história de vida de Francis-
co Guarim é outra, e que em dado momento essas duas 
histórias se entrelaçam como se fosse uma única histó-
ria na perspectiva de Sousa (1989). 

A história de vida de Francisco da Conceição, o Gua-
rim, descrita por ele ao autor Sousa (1989), faz de Gua-
rim o principal personagem da história de Arame e pos-

1	 Francisco da Conceição foi conhecido desde a sua infância pela alcunha de Gua-
rim. Francisco Guarim, Chico Guarim, velho Guarim, são denominações que Sou-
sa (1989), Oliveira (2023) e o povo aramense utilizam para se referir à sua pessoa.
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teriormente à própria história da cidade na perspectiva 
dos seus habitantes não indígenas, considerando que o 
contexto histórico da cidade é formado por uma socie-
dade interetnica; indígenas e não indígenas.

Assim podemos destacar que o ponto mais importan-
te e o tema central do livro Raízes Aramenses (1989), que 
chama a atenção é o protagonismo de Francisco da Con-
ceição, o Guarim, conhecido desde então com primeiro 
habitante e único fundador do então povoado Arame, 
mesmo o próprio autor apontando outros personagens 
e deixando questionamentos sobre suas afirmações.

Funcionário público, professor, poeta, escritor e ha-
bitante do povoado Arame de1985 a 1990, Sousa iniciou a 
escrita do livro Raízes Aramenses (1989), tendo como sua 
principal fonte oral, Francisco da Conceição, o Guarim, 
um homem já idoso, em 1987 e concluiu em 1989, ano da 
sua publicação, ou seja, dois anos de pesquisa.

O livro Raízes Aramenses (1989) é uma importan-
te fonte bibliográfica que mesmo após 36 anos da sua 
publicação e com a existência de poucos exemplares, 
cumpre o propósito descritivo para várias gerações do 
período que inicia na década de 1963, com a chegada de 
Francisco da Conceição, o Guarim ao povoado Arame.

O livro contém 90 páginas com pré-textos do autor, 
introdução, agradecimentos e por não ter sumário, 
para uma compreensão melhor da sua análise dividi-lo-
-emos em três partes: a primeira com a história de vida 
de Francisco da Conceição, o Guarim e sua chegada ao 
povoado Arame; a segunda com o início da fundação do 
povoado; e a terceira com a formação econômica e polí-
tica como cidade sede do atual Município de Arame.
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Sem objetivo e metodologia clara é possível perceber 
que o objetivo do autor é fazer um assentamento prático 
e simplificado da história de Arame, ou seja, um resu-
mo completo, dos fatos e dados mais importantes, sobre 
tudo o que aconteceu no povoado entre março de 1963, 
ano da chegada de Francisco da Conceição, o Guarim, 
até janeiro de 1988, ano da sua emancipação política. 

Quanto à metodologia compreende-se que se trata 
de uma pesquisa descritiva, fundamental para a com-
preensão dos objetivos do autor e para a forma como 
as informações são apresentadas; que o autor utiliza 
também a abordagem da história de vida de Francisco 
da Conceição, o Guarim e da oralidade como fonte de 
coletas de dados. Assim buscamos entender como essas 
escolhas impactam a narrativa histórica utilizada pelo 
autor para o desenvolvimento do tema central do livro; 
a história de Arame, que impõe um problema central, – 
a ausência de literatura sobre o tema.

O livro Raízes Aramenses (1989) no contexto em que 
foi escrito torna-se relevante para o tema que trata esse 
Estado da Arte, pois aborda a História de Arame na pers-
pectiva da sociedade aramense não indígena, haja vista 
que há uma sociedade indígena.

O livro O Índio na História: O Povo Tenetehara em 
Busca de Liberdade, (2002) do autor Mércio Pereira Go-
mes, faz um apanhado sobre os espaços ocupados pelo 
povo Guajajara no território que hoje constitui Arame 
antes de 1963, ano da chegada de Francisco da Concei-
ção, o Guarim. Gomes (2002) afirma que a aldeia guaja-
jara chamada Tawari Queimado, situada na Estrada da 
Boiada, próxima ao rio Zutiwa, tida como dos maiores 
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agrupamentos Guajajara, contando com mais de 250 
indivíduos, na década de 1940, mapeada por Wagley e 
Galvão (1955) com o nome de Taruari Queimado e pos-
teriormente por Diniz (1994) com o nome de Taquari 
Queimado, como a aldeia que “daria lugar para a hoje 
cidade de Arame”.

Assim o ponto importante e tema central do livro O 
Índio na História: O Povo Tenetehara em Busca de Li-
berdade (2002) é que a aldeia Tawari Queimado já exis-
tia na década de 1930, devido às informações do encar-
regado do Posto Gonçalves Dias2:

José Teodoro Mendes, que envia seu relatório ao inspetor 
Virgílio Bandeira, dando conta de sua administração no 
ano de 1934, apresenta uma população de 1.165 de Guajaja-
ra vivendo em 18 aldeias, e entre as aldeias estava Tauari 
Queimado com 78 habitantes.

Gomes (2002), baseado no relatório de José Teodoro 
Mendes, não apenas afirma que a aldeia Tawari Quei-
mado trata-se do local que hoje é Arame, como autên-
tica que o povo Guajajara é os primeiros a povoar esse 
território e que já estaria naquele território em 1930, 
três décadas antes da chegada de Francisco da Concei-
ção, o Guarim.

Gomes (2002) esteve na região em 1975 e a pesquisa 
desse estudioso trata de descrições de elementos da pre-

2	 Posto Gonçalves Dias - Era um posto dentro da área indígena com um encarregado 
do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), um órgão federal. Esse encarregado era o re-
presentante do governo federal dentro das aldeias. Este posto fica próximo à aldeia 
Januária na região do Médio Pindaré. Uma das funções desse posto era assistência 
educacional e de saúde aos indígenas e além de fiscalizar o comércio e impedir a 
invasão das terras consideradas indígenas.
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sença do povo Guajajara no território e têm um grande 
valor histórico, pois afirma que os mesmos não só já es-
tavam naquela região, onde está localizada hoje Arame, 
como também contribuíram para a sua formação como 
a conhecemos hoje, principalmente no campo das rela-
ções comerciais.

Antropólogo e professor, Gomes (2002) iniciou a es-
crita do livro O Índio na História: O Povo Tenetehara 
em Busca de Liberdade (2002), como tese de doutorado 
defendida no departamento de Antropologia da Univer-
sidade da Flórida, em 1977, tendo como sua principal 
fonte bibliográfica Charles Wagley e Eduardo Galvão 
(1955) e fez a pesquisa de campo entre os Guajajara em 
1975, tendo como fonte oral os indígenas e a sua prin-
cipal fonte documental é o relatório de José Maria da 
Gama Malcher3.

O estudo de Gomes (2002) versa sobre o tema dos po-
vos indígenas, pois após fazer a revisão de literatura 
no que diz respeito à História e Memória da Cidade de 
Arame, e sem muito sucesso, o passo seguinte dessa pes-
quisa Estado da Arte, foi fazer das literaturas no que diz 
respeito ao povo Guajajara. Inicialmente, foi feita a aná-
lise das literaturas que se relacionava com a História e 
Memória da Cidade de Arame e, em seguida, na investi-
gação, a análise das literaturas que se relacionava com o 
povo Guajajara.

3	 José Maria da Gama Malcher Posto - Era o chefe dos encarregados dos postos 
que ficava dentro da área indígena a serviço do SPI. Era o representante do gover-
no federal dentro das aldeias. Este posto fica próximo à aldeia Januária na região 
do Médio Pindaré. Uma das funções desse posto era assistência educacional e de 
saúde aos indígenas e além de fiscalizar o comércio e impedir a invasão das terras 
consideradas indígenas. 
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Nesse sentido, o estudo de Gomes (2002) contribui 
para um primeiro contato com o objeto de estudo inves-
tigado e a construção de uma contextualização para o 
problema, pois tem narrativas dos habitantes indígenas 
mais antigos que vivenciaram e viveram direto ou indi-
retamente a história de Arame na década de 1930, antes 
da chegada de Francisco da Conceição, o Guarim.

O estudo de Gomes (2002) joga luz ao tema quando 
aborda especificamente o povo Guajajara, compreen-
dendo a sua inclusão na história de Arame posta pelo 
autor e vai muito além de apenas colocá-los como mi-
norias excluídas historicamente, mas apresentando-os 
como protagonistas de sua própria história.

O livro tem 631páginas, com agradecimentos, sumá-
rio, apresentação e tem como objetivo analisar a traje-
tória dos povos indígenas no Brasil, explorando a sua 
resistência e adaptação ao longo do tempo. O autor bus-
ca desmistificar a visão tradicional que muitas vezes re-
trata os indígenas apenas como vítimas da colonização.

A metodologia utilizada por Gomes (2002) é multi-
disciplinar, combinando pesquisa histórica com aná-
lises antropológicas e sociológicas. Ele utiliza uma va-
riedade de fontes, incluindo documentos históricos, 
relatos orais e estudos etnográficos, para construir uma 
narrativa rica e complexa sobre as interações entre in-
dígenas e não indígenas. O autor também enfatiza a im-
portância de compreender as especificidades culturais e 
sociais de diferentes grupos indígenas, destacando suas 
contribuições para a formação da sociedade brasileira.

O livro O Índio na História: O Povo Tenetehara em 
Busca de Liberdade (2002) no contexto em que foi escri-
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to torna-se relevante para o tema que trata esse Estado 
da Arte, pois aborda aspectos relacionados à História de 
Arame na perspectiva da sociedade indígena.

Publicado em 2018 o livro O Senhor disse eu vi eu vi: 
Dez anos da caminhada da CEBs de Arame/MA, (2018) 
é uma importante fonte bibliográfica, e traz narrativas 
sobre a história de Arame e das motivações que ele tem 
de dar importância e voz aos envolvidos nas Comunida-
des Eclesiais de Base em Arame (CEBs).

O livro é um levantamento feito pelas pessoas que 
participaram dos fatos cronológicos nele registrado, 28 
anos depois e segundo Zannoni e eat., (2018) é um livro 
direcionado às CEBs, à memória da sua caminhada e 
embora tenha valor científico e documental e, em cer-
tos lugares se baseia sobre documentos escritos e jor-
nais, não têm a pretensão de ser um livro “científico”, 
mas sim de reflexão e de memória, que se encontram 
dentro do contexto eclesiástico em que as narrativas 
aconteceram e tem duas fontes da mesma história no 
que diz respeito à história de Arame; os indígenas e os 
não indígenas.

O livro O Senhor disse eu vi eu vi: Dez anos da cami-
nhada da CEBs de Arame/MA, (2018) tem 396 páginas, 
com sumário, introdução, agradecimentos e as narrati-
vas de dez anos de caminhada da CEBs em Arame, com 
anexos, referências, inclusive do povo Guajajara que são 
mencionados inúmeras vezes e não é possível encontrá-
-lo no formato online, por isso foi coletado durante a 
pesquisa de campo em Arame.

O Senhor disse eu vi eu vi: Dez anos da caminhada 
da CEBs de Arame/MA, (2018) é um registro documental 
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da história de Arame e contribui para o reconhecimen-
to de que quando de Francisco da Conceição, o Guarim 
chegou ao território que hoje constitui a cidade, o povo 
Guajajara já habitava o local e para o primeiro contato 
com o objeto de estudo investigado e a construção de 
uma contextualização para o problema, que insere uma 
perspectiva diferente de Sousa (1989).

Zannoni (2018) foi o segundo pesquisador de campo 
que estudou a história de Arame e o recorte temporal 
do livro inicia da década de 1980, após a chegada do pá-
roco ao povoado, até a partida em 1990. E o contexto 
descrito por Zannoni e eat., (2018) a respeito da história 
de Arame, nesse período é a partir dos conflitos de terra 
ocorridos principalmente entre os fazendeiros e lavra-
dores rurais.

A pesquisa sobre a história de Arame tem os habitan-
tes da cidade, indígenas e não indígenas como fontes 
orais, portanto se trata de uma descrição da sua presen-
ça no povoado cujo valor histórico é muito importante, 
pois aponta pelo tamanho dos relatos em questão, que o 
povo Guajajara não só já estava naquela área, onde está 
localizada hoje a cidade, que contribuíram para a sua 
formação e que viviam amistosamente com os não in-
dígenas.

O Senhor disse eu vi eu vi: Dez anos da caminhada da 
CEBs de Arame/MA (2018 ) é um documento balizador, e 
serve como orientação da história de Arame, pois dialo-
ga com o contexto e fatos que caracterizam a formação 
da cidade, o início da Igreja Católica, a participação da 
CEBs em Arame, mas principalmente dos conflitos en-
volvendo a luta pela terra entre fazendeiros sulistas e os 
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lavradores de terras, emigrantes de todas as regiões do 
nordeste. 

A publicação 29 anos depois do livro Raízes Aramen-
ses (1989), sem qualquer menção, referência ou citação 
ao livro, torna-o como segundo documento que rege 
atualmente a história de Arame e têm narrativas da 
emancipação política do povoado e documentos igual-
mente balizadores e orientadores da história da cidade 
relacionada às ações da igreja e os movimentos sociais, 
rurais e religiosos.

O contexto e os fatos que caracterizam as narrativas 
são a experiência dos párocos de dez anos de caminhada 
da CEBs em Arame, diretamente envolvido nos movi-
mentos sociais, na luta pela terra ao lado dos trabalha-
dores rurais, sob a inspiração religiosa da teologia da 
libertação. A história da igreja matriz e da CEBs em Ara-
me se faz presente de maneira veemente no livro, visto 
que é a base norteadora na elaboração dos fatos crono-
lógicos, relacionados ao contato e a experiência pasto-
ral do pároco com a sociedade aramense, nas décadas de 
1980 a 1990.

O Senhor disse eu vi eu vi: Dez anos da caminhada da 
CEBs de Arame/MA, (2018) mediante o contexto em que 
foi escrito torna-se relevante para o tema que trata esse 
Estado da Arte, pois aborda aspectos relacionados à Histó-
ria de Arame na perspectiva dos indígenas e não indígenas.
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Tese referente à História de  
Arame/MA encontrada no repositório  

da Biblioteca Digital Brasileira de  
Teses e Dissertações (BDTD)

Na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD) e na Scielo, uma biblioteca eletrônica cien-
tífica online, apenas um artigo versa sobre aspectos re-
lacionados à História de Arame em cada plataforma; o 
estudo do antropólogo e professor da Universidade Fe-
deral do Maranhão (UFMA), István van Deursen Varga, 
Pelas Fronteiras e Trincheiras do Indigenismo e do Sa-
nitarismo (2002). Esta tese de doutorado também pode 
ser encontrada no repositório da Universidade de São 
Paulo (USP) e no Google Acadêmico.

O texto científico de Varga (2002) dialoga diretamen-
te como Gomes (2002) e versa sobre o tema dos povos 
indígenas e nesse sentido, o estudo contribui para um 
primeiro contato com o objeto de estudo investigado e 
a construção de uma contextualização para o proble-
ma da pesquisa Estado da Arte, pois como Gomes (2002) 
joga luz ao tema História de Arame quando aborda es-
pecificamente o povo Guajajara, compreendendo a sua 
inclusão na história da cidade.

O estudo tem fundamentação teórica, a partir de Go-
mes (2002), pois discute sobre o contato permanente e 
continuado entre as duas sociedades; indígenas e não 
indígenas, existente no território brasileiro a partir das 
relações interétnicas com Bourdieu (1996) e aponta as 
modificações da cultura e do território dos povos indí-
genas no Brasil.
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O objetivo da tese é trazer subsídios para discutir as 
políticas e práticas de saúde e de atenção ás DST, volta-
das ás comunidades indígenas, das instituições atuantes 
no Maranhão; discutir as iniciativas de organização do 
movimento indígena pela saúde da Terra Indígena Ara-
ribóia, frente aos casos de AIDS e a endemia das DST, no 
contexto das políticas e práticas indigenistas e de saúde 
adotadas na região.

Na metodologia o autor busca orientar tanto a coleta 
de dados (pesquisa bibliográfico documental e de campo), 
quanto sua análise e discussão, a partir de uma aborda-
gem interdisciplinar, numa tentativa de articular, entre 
si, diversos aspectos do universo e dos problemas em foco.

Portanto, não é um estudo especificamente sobre a His-
tória de Arame, mas Varga (2002) que inicia seu estudo na 
Terra Araribóia tendo como fonte oral Pedro Marizê (um 
indígena cujo nome em guajajara é Riwara), entre 1994 a 
2000 e segundo ele, sua principal fonte bibliográfica é Go-
mes (2002), o pesquisador propõe a significativa partici-
pação e inclusão na história dos indígenas, como sendo os 
primeiros habitantes do lugar onde hoje está a cidade.

O estudo de Varga (2002) aponta outra perspectiva 
histórica de Arame, documentando significativa pre-
sença e participação do povo Guajajara no histórico 
processo de povoamento e formação da população da 
cidade e reforça os pressupostos históricos de Gomes 
(2002) que abordam o mesmo território no período de 
1963, contexto que antecede a chegada de Francisco da 
Conceição, o Guarim.

A tese tem 460 páginas, agradecimentos, resumo, 
índice, apresentação, introdução e cronologia dos anos 
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de contato dos indígenas com a sociedade não indígena 
com anexos, referências, narrativas do povo Guajajara e 
mediante o contexto em que foi escrito torna-se relevan-
te para o tema que trata esse Estado da Arte, pois aborda 
aspectos relacionados à História de Arame na perspec-
tiva do povo Guajajara fundamentada em Gomes (2002).

Monografias referentes à História de 
Arame disponível no repositório da 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 
e da Universidade Estadual da Região 
Tocantina do Maranhão (UEMASUL)

Em se tratando de pesquisas desenvolvidas em ní-
vel de graduação, voltadas para o estudo da História e 
Memória da Cidade de Arame, fizemos o levantamento 
primeiramente no repositório da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA) e foi encontrado apenas um estu-
do que aborda o processo de emancipação e construção 
histórica de Arame, atendendo ao critério definido para 
a seleção de produções neste levantamento.

Passamos então, para o repositório da Universidade 
Estadual da Região Tocantina do Maranhão (UEMA-
SUL) e nessa instituição, foi localizada e selecionada 
também apenas uma produção cientifica.

O Processo de Emancipação da Cidade de 
Arame/MA; uma história não contada (2019).

O estudo de autoria de Cícera Valéria dos Santos Paz 
(2019), que também está disponível no Google Acadê-
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mico, analisa as nuances do passado de Arame, atra-
vés de fontes orais e documentais, bem como os con-
flitos territoriais entre indígenas e não indígenas que 
resultaram na independência e autonomia do mesmo 
enquanto um novo município do Estado do Maranhão. 
A autora utiliza para elaboração desse estudo como 
metodologia a pesquisa bibliográfica, documental e de 
campo, e como base teórica acerca do assunto, Clau-
dio Zannoni (2018) e destaca a importância desse tema, 
haja vista, haver contradições nas histórias contadas 
nos livros e oralmente sobre o processo de emancipa-
ção de Arame.

O estudo tem a sua construção efetivada a partir de 
uma ampla análise do livro O Senhor disse eu vi eu vi: 
Dez anos da caminhada da CEBs de Arame/MA, (2018) 
sobre o processo de emancipação e construção histórica 
de Arame, tem 29 páginas, com sumário, agradecimen-
tos, introdução e as análises sobre o processo de eman-
cipação de Arame. 

Como aramense o interesse da autora por este estudo 
surge mediante uma inquietação pessoal a respeito do 
assunto que se configura enquanto uma análise investi-
gativa acerca do assunto, levando em consideração tra-
tar-se de um estudo necessário para a obtenção de res-
postas às lacunas existentes no processo que envolveu a 
emancipação de Arame.

Paz (2019) apresenta uma história que perpassa de ge-
ração a geração com fundamentos e interesses políticos e 
particulares, distorcendo o processo histórico de Arame 
e favorecendo alguns grupos locais específicos durantes 
anos. Paz (2019) faz uma abordagem teórica levando em 
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consideração o posicionamento de duas vertentes exis-
tentes sobre como esse processo ocorreu, ressaltando 
dois lados da história, além de reflexões sobre o proces-
so de emancipação municipal, no Brasil e no Maranhão, 
bem como as causas da criação de Arame. E a primeira 
causa seria a divisão e compartimentalização do territó-
rio e ao tratar do processo histórico de Arame, afirma:

O povoado Arame foi habitado há muito tempo pelos 
guajajara, povo indígena que habitava o Maranhão. Te-
mos relatos da memória oral que falam desse lugar com 
o nome de Toari ou Tawari em tupi. Os indígenas habita-
vam nesse lugar, sobretudo porque era propício para al-
guma atividade econômica, seja para a agricultura, seja 
para a pesca e coleta, visto que o local está situado à beira 
do rio Zutiwa. (Zannoni, 2018, p.27) 

Baseada nesse fragmento de Zannoni (2018), a autora 
afirma que há duas vertentes ou os dois lados da histó-
ria, a história não contada, as contradições na história 
de Arame, e que está relacionada à busca pelo poder de 
determinada elite local, como por exemplo, políticos lo-
cais, pessoas de classe mais elevada e de famílias tradi-
cionais, entre outros. No entanto, essa busca partia das 
demais classes da população pela procura de melhorias 
para sua comunidade através da emancipação.

Vale ressaltar que a autora conclui que a história 
apresentada no estudo está perpassada de geração a ge-
ração com fundamentos e interesses políticos e particu-
lares, distorcendo o processo histórico da cidade e favo-
recendo alguns grupos locais e específicos durante anos.

A monografia de Paz (2019) mediante o contexto em 
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que foi escrito torna-se relevante para o tema que trata 
esse Estado da Arte, pois aborda aspectos relacionados 
à História de Arame na perspectiva dos indígenas e não 
indígenas. A sociedade indígena segundo Paz (2019) tem 
uma versão do contexto da história de Arame que ainda 
não foi contada e analisa essa importante lacuna na His-
tória de Arame, propondo a inclusão do povo Guajajara 
na história da cidade, a partir da perspectiva dos indíge-
nas registrada em Gomes (2002).

A Invisibilidade do Povo Guajajara na 
História da Cidade de Arame/MA, (2023).

O estudo de Francinete Soares de Oliveira tem a sua 
construção efetivada a partir de uma ampla análise da 
já conhecida história de Arame documentada pelo não 
indígena Sousa (1989) e também pesquisas de outras 
fontes desta história, a partir de novos textos escritos de 
significativos estudiosos que documentam a memória 
oral e coletiva do povo Guajajara como Gomes (2002), 
Varga (2002) e Zannoni (2018).

O contato com estas fontes do processo de formação 
de Arame, que afirmam que o povo Guajajara são os pri-
meiros habitantes do território onde a cidade está lo-
calizada hoje, documentam a história oral mais forte e 
determinante da cidade a partir do povo Guajajara, uma 
história distinta, abrangente e ainda não conhecida pela 
maioria dos habitantes indígenas e não indígenas da cidade.

O artigo tem 76 páginas, com sumário, agradecimen-
tos, introdução e as análises da autora sobre o processo 
de invisibilidade do povo guajajara na história de Ara-
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me e a metodologia utilizada foi da pesquisa documen-
tal e de campo.

A autora ao buscar durante a pesquisa responder o 
seguinte problema; quais os caminhos tomados para 
invisibilizar os habitantes indígenas na história de Ara-
me, optou pela abordagem qualitativa por esta apresen-
tar os dados de forma descritiva e analisar e discutir os 
resultados obtidos considerando os autores que deram 
suporte ao estudo.

Para a fundamentação Oliveira (2023) lançou mão 
dos estudos dos pesquisadores: Gomes (2002), Varga 
(2002), Zannoni (2018) e Sousa (1989), cujos resultados 
revelaram que a história de Arame invisibiliza a presen-
ça e contribuição do povo Guajajara na formação da ci-
dade como a conhecemos hoje.

O trabalho chama a atenção porque no processo de 
produção da pesquisa a autora percebeu que a cidade 
de Arame é caracterizada por uma diversidade de des-
dobramentos históricos que ainda não foram explora-
dos e, por isso, não são reconhecidos por sua gente, isso 
acontece por diversos motivos, que vão desde a história 
não contada da presença e contribuição do povo Gua-
jajara para a formação da cidade como a conhecemos 
hoje, à existência de poucos registros da história de for-
mação do povo de Arame.

Como pedagoga e aramense pesquisar a história de 
Arame no que diz respeito à sua gênese, diz respeito 
também a um processo de compreensão da sua história, 
da sua formação educacional e mais especificamente de 
uma parte dessa história que não é conhecia e ao lon-
go da pesquisa, foi percebendo que o conhecimento que 
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produzia no diálogo com cidadãos aramenses indígenas 
e não indígenas também assumia uma importante re-
presentação para várias pessoas.

O estudo de Oliveira (2023) evidencia um processo de 
invisibilidade do povo Guajajara na história de Arame, 
já que não há significativos registros da presença desse 
povo na história mais conhecida e nos registros exis-
tentes sobre o seu surgimento, fazendo com que ape-
nas Francisco da Conceição, o Guarim, seja conhecido 
como o primeiro habitante e único fundador da cidade.

No estudo, no contato com fontes documentais, encon-
trou registro da presença do povo Guajajara nesse mesmo 
território antes de 1963, quando o lugar era uma grande 
aldeia indígena, chamada Tawari Queimado, reconheci-
da pelos órgãos governamentais da época, com uma po-
pulação de quase 500 indígenas, tendo este povo contri-
buído com a formação econômica do lugar na produção e 
venda de produtos agrícolas e na construção de estradas, 
o que trouxe visibilidade e expansão para o território.

Assim, após ter trabalhado com a ideia de invisibi-
lidade do povo Guajajara na história de Arame com-
preendeu também no diálogo com autores como Go-
mes (2002), Zannoni (2018) e Sousa (1989), que o povo 
Guajajara foi historicamente os primeiros habitantes 
do território onde hoje é a cidade. Para Oliveira (2023) 
o processo de apagamento do povo Guajajara na histó-
ria de Arame permanece a três décadas da emancipação 
política da cidade e materializa-se na representação da 
pessoa de Francisco da Conceição, o Guarim, escolhido 
desde então como o primeiro habitante e único funda-
dor da cidade.



H I S T Ó R I A  E  M E M Ó R I A  D A  C I D A D E  D E  A R A M E / M A

1 5 8

A monografia de Oliveira (2023) traz apontamentos 
recentes sobre a História e Memória de Arame e o con-
texto em que foi escrito torna-se relevante para o tema 
que trata esse Estado da Arte. A partir da perspectiva 
dos indígenas e não indígenas, a autora tem uma ver-
são do contexto da história de Arame que ainda não foi 
contada e analisa essa importante lacuna na História e 
Memória de Arame, propondo a inclusão do povo Gua-
jajara na história da cidade, a partir da perspectiva dos 
indígenas registrada em Gomes (2002), Varga (2002) e 
Zannoni (2018).

Considerações Finais

Apresentamos neste trabalho o resultado da pesqui-
sa Estado da Arte sobre a História e Memória de Arame, 
em que utilizamos como fonte bibliográfica; um livro e 
duas monografias, com marco temporal compreendido 
entre 2018 a 2023. Utilizamos também dois livros e uma 
tese, cuja produção acadêmica que compõe esses traba-
lhos analisados foi produzida num intervalo de tempo 
de 13 anos, ou seja, entre 1989 e 2002, cuja seleção e in-
clusão dos mesmos se justificam por tratar-se de produ-
ções bibliográficas que abordam aspectos relacionados 
à História de Arame.

Os trabalhos analisados neste estudo são compostos, 
portanto por quatro livros, duas monografias e uma 
tese. A tese é proveniente da Biblioteca Digital de Te-
ses e Dissertações (BDTD) e as duas monografias; uma 
é proveniente do repositório da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA) e a outra do repositório da Uni-
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versidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão 
(UEMASUL).

Procuramos criar um acervo com os dados que carac-
terizam os textos que foram lidos na íntegra com foco no 
tema; recorte temporal, espacial e institucional; objeti-
vo; metodologia; principais conclusões; contribuições 
aos estudos de revisão, o que nos possibilitou identificar 
lacunas existentes no âmbito do tema pesquisado.

Os resultados são apresentados a partir da leitura na 
integra de cada fonte analisada e os mesmos são descritos 
apenas com o propósito de disponibilizar o acervo para 
facilitar o trabalho de pesquisadores que se interessarem 
posteriormente pelo estudo da História e Memória de Ara-
me, podendo assim contribuir, também para a realização 
de futuras pesquisas a partir das lacunas identificadas.

Diante do levantamento feito e apresentado com estes 
trabalhos desenvolvidos sobre a História e Memória de 
Arame, que soma um total de oito publicações encontra-
das, totalizando quatro livros, duas monografias, uma tese 
referente a produções que tratam desse tema, concluímos 
esse Estado da Arte com o intuito de possibilitar uma me-
lhor exposição dos textos estudados, das fontes utilizadas 
e seus principais autores.

As bibliografias utilizadas deste Estado da Arte são fun-
damentais para a produção da pesquisa em andamento so-
bre a História e Memória da Cidade de Arame, portanto, 
optamos por agrupar as produções de acordo com o tipo e 
ano da publicação, sendo primeiro os livros, na sequência 
a tese disponível na BDTD e finalizando com as duas úni-
cas monografias publicadas sobre a temática disponíveis 
no repositório da UFMA e da UEMASUL.
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Em suma, podemos dizer que há um número escas-
so de produções sobre a História e Memória de Arame 
nos últimos anos, de forma mais específica, abordan-
do a história da cidade no contexto da sociedade indí-
genas no período que antecede a 1963, ano da chegada 
de Francisco da Conceição, o Guarim. Portanto, se faz 
necessário um estudo sistematizado do contexto e orga-
nização da História e Memória de Arame, pois até o pre-
sente momento, pouco se sabe sobre esse tema, apesar 
das evidências e de aparecimentos pontuais de alguns 
trabalhos acadêmicos.
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JUVENTUDE, MÍDIAS DIGITAIS 
E BNCC: PERCURSOS DE 

INVESTIGAÇÃO EM UM ESTADO 
DA ARTE (2019-2025)

Wenerdiana Ferreira de Sá
Nertan Dias Silva Maia

Primeiras Palavras

A produção acadêmica mostra que a noção de juven-
tude não é única1, podendo em determinados con-

textos ser tomada como um simples recorte etário, em 
outro aparecendo como uma etapa do desenvolvimen-
to humano, ou ainda ser entendida como uma catego-
ria social com características próprias. As significações 
atribuídas ao conceito de juventude ao longo tempo fo-
ram sofrendo transformações, tendo em vista não ser 
este um termo estável; essas mudanças possibilitaram 
reconhecer as particularidades das experiências dessa 
categoria em diferentes contextos sociais. 

1	 Autores como Abramovay e Estevão (2007), Scherer e Gershenson (2016) e Pais 
(1990) aludem o termo “juventudes” como uma construção plural a fim de de-
monstrarem o entendimento acerca dos diversos aspectos sociais, culturais, eco-
nômicos entre outros, que afetam a constituição do jovem, não sendo possível to-
má-lo como um grupo homogêneo baseado apenas em um fator como idade, por 
exemplo.



J U V E N T U D E ,  M Í D I A S  D I G I TA I S  E  B N C C :  P E R C U R S O S  D E 
I N V E S T I G A Ç Ã O  E M  U M  E S TA D O  D A  A R T E  ( 2 0 1 9 - 2 0 2 5 )

1 6 2

Cabe destacar que no Brasil, durante boa parte do sé-
culo XX, não houve políticas públicas especificamente 
voltadas para esse grupo, sendo priorizadas ações des-
tinadas à infância e à adolescência. Mesmo com essa 
ausência de distinção na maioria das iniciativas gover-
namentais, a área educacional já começava a apontar 
diferenças entre a condição juvenil e a adolescência. A 
relevância dos jovens nas demais políticas de Estado 
passam a ser notadas nos anos 1990, com um processo 
mais evidente de reconhecimento da juventude como 
grupo social autônomo, quando ela passa gradualmen-
te a figurar nas pautas e agendas governamentais (Abra-
mo, 1997).

Ao buscar conceituar juventude, nos deparamos com 
o dissenso advindo, principalmente, dessas diferentes 
formas de compreender esse grupo, o que possibilita 
enxergar a complexidade que envolve a conceituação 
acerca dessa categoria. Nessa busca é possível observar 
apenas um certo consenso no que diz respeito a situar 
a juventude como sendo uma etapa de transição entre 
a infância e a vida adulta, uma transição caracteriza-
da por mudanças identitárias e sociais (Abramo; León, 
2004). Para entender as particularidades da juventude, 
é importante ir além de um “consenso” relacionado à 
transição etária. 

Diante desse panorama, o trabalho se organiza a par-
tir de breves apontamentos sobre juventude, mídias di-
gitais e Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com 
o intuito de contextualizar os elementos que compõem 
o objeto de estudo. Em seguida, apresentamos a meto-
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dologia adotada, uma pesquisa do tipo estado da arte2, 
como meio de analisar as produções acadêmicas já exis-
tentes sobre a temática. Depois, tem-se início o exame 
das dissertações e teses disponíveis na plataforma da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), com vistas a compreender como essas 
investigações têm abordado a relação entre juventude e 
mídias digitais no contexto da BNCC, sob a lente da teo-
ria foucaultiana. Por fim, são apresentadas reflexões que 
emergem dos achados da pesquisa, contribuindo para o 
debate sobre os discursos que atravessam esse campo.

Breves reflexões sobre juventude,  
mídias digitais e BNCC 

O conceito de juventude não é algo fixo ou universal. 
Pelo contrário, ele é moldado pelas estruturas sociocul-
turais que definem como essa fase da vida é interpretada 
e organizada, levando em conta os valores e as necessi-
dades de cada sociedade. Dessa forma, a juventude deve 
ser vista como uma categoria construída socialmente, 
que está sempre passando por um processo de ressigni-
ficação. Essa transformação reflete as condições cultu-
rais, econômicas e políticas de cada época. 

Segundo Margulis e Urresti (1996), é arriscado defi-
nir a juventude apenas a partir de critérios biológicos 
ligados à idade, pois segundo os autores, essa definição 

2	 Neste trabalho, utiliza-se a grafia Estado da Arte, com iniciais maiúsculas, quando 
o termo se refere ao método de pesquisa adotado. Já a forma estado da arte, em 
letras minúsculas, é empregada em sentido genérico, como por exemplo, para de-
signar o mapeamento de produções sobre determinado tema.
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tende a gerar ambiguidades e imprecisões3, já que dei-
xam de lado dimensões sociais e culturais que também 
fazem parte desse processo. Partindo deste entendi-
mento dos autores, neste trabalho adotaremos o termo 
“jovem” não o reduzindo a uma questão cronológica. 
Tratamos essa fase como um período influenciado tan-
to por fatores biológicos quanto por elementos sociais, 
culturais e econômicos que se interligam na experiên-
cia vivida por cada sujeito. Enfatizando que a aborda-
gem da categoria juventude não deve ser vista apenas 
como algo natural, mas como uma condição que exige 
uma análise mais ampla, capaz de contemplar as múlti-
plas dimensões que configuram essa etapa da vida.

Para Abramovay e Estevão (2007), a juventude não 
pode ser vista como algo homogêneo. Pelo contrário, 
ela é uma construção social que adquire diferentes sig-
nificados, dependendo de como cada sociedade enxerga 
e interpreta, essa percepção não é neutra. Ela é influen-
ciada por estereótipos, referências culturais, contex-
tos históricos e por fatores como classe, gênero, etnia e 
pertencimento social. Por isso, mesmo entre jovens da 
mesma idade, as experiências vividas não são iguais. 
Existem variações significativas que justificam o uso 
do termo “juventudes”, no plural, dando visibilidade 
à grande diversidade de trajetórias e identidades que 
compõem esse grupo social.

3	 Não se tem um consenso quando se trata de definir a faixa etária de uma determi-
nada categoria, essa delimitação acaba ficando a cargo da percepção das próprias 
instituições. A título de ilustração, a definição da faixa do jovem de acordo com a 
Organização das Nações Unidas (ONU) é dos 15 aos 24 anos; já no Brasil, temos 
o Estatuto da Juventude que define esse segmento como sendo pessoas com idade 
entre 15 e 29 anos de idade (Brasil, 2013).
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Nessa mesma direção, Abramo (1994; 1997) entende 
identidade como um processo social e cultural que está 
sempre em formação, mas que ganha força no período 
da juventude. É um momento em que ocorrem mudan-
ças físicas, intensificação das relações sociais, vivên-
cias experimentais e a busca por pertencimento. Essa 
identidade se constrói a partir das interações em dife-
rentes espaços: família, grupos de pares, instituições 
escolares e religiosas e meios de comunicação, todos 
funcionando como referências na definição de si. Ao 
mesmo tempo, o processo não se reduz a esses fatores. 
Ele envolve também elementos individuais e coletivos, 
atravessados por valores, normas sociais e pelas condi-
ções concretas do meio em que os jovens vivem. Além 
disso, incorpora as experiências subjetivas que mar-
cam as trajetórias pessoais. Assim, a identidade refle-
te tanto escolhas próprias quanto pressões externas, 
revelando-se como resultado de múltiplas dimensões 
sociais e culturais.

A ideia de juventude que circula em cada época não 
surge de modo espontâneo, mas resulta de um processo 
histórico que deixa marcas nas políticas públicas volta-
das a esse grupo. Nas últimas décadas, observa-se que os 
jovens passaram a ocupar um espaço mais evidente nos 
discursos governamentais, especialmente no campo 
da educação. Para compreender como essas represen-
tações se constituem e ganham força, recorreremos ao 
conceito de discurso na perspectiva foucaultiana. Nessa 
abordagem, o discurso não se limita a um conjunto de 
palavras voltado a representar a realidade ou nomear 
“as coisas do mundo”, mas consiste em práticas que, de 
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forma sistemática, produzem e organizam os próprios 
objetos de que se fala (Veiga-Neto, 2007).

É nesse âmbito em que normas e diretrizes procu-
ram estabelecer expectativas e condutas atribuídas à ju-
ventude, como é o caso da BNCC do Ensino Médio. Esse 
documento não se limita apenas a organizar currículos 
escolares em nível nacional; ele também revela concep-
ções sobre quem são os jovens e quais percursos devem 
seguir. Ao indicar competências, habilidades e valores 
considerados necessários, a BNCC acaba influencian-
do o modo como a juventude é vista e tratada na escola. 
Essa, por sua vez, assume o papel de espaço de forma-
ção identitária e de reconhecimento da diversidade que 
atravessa esse segmento social.

Partindo desse entendimento, a BNCC deixa de ser 
percebida como um documento que apenas reflete a 
realidade da educação para ser analisada como um dis-
positivo de poder-saber que participa da produção e re-
gulações das subjetividades dos estudantes. Os discur-
sos que a compõem não são neutros e nem autônomos, 
mas se articulam a outras práticas e regimes de verdade, 
favorecendo a constituição de modos específicos de ser 
jovem, contemplando comportamentos, conhecimen-
tos e formas socialmente aceitas. 

No debate atual sobre juventude e sociedade, um pon-
to se destaca: o impacto das mídias digitais. A crescente 
presença dessas tecnologias não se restringe apenas ao 
uso que os jovens fazem delas no dia a dia. As tecnologias 
chegaram também às instituições, aos órgãos públicos 
e aos documentos normativos. A BNCC é um exemplo 
claro, ao trazer a temática das mídias digitais para suas 
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diretrizes, o documento interfere na maneira como a ex-
periência juvenil é pensada e organizada na escola.

Essas tecnologias mudaram e ainda continuam pro-
vocando alterações na sociedade, afetando rotinas, 
transformando modos de aprender e alterando a rela-
ção com o conhecimento. Hoje, o acesso à informação é 
maior e a produção e o consumo de conteúdo tornou-se 
parte do cotidiano. As práticas sociais e educacionais 
sentem esse impacto, sobretudo nas formas de leitura, 
escrita e circulação de discursos. A BNCC reconhece 
essa realidade ao destacar que “as possibilidades advin-
das das tecnologias digitais de informação e comunica-
ção (TDIC) permitem que todos sejam produtores em 
potencial, imbricando mais ainda as práticas de leitura 
e produção (e de consumo e circulação/recepção)” (Bra-
sil, 2018, p. 487). O texto ainda aponta outra mudança: o 
fluxo comunicacional, antes de um para muitos, passa 
a ser de muitos para muitos. Com isso, cresce a partici-
pação, não se trata somente de redistribuir conteúdos, 
mas de criar e publicar materiais variados. Nesse con-
texto, a escola assume papel central de formar jovens 
capazes de lidar criticamente com esse universo.

Nesse cenário, a BNCC atua como uma tecnologia de 
governo ao tornar-se uma política curricular que produz 
e difunde verdades sobre a relação dos jovens com as mí-
dias digitais no ambiente educacional, apoiada em sabe-
res que a legitimam e lhe conferem autoridade. Nota-se 
que o discurso apresentado nesse documento extrapola a 
função de simples guia para as práticas pedagógicas. Ele 
atua também como um documento que intervém na for-
ma como a juventude é percebida e na maneira desses jo-
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vens de se relacionarem com as mídias digitais, ao definir 
competências e atitudes que são socialmente valorizadas 
no contexto tecnológico atual (Bampi, 2000).

Paralelamente, as mídias digitais já se consolidaram 
como parte central nas vivências culturais e educacio-
nais dos jovens, promovendo novas dinâmicas de convi-
vência, aprendizagem e maneiras singulares de construir 
identidades. Diante desse entrecruzamento entre juven-
tude, BNCC e mídias digitais, esta pesquisa busca com-
preender os discursos que atravessam esse documento. 
Para isso, é necessário mapear e analisar as produções 
acadêmicas que já se debruçaram sobre essa temática, de 
modo a identificar tendências, contribuições e lacunas 
que fundamentam a investigação em andamento.

Percurso metodológico 

Para compreender como o tema Os Jovens e as mídias 
digitais nos discursos da BNCC tem sido tratado no meio 
acadêmico, esta investigação insere-se no campo dos es-
tudos metodológicos de Estado da Arte, cuja finalidade é 
identificar, organizar e analisar de forma crítica as pes-
quisas realizadas sobre o tema, permitindo assim reco-
nhecer as tendências, lacunas existentes e contribuições 
relevantes que orientam o debate na área, bem como 
para pensarmos novos percursos investigativos. De acor-
do com Ferreira (2002, p. 258), trata-se de um estudo de 
natureza bibliográfica, caracterizado pela busca siste-
mática de mapear e examinar a produção científica exis-
tente em diferentes áreas do conhecimento, “tentando 
responder que aspectos e dimensões vêm sendo destaca-
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dos e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que 
formas e em que condições têm sido produzidas [...]”. 

Conforme mencionado, esse tipo de investigação não 
se limita apenas ao levantamento dos trabalhos científi-
cos produzidos em determinado tempo, mas busca com-
preender como os objetos de pesquisa vêm sendo consti-
tuídos, aprofundando na análise e categorização dos ma-
teriais pesquisados, com o objetivo de revelar os diversos 
enfoques e concepções pelas quais o fenômeno tem sido 
abordado (Romanowski; Ens, 2006). A opção por essa 
metodologia mostra-se adequada para examinar as cons-
truções acadêmicas que relacionam juventude, mídias 
digitais e Base Nacional Comum Curricular do Ensino 
Médio, permitindo compreender como esses elementos 
têm sido problematizados na pós-graduação brasileira.

A importância da investigação do que já foi pesqui-
sado sobre o tema nos possibilita um panorama sobre 
a produção acadêmica acerca de nossa temática permi-
tindo-nos observar em que medida a pesquisa nacional 
tem respondido aos desafios impostos pela presença das 
mídias digitais na vida dos jovens e como isso se arti-
cula com os discursos oficiais que regulam a educação. 
Além de possibilitar essa percepção acerca das produ-
ções científicas, esse mapeamento contribui para que 
essa pesquisa compreenda a presença de determinados 
discursos sobre a temática em questão, como também 
as formas pelas quais esses discursos são problematiza-
dos ou reforçados no interior dessas pesquisas.

Conforme apontado por Messina (1999), a análise do 
“estado da arte” representa uma tática metodológica 
essencial para delinear o panorama da produção aca-
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dêmica em um campo específico, funcionando como 
um mapa que orienta a “rota” para as futuras pesqui-
sas. Assim, ao organizar e estruturar diversos estudos, 
essa metodologia não permite apenas ser esse guia, mas 
também auxilia identificar discursos que à primeira vis-
ta podem parecer independentes, mas ao serem exami-
nadas em conjunto revelam ligações significativas para 
reforçar a teoria e prática no campo. 

O levantamento que sustenta este estudo foi realizado 
no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
Inicialmente, a busca concentrou-se nas produções de-
fendidas entre 2020 e 2025; no entanto, diante do núme-
ro reduzido de resultados obtidos, optamos por ampliar 
o recorte temporal para o período de 2019 a 2025. Esco-
lhemos esse recorte porque, além de reunir os estudos 
mais recentes sobre o tema, ele também permite obser-
var os impactos da aprovação da BNCC para o Ensino 
Médio, que aconteceu em 2018. Com isso, foi possível 
observar de que forma os programas de pós-graduação 
passaram a voltar-se para a juventude e para suas inte-
rações no ambiente digital. A consulta a esse material 
não apenas possibilitou reunir um conjunto um pouco 
mais expressivo de pesquisas, mas também favoreceu a 
construção de um panorama consistente sobre como o 
tema vem sendo abordado no campo educacional. 

Ao buscar por estudos que realmente conversassem 
com o foco da investigação em questão, fomos combi-
nando as quatro grandes categorias que cruzam a pes-
quisa — como “BNCC”, “Ensino Médio”, “juventude”, 
“mídias digitais” e que, de preferência, estivessem fun-
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damentadas na teoria foucaultiana. Essa escolha não 
foi aleatória; ela veio de uma tentativa de afinar o olhar 
e encontrar produções que dialogassem de forma mais 
direta com o que estávamos tentando entender. Como 
veremos na tabela adiante, os primeiros descritores que 
envolviam mais categorias da pesquisa, como forma de 
buscar os trabalhos que mais se afinavam ao nosso estu-
do, não retornaram resultados. 

Diante dessa situação foi necessário a adoção de ou-
tras estratégias para a definição dos descritores. Em al-
guns casos, optamos por associar apenas duas categorias; 
em outros, a vinculação direta a Foucault e sua teoria não 
foi considerada. Além disso, utilizamos os operadores 
booleanos AND, OR e NOT4 como recurso para delimitar 
com maior precisão os parâmetros do levantamento. Aos 
poucos, a estratégia adotada permitiu identificar pesqui-
sas mais próximas ao objeto investigado, reunindo o ma-
peamento de estudos desenvolvidos entre 2019 e 2025. No 
levantamento foram considerados todos os resultados 
retornados pelas buscas e, a partir da análise dos títulos, 
palavras-chave, resumos e sumários, foi possível sele-
cionar aqueles que apresentavam maior pertinência em 
relação ao tema. Esse processo resultou na redução do 
conjunto inicial de trabalhos, conduzindo a um recorte 
mais consistente e alinhado aos objetivos da investiga-
ção, conforme sintetizado no quadro abaixo.

4	 A utilização desses operadores contribui para direcionar a busca, possibilitando 
a obtenção de resultados mais específicos e relevantes. Os operadores booleanos 
têm como fundamento a álgebra de Boole e possibilitam a realização de operações 
de natureza lógico-matemática. Entre eles estão o AND (E), o OR (OU) e o NOT 
(NÃO), recursos aplicados na combinação de termos durante pesquisas em bases 
de dados eletrônicas (Saks, 2005).
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Quadro 1 - Panorama do quantitativo das produções científicas

D
escritor

Q
uantitativo

D
issertação

Tese

Q
uantitativo 

m
ais 

pertinente 
com

 o objeto 
de estudo

BNCC Ensino médio; jovem; mídias 
digitais; Foucault - - - -

BNCC Ensino médio; mídias 
digitais; jovem; juventude 20 17 3 1

BNCC ensino médio; mídia digital; 
Foucault 1 1 -

BNCC Ensino médio; jovem; Foucault 2 2 -

BNCC ensino médio; juventude; 
professores; docentes 24 23 1 4

Fonte: elaborado pelos autores (2025).

No que se refere aos critérios de inclusão, cabe escla-
recer que a pertinência ou não das pesquisas foi anali-
sada principalmente quanto à vinculação destas com a 
BNCC e a abordagem da juventude em diálogo com as 
mídias digitais. Portanto, foram excluídos trabalhos 
que tratavam dessas categorias apenas de modo super-
ficial ou secundário, assim como produções científicas 
que apareciam em mais de um descritor. Os dados apre-
sentados no Quadro 1 indicam o quantitativo de produ-
ções identificadas e aquelas que efetivamente se rela-
cionam à temática estudada. A partir desse resultado, 
elaboramos o Quadro 2, que detalha os trabalhos sele-
cionados e as categorias às quais se vinculam.
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Quadro 2 - Produções acadêmicas entre os anos de 2019 e 2025

Categoria Título Autor Ano Instituição/Tipo

BNCC Ensino médio, 
mídias digitais e juventude 

Letramento midiático e informacional:  
a construção de saberes sobre o discurso 

jornalístico na BNCC

Nathalie Resende de 
Carvalho 2023 PUC-MG/ 

Dissertação

BNCC Ensino Médio e 
juventude

A Juventude está na Base? Uma Análise da BNCC 
para o Ensino Médio

Danusa Lima de 
Mesquita Souza 2021 UFG/Dissertação

Educação e Ensino Médio: identidades juvenis e o 
currículo para as juventudes

 Marlon Magno 
Rangel Cardoso 2019 UFT/Dissertação

A Base Nacional Comum Curricular do Ensino 
Médio: uma análise das continuidades e rupturas 

no processo de elaboração (2015-2018)
Lauro Rafael Cruz 2021 UFPR/Dissertação

Radicalização do projeto educacional do capital: a 
reforma do EM e a BNCC direcionando a formação 

de jovens trabalhadores

Vagner Luiz 
Kominkiewicz 2023 UFSC/Tese

Fonte: elaborado pelos autores (2025).
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Para os pesquisadores que se propõem ao estudo do 
estado da arte, Ferreira (2002, p. 259) destaca que é pre-
ciso encarar o desafio de explorar e compreender uma 
produção acadêmica imensa, com muitas dificuldades 
de acesso para conseguir enxergar “o já construído e 
produzido para depois buscar o que ainda não foi fei-
to [...]”, descobrindo onde ainda há espaço para novas 
perguntas e caminhos de pesquisa. Ou seja, não basta 
apenas um levantamento de dados bibliográficos, é ne-
cessário olhar com atenção crítica para o que já foi feito, 
entender os contextos, os silêncios, as repetições. 

Analisando os discursos sobre  
juventude e mídias digitais na  
BNCC a partir dos itinerários  

de produção acadêmica

Partindo desse entendimento, iniciamos a análise 
pela categoria BNCC Ensino Médio, mídias digitais e ju-
ventude, na qual consta o trabalho de Carvalho (2023). 
A dissertação investiga o letramento midiático e infor-
macional como política pública e sua inclusão na Base 
Nacional Comum Curricular, analisando como o docu-
mento normativo propõe a construção de saberes sobre 
o discurso midiático e informacional na educação bási-
ca, incluindo o Ensino Médio. Mesmo não abordando 
diretamente a juventude como categoria sociológica, o 
estudo da autora apresenta um diálogo com outros eixos 
centrais desta pesquisa, como mídias digitais e BNCC do 
Ensino Médio, ao analisar o letramento midiático e in-
formacional no componente de Língua Portuguesa. O 
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trabalho evidencia que a BNCC destaca a necessidade de 
formação dos jovens para participação efetiva na socie-
dade atual que passa por uma formação crítica acerca 
da utilização das mídias digitais. 

O trabalho de Carvalho (2023) aponta que a BNCC, 
no caso do Ensino Médio, apresenta orientações volta-
das ao enfrentamento da desinformação e ao desenvol-
vimento de uma postura crítica dos estudantes diante 
da pós-verdade, do efeito bolha e de discursos de ódio. 
A autora revela que apesar dessa preocupação com a ve-
racidade das informações e com as narrativas que circu-
lam nesse contexto, isso não se estender a todas as eta-
pas da educação básica, uma vez que não há proposta de 
implementação do Letramento Midiático e Informacio-
nal em todas as etapas da educação básica, assim como 
não existe legislação que assegurem uma inclusão digi-
tal sistemática. A autora chama atenção para o processo 
de elaboração do documento e para possíveis disputas 
de interesse em sua homologação.

Ao analisar a relação entre práticas escolares, novas 
tecnologias e as competências midiáticas previstas na 
BNCC, a discussão apresentada por Carvalho (2023) é 
bastante pertinente ao tornar claro a necessidade de que 
a escola promova experiências que levem os estudantes 
a um uso crítico das mídias digitais e ao enfrentamento 
da desinformação e das fake news, fenômeno que se in-
tensificou nos últimos anos. Essa reflexão dialoga com 
o que Pinto et al. (2011) defendem ao destacar que os de-
safios trazidos pelos meios digitais tornam ainda mais 
urgente uma educação voltada para as mídias digitais, 
capaz de desenvolver não apenas a leitura crítica e o uso 
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consciente, mas também novas habilidades que previ-
nam formas de exclusão social.

Na categoria BNCC Ensino Médio e juventude selecio-
namos cinco produções científicas que mais se aproxi-
mavam do nosso objeto de estudo. A pesquisa de Souza 
(2021) com o título: A juventude está na base? uma análise 
da BNCC para o Ensino Médio concentra-se na questão da 
juventude e BNCC do Ensino Médio, a autora utiliza a pes-
quisa bibliográfica/documental para investigar de que 
maneira o documento normativo representa a juventude 
e orienta sua formação escolar. A análise procura eviden-
ciar como a BNCC percebe a condição juvenil e a repre-
senta ou mesmo “silencia” suas demandas. A autora des-
taca que embora o documento proponha competências 
gerais voltadas a uma educação integral, ele mantém um 
caráter unilateral e homogeneizante, desconsiderando a 
pluralidade das juventudes e suas subjetividades. 

Essa abordagem da juventude como sendo uma cate-
goria homogênea, vai em sentido oposto ao que defen-
dem autores como Abramovay e Estevão (2007) e Pais 
(1990), que compreendem a juventude como uma cons-
trução marcada por múltiplos fatores, especialmente 
o contexto social. Souza (2021) também destaca que ao 
priorizar a formação por competências, a escola passa a 
preparar o jovem para se ajustar a condições de trabalho 
precárias, destinados aos sujeitos das classes populares, 
esvaziando sua formação científica e focando apenas na 
empregabilidade. Essa discussão acerca da contextuali-
zação da BNCC e sua orientação mercadológica, como 
veremos, aproxima-se das demais pesquisas que tratam 
sobre BNCC e juventude.
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Cruz (2021) investiga o processo de elaboração da 
BNCC do Ensino Médio entre os anos de 2015 e 2018, 
com foco nas continuidades, rupturas e nas disputas 
políticas que envolveram a elaboração desse documen-
to, especialmente sua versão final. Como caminho me-
todológico o autor recorreu a pesquisa qualitativa, bem 
como o ciclo de políticas (Bowe, Ball & Gold) e a análise 
de conteúdo (Bardin), a fim de examinar as três versões 
do documento. A análise de Cruz (2021) demonstrou que 
a BNCC ao longo das revisões incorporou fundamentos 
diferentes, mas que as maiores mudanças ocorreram 
na versão final, concretizando a reformulação do Ensi-
no Médio, pautada nos fundamentos da pedagogia das 
competências e alinhada à Lei 13.415/2017 (Reforma do 
Ensino Médio). 

Segundo o autor, essas mudanças resultaram na mu-
dança na governança do país e da nova correlação de 
forças políticas durante a elaboração da BNCC, o que 
acabou enfraquecendo o projeto formativo destinado às 
juventudes brasileiras. Cruz (2021) aponta que a BNCC 
revela pouca ou nenhuma preocupação em compreen-
der quem são os estudantes do Ensino Médio, mantendo 
essa visão nas três versões do documento. Para o autor, 
essa escolha acaba por esvaziar a identidade das juven-
tudes, negando-lhes voz e singularidade, como ocorre 
em políticas de caráter autoritário. Assim, a juventude 
aparece na versão final do documento de forma abstra-
ta, relativizando a diversidade e as desigualdades que 
marcam as experiências dessa categoria.

 A pesquisa de Cardoso (2019) intitulada Educação 
e Ensino Médio: identidades juvenis e o currículo para as 
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juventudes, teve como objetivo investigar se a BNCC de 
2018 contempla as juventudes a partir das perspectivas 
de Bauman e Maffesoli. Para isso, o autor realizou um 
mapeamento da produção acadêmica sobre a temática 
da juventude compreendendo o período de 2014 a 2018, 
buscando trabalhos que dialogassem com as categorias 
juventude, identidade e currículo. Como resultado do 
levantamento o autor destaca não apenas a escassez de 
estudos que relacionassem juventude, identidades juve-
nis e BNCC, mas também evidenciando que a maioria 
dos jovens não reconhecia a escola como espaço de for-
mação, sentindo pouca identificação com o ambiente 
ou com os colegas. Já outros buscavam visibilidade por 
meio de seus ideais, mas enfrentavam a resistência da 
instituição e de seus gestores que frequentemente os 
mantinham silenciados.

Cardoso (2019) utilizou a Análise de conteúdo para 
examinar o documento curricular, possibilitando per-
ceber que o texto da BNCC não contempla as identida-
des juvenis independentes e autônomas, mas espera 
que ao final do Ensino Médio as identidades desses jo-
vens estejam ajustadas aos interesses coletivos, além 
de oferecer poucas garantias legais às subjetividades e 
ao protagonismo juvenil. O trabalho de Cardoso (2019) 
joga luz sobre uma certa invisibilidade das juventudes, 
mostrando que não é apenas um problema presente nas 
políticas educacionais brasileiras, mas também das pes-
quisas de mestrado e doutorado realizadas nos progra-
mas de pós-graduação.

Na tese de Kominkiewicz (2023), a Reforma do Ensi-
no Médio (Lei nº 13.415/2017) e a BNCC são examinadas 
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com a finalidade de atender ao objetivo da pesquisa que 
busca compreender as determinações do sistema capi-
talista para a formação da juventude da classe trabalha-
dora, por meio dessas políticas educacionais. Com base 
em pesquisa bibliográfica e documental, o autor aponta 
a introdução das competências cognitivas e socioemo-
cionais no currículo com o intento de preparar os jovens 
para lidar com cenários de instabilidade precarização 
das relações de trabalho e adaptação constantes, como 
parte de uma política que busca uma educação voltado 
para atender às novas exigências do mundo do trabalho. 

Kominkiewicz (2023) argumenta que o projeto do ca-
pital para a juventude da classe trabalhadora é formar 
um trabalhador polivalente e multifuncional, capaz de 
assumir diferentes tarefas ao mesmo tempo. O autor 
indica que as competências socioemocionais passam a 
fazer parte das estratégias de organismos multilaterais 
para atender às novas demandas do processo produtivo 
capitalista que requer um trabalhador mais adaptável. 
Delegando para a escola o papel de desenvolver habili-
dades flexíveis, preparando esses jovens para se adaptar 
de forma rápida e submissa às constantes mudanças do 
mundo do trabalho.

Diante desses apontamentos, é evidente que a BNCC 
implementa no campo educacional uma visão de verda-
de sustentada por relações de poder. Como consequên-
cia, o currículo escolar passa a refletir uma lógica edu-
cativa que responde às demandas do sistema econômico 
vigente. Acerca dessas relações de poder, é pertinente 
recorrer à perspectiva de Foucault (1995, p. 244), para 
quem “o exercício do poder consiste em ‘conduzir con-
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dutas’ e em ordenar a probabilidade”, isto é, de atuar 
sobre as ações dos sujeitos e direcionar sua conduta. 
Para o autor, o poder não se restringe a uma relação de 
confronto ou dominação direta, mas deve ser entendido 
em sua dimensão de governo, vinculada às práticas que 
buscam orientar e administrar condutas consideradas 
desejáveis. 

O que se percebe ao final da análise é que as pesqui-
sas, de forma direta ou indiretamente, manifestam a 
configuração da BNCC como uma tecnologia de governo 
atuando de modo significativo nos processos de forma-
ção dos jovens. Como ressalta Bampi (2000), compreen-
der o currículo sob essa perspectiva implica reconhecer 
os modos de saber que orientam e moldam a conduta 
dos indivíduos, envolvendo o planejamento de formas 
de organizar as experiências de conhecimento voltadas 
à produção de modos específicos de subjetividade. 

Para Foucault (1998, p. 12), “a verdade é deste mundo; 
ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele 
produz efeitos regulamentados de poder”. Segundo o 
autor, cada sociedade estabelece o seu próprio regime 
de verdade, definindo quais discursos são reconheci-
dos como verdadeiros e os mecanismos que permitem 
diferenciá-los dos falsos, bem como os procedimentos 
utilizados para validar uns e desqualificar outros. Ao 
se constituir como uma tecnologia de governo, a BNCC 
produz regimes de verdades contribuindo para a produ-
ção de certos modos de compreender os jovens, estabe-
lecendo padrões de comportamento, modos de pensar 
e agir considerados adequados no espaço escolar. Nesse 
processo o currículo funciona como um dispositivo que 
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orienta condutas e, ao mesmo tempo, participa da for-
mação de sujeitos alinhados aos discursos que susten-
tam suas orientações. 

Considerações finais

A realização do mapeamento na base de dados da 
CAPES mostrou-se um exercício desafiador, em alguns 
momentos angustiante, sobretudo pela dificuldade em 
encontrar pesquisas que articulassem as quatro catego-
rias principais de nossa investigação – juventude, mídias 
digitais e BNCC Ensino Médio –, especialmente associadas 
à teoria foucaultiana. A busca pelas produções científi-
cas exigiu algumas redefinições de descritores e o uso de 
operadores booleanos, já que muitas combinações não 
apresentaram resultados. Essa necessidade de ajustar e 
reagrupar os descritores deixou evidente a escassez de 
trabalhos que tratam diretamente dessas categorias em 
conjunto, algo que também foi apontado nas próprias 
pesquisas analisadas e que realizaram mapeamentos 
semelhantes.

Mesmo diante dessas limitações, foi possível iden-
tificar um conjunto de produções que oferecem pis-
tas importantes para compreender como os discursos 
acerca da juventude, mídias digitais e BNCC vêm sendo 
problematizados na pós-graduação brasileira. O estudo 
analisado que trata das mídias digitais e juventude re-
velam preocupações quanto ao impacto das tecnologias 
digitais na formação dos jovens, a urgência de práticas 
escolares que enfrentem a desinformação; e embora 
essas questões estejam presentes na BNCC, ainda é ne-
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cessário políticas concretas para garantir o letramento 
midiático e a inclusão digital em todas as etapas da edu-
cação básica. 

É importante que se ressalte que somente a previsão 
legal dessas políticas voltadas para o uso dessas tecnolo-
gias digitais, a conscientização da necessidade de uma 
leitura e uso de maneira crítica dessas ferramentas, 
entre outras questões, podem tornar-se vazias se não 
vierem acompanhadas de políticas que contemplem 
a inclusão desses jovens nesse ambiente digital, possi-
bilitando um acesso de qualidade. Tendo em vista que 
muitos jovens, quando têm acesso a esses meios, o fa-
zem apenas pelo dispositivo móvel e de forma limitada, 
inviabilizando explorar as várias possibilidades que as 
tecnologias digitais podem oferecer (Santos e Wencze-
novicz, 2021).

As pesquisas analisadas revelaram pontos importan-
tes com relação à BNCC, especialmente no destaque à 
formação por competências como resposta às novas de-
mandas sociais e econômicas. Estudos como os de Cruz 
(2021), Souza (2021) e Kominkiewicz (2023) mostram 
que, embora o discurso da BNCC proclame uma educa-
ção integral, ela tende a homogeneizar as juventudes, 
silenciando suas singularidades advindas das diversi-
dade social, cultural e econômica, reforçando a adap-
tação dos jovens a interesses coletivos e ao mercado de 
trabalho. Esse silenciamento reflete escolhas políticas 
que fizeram parte do processo de elaboração desse do-
cumento. 

A partir de Foucault (1996), é possível compreender 
que esse silenciamento não representa a ausência deste 
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ou daquele discurso, mas constitui um modo de atuação 
do poder, que se exerce não apenas no que é dito, mas so-
bretudo no controle do que pode ser dito. Assim, quan-
do a BNCC normatiza certas formas de juventude, con-
sequentemente ela produz a exclusão e o silenciamento 
de outros discursos, nos quais determinados modos de 
ser jovem escapam ao modelo normativo vigente. De 
acordo com Foucault (1996, p. 8-9), em cada sociedade “a 
produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, se-
lecionada, organizada e redistribuída por certo número 
de procedimentos que têm por função conjurar seus po-
deres e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, 
esquivar sua pesada e temível materialidade”.

Kominkiewicz (2023) aponta, de modo bastante enfá-
tico, que a BNCC do Ensino Médio assume um papel no 
processo formativo dos jovens voltado para a adaptação 
à lógica de poder que permeia o mercado e enfraquece a 
formação científica e cidadã. Dessa forma, o documento 
em questão, expressa um projeto de formação alinhado 
ao capital, priorizando competências e habilidades que 
moldam um trabalhador flexível e multifuncional, em 
detrimento de uma educação que reconheça as juventu-
des como sujeitos de direitos, com voz e singularidade.

Assim, este levantamento reforça a importância de 
ampliar os estudos que entrecruzam juventude, mídias 
digitais e políticas curriculares, superando a escas-
sez de produções científicas sobre algumas categorias, 
bem como abordagens isoladas, possibilitando desta 
forma o reconhecimento das múltiplas dimensões que 
atravessam a constituição da juventude. Desta forma, 
ao evidenciar lacunas e disputas, o estado da arte aqui 
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construído não apenas ilumina o que já foi produzido, 
mas também se configura em um elemento importante 
para novas investigações, capazes de problematizar as 
relações de poder que permeiam a BNCC e de contribuir 
para uma educação que efetivamente dialogue com os 
jovens e suas realidades.
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MAPEANDO POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA FORMAÇÃO 
INICIAL DE PROFESSORES, 
TENDO COMO ENFOQUE O 

PIBID 

Leucivan dos Santos Silva
Dimas dos Reis Ribeiro

Palavras Iniciais

Com o período ditatorial o qual o Brasil vivenciou dos 
anos de 1964 a 1981, passando cerca de 21 anos mergu-

lhado no atraso e retrocesso em diversas áreas da socie-
dade e com a educação, não foi diferente. Isso devido ao 
golpe de Estado ocorrido em 1º de abril de 1964 ocorren-
do a queda do então presidente João Goulart que levan-
tava uma bandeira partidária mais alinhada às classes 
populares o que causou conspirações por parte dos mi-
litares de ele está buscando instalar no país uma espécie 
de regime comunista o que não veio a concretizar-se. 

Durante esse período, a educação ficou nas mãos da 
United States Agency for International Development 
pertencente aos Estados Unidos da América que tinham 
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a pretensão de aplicar um modelo de concepção pedagó-
gica que direcionava como a educação brasileira deve-
ria funcionar, apresentando um viés nada democrático, 
intervindo negativamente em toda nossa educação, im-
pondo um modelo educacional que prejudicava seria-
mente professores vinculados às ciências humanas e ao 
mesmo tempo favorecendo as áreas das ciências exatas 
e biológicas nas universidades.

Assim, todas as transformações causadas por meio 
das reformas de ensino (Básico/Superior) trouxeram 
muitas perdas a educação, sobretudo aos filhos das 
classes populares que encontraram dificuldades para 
ingressarem nas universidades públicas devido à re-
dução das vagas de acesso ao Ensino Superior, bem 
como passaram a ofertar uma formação universitária 
acrítica, pois a concepção de educação da agência ame-
ricana estava pautada em fortalecer apenas o mercado 
neoliberal com a formação de mão de obra barata (Al-
mada, 2019).

Com o alvorecer da nova primavera, foi promulgada 
a Constituição Federal de 1988, findando mais de duas 
décadas de uma administração militar. Com a nova 
constituição, foi possível o país passar por um processo 
de redemocratização, pelo qual houve aberturas para o 
desenvolvimento de diversas políticas públicas, dentre 
elas, as políticas públicas de fomento à educação, englo-
bando desde a educação Básica ao Ensino Superior.

Abre-se um parêntese, para explicitar que o auge 
da gênese dessas políticas públicas aconteceram com 
mais intensidade ao logo dos governos do partido dos 
trabalhadores, iniciado em 2002 com o então presiden-
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te Lula, gerando desse modo variadas políticas públi-
cas educacionais, dentre elas, sublinhamos a criação 
do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Do-
cência no ano de 2007, que vislumbra em meio a outros 
objetivos incentivar a formação de professores entre os 
graduandos (Brasil,2007), sobretudo os alunos oriundos 
das classes populares.

Metodologia

Assim sendo, o presente artigo objetiva suscitar 
diálogos sobre políticas públicas de fomento à forma-
ção inicial de professores para classe trabalhadora em 
Universidades Públicas que possibilite não apenas o 
acesso, mas a permanência tendo como ênfase o PIBID, 
por meio de uma pesquisa realizada no catálogo Teses e 
Dissertações da CAPES, assim como a Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações. Isto posto

Esses estudos são justificados por possibilitarem uma vi-
são geral do que vem sendo produzido na área e uma orde-
nação que permite aos interessados perceberem a evolu-
ção das pesquisas na área, bem como suas características 
e foco, além de identificar as lacunas ainda existentes (Ro-
manowski; Ens, 2006, p.41).

Essa modalidade de pesquisa é conhecida pelo meio 
acadêmico de estado da arte ou estado do conhecimen-
to, pois se propõe fazer um levantamento de pesquisas 
realizadas anteriormente, sejam elas Teses ou Disser-
tações para que possam servir de subsídios para novos 
estudos buscando identificar possíveis lacunas que fica-
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ram expostas por outros pesquisadores e daí se ter um 
ponto de partida, ou até mesmo, uma ideia de como po-
derá abordar e dar uma nova interpretação a uma dada 
problemática.

Nestes termos, para o prosseguimento desta pesqui-
sa fizemos uso da metodologia bibliográfica conhecida 
também como revisão bibliográfica para que pudésse-
mos levantar informações sobre nossa temática, pois 
pesquisa desse gênero: Trata-se do primeiro passo em 
qualquer tipo de pesquisa científica, com o fim de revi-
sar a literatura existente e não redundar o tema de estu-
do ou experimentação, Macedo (1994, p.13) apud Sousa; 
Oliveira; Alves (2021).

Dessa maneira, produzimos nosso trabalho tendo 
como ponto de partida a revisão de literatura com o 
objetivo de localizar dissertações que possam estar em 
diálogo com nossa temática, levando em consideração 
pesquisas que discutem em sua essência as políticas pú-
blicas de permanência e assistência estudantil para for-
mação inicial de professores em universidades públicas 
tendo como objeto de estudo o PIBID.

 
Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência – Pibid

No decorrer das últimas décadas têm surgido alguns 
estudos que projetam uma futura realidade em rela-
ção a redução do quantitativo de professores que tem 
provocado “preocupações para as autoridades compe-
tentes”, uma vez que, os professores que estão na ativa 
estão envelhecendo, enquanto os jovens que ainda cur-
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sam a Educação Básica não demonstram interesse em 
ingressar nos cursos de formação de professores.

Isso é o que aponta uma pesquisa divulgada pelo site 
Educa Brasil realizada pela Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) em 
uma escala global, afetando principalmente os países me-
nos desenvolvidos. Diante deste cenário, segundo o site, 
para poder preencher toda escassez de docentes pelo globo, 
é primordial o quantitativo de 44 milhões de novos profes-
sores para suprir as demandas globais da Educação Básica.

Neste mesmo contexto, foi divulgada outra pesqui-
sa realizada pelo Instituto SEMESP que é especialista 
em análises de dados sobre o Ensino Superior intitula-
da de “Risco de apagão de professores por todo Brasil”, 
constatando que até no ano de 2040 o déficit de profes-
sores pelo país poderá atingir 235 mil. O mesmo estudo 
afirma que isso está se dando devido a diversos fatores, 
dentre eles, ressalta-se o desestímulo dos jovens e o en-
velhecimento dos professores da ativa, os baixos salá-
rios quando comparados a outros profissionais de igual 
nível de formação, o aumento da violência nas escolas e 
ambientes escolares insalubres etc. 

Com efeito, diante desse cenário que até o momento 
o governo não conseguiu solucionar ou não quer solu-
cionar, e em busca de reduzir essa evasão nos cursos de 
licenciatura, foi lançado pelo governo Lula, em 2007 o 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docên-
cia por meio da Portaria Normativa nº 38, de 12 de de-
zembro de 2007 que busca em meio outros objetivos in-
centivar a formação inicial de professores nos cursos de 
nível superior (Brasil,2007). 
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O programa foi criado pelo governo federal em par-
ceria com a Comissão de Pessoal de Nível Superior – Ca-
pes e com a participação do Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação – FNDE, tendo como visão es-
timular à formação de novos professores vinculados às 
universidades federais preparando os futuros docentes 
em cursos de graduação plena na modalidade presen-
cial para futuramente assumirem as vagas sobretudo 
nas escolas públicas de Educação Básica de todo país, 
Brasil (2007). Essa medida com o passar dos anos vem 
se consolidando como política pública de assistência e 
permanência estudantil para a classe trabalhadora.

Todavia, todo esse movimento de políticas públicas 
sejam elas educacionais ou sociais que vinham sendo 
desenhado e implantado ao longo do governo dos parti-
dos dos trabalhadores veio a sofrer um forte retrocesso 
com o Impeachment da presidenta Dilma Rousseff no 
ano de 2016 passando para uma nova era de absolutas 
incertezas, o governo de Michel Temer. Este por sua 
vez, era completamente alinhado aos interesses neoli-
berais, aos grandes empresários, e acenava com muito 
entusiasmo para as políticas de privatização das empre-
sas públicas, deixando dessa maneira completamente 
de fora a participação da sociedade civil organizada nas 
“tomadas de decisões políticas”.

 Por meio de grandes reformas realizadas neste (des) 
governo, como por exemplo, o teto de gastos, reformas 
trabalhistas etc, prejudicaram seriamente programas 
sociais, educacionais, afetando assim de forma muito 
violenta até mesmo o PIBID e o Residência Pedagógica, 
Dourado e Oliveira (2018). Isto posto, o PIBID vem con-
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seguindo sobreviver ao longo desses desgovernos, se 
tornando uma política pública educacional sólida para 
formação inicial de professores que tem provocado di-
versos debates no contexto acadêmico, principalmente 
em estudos monográficos, pesquisas de dissertações, 
como também em teses de doutoramento.

Desta forma, compreendemos política pública se-
gundo a perspectiva de Muller (2018, p.11-14), “é o modo 
de governo nas sociedades complexas” e tem como obje-
tivo “gerenciar os desequilíbrios provenientes da setori-
zação, e por consequência das sociedades modernas”, em 
outras palavras, é a forma de compensar o desequilíbrio 
social provocado pelas relações econômicas no modo de 
produção capitalista, buscando assistir a todos, mas de 
modo singular, as pessoas mais vulneráveis, nesse sen-
tido, o programa se configura não apenas como política 
de cunho educacional, mas social também.

Partindo desses pressupostos, construímos nossa 
pesquisa tendo como direcionamento o catálogo de te-
ses e dissertações da Capes, tal como a Biblioteca Digital 
Brasileira de teses e dissertações com a intenção de ma-
ximizar nossa pesquisa.

Mapeamento da Produção  
Científica Sobre o Pibid

As pesquisas fazem parte do tripé da universidade 
pública, por meio delas buscamos informações pelas 
quais possam interferir de modo positivo na vida das 
pessoas. E com o gênero de pesquisa, denominado esta-
do da arte, procura-se fazer o mapeamento de como es-
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tão as pesquisas envolvendo uma dada temática, assim 
como localizar as fissuras as quais não foram dissecadas 
por completo até o momento. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, fizemos o le-
vantamento dos últimos cinco anos com a finalidade de 
restringir nossas buscas, ou seja, tivemos como recor-
te temporal, o ano de 2019 a 2024. Ressaltamos que re-
finamos a pesquisa apenas entre dissertações, de modo 
que, nos atentamos para os títulos, palavras-chaves, 
resumos e posteriormente a leitura em geral, obtendo 
a somatória de sete pesquisas, embora sabe-se que o nú-
mero poder ser muito maior, todavia nos atentamos a 
estas, como evidenciamos a seguir.
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Quadro 1: dissertações entre os anos de 2019 a 2024

Instituição Autor Título da (s) pesquisa (s) Ano Nível

UNESP MARTINS, Letícia Bernal As contribuições do PIBID para a formação inicial de professores:  
uma análise de sua produção acadêmica (2009-2019)

2020 D

UFJF
CALLIAN, Giovana 

Rabite
As dimensões do trabalho docente na perspectiva dos estudantes egressos do 

PIBID – Letras/Língua Portuguesa
2021 D

UFVJM MORAIS, 
Telma do Socorro

Redes do desenvolvimento profissional docente de supervisores e licenciados 
do PIBID: um olhar para as parcerias entre universidades e escola

2022 D

UNESP
PAGLIARI, Felipe dos 

Santos
Ensino de filosofia, o PIBID e a formação  

do educador popular: traficando informação

2022 D

UFPR PISKE, Angéli Stallbaum
O programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Docência e suas 

contribuições na formação inicial de professores no curso de licenciatura em 
Ciências Exatas da UFPR - setor Palotina

2023 D

UFG
RESENDE, Lânica 

Moreira Borges
O PIBID na constituição da identidade docente e do professor formado em 

pedagogia: um balanço do conhecimento no GT 8 da ANPED
2023 D

UFMT SANTOS, Weslene da 
Silva

Nuances do PIBID como política de formação de professores:  
Apontamentos a partir do ciclo de políticas

2023 D

Fonte: organização Silva e Ribeiro (2025)
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Como este estudo visa mapear políticas públicas de 
formação inicial e permanência no Ensino Superior 
tendo como enfoque o PIBID, os trabalhos ficaram res-
tritos ao campo educacional (interdisciplinar) no qual 
as pesquisas contemplam o programa em seus objetos 
de estudo referente aos últimos 5 anos. As dissertações 
foram organizadas em ordem crescente, de 2020 ao ano 
de 2023, sendo mapeadas apenas sete ao longo do referi-
do período.

Partindo desse princípio, Martins (2020), buscou 
reunir, analisar e interpretar as produções acadêmicas 
sobre o programa na formação inicial de professores a 
nível nacional nos cursos de licenciatura, tendo como 
recorte temporal o ano de 2009 a 2019, sua pesquisa se 
caracteriza como bibliográfica e análise documental. 
A partir de seus estudos, acredita que o referido pro-
grama ajuda formar um professor capaz de construir 
suas próprias práticas pedagógicas e teorias, rompen-
do o reprodutivismo e o tecnicismo que há na maioria 
dos cursos de formação inicial de professores, estando 
assim de acordo com os objetivos do programa, segun-
do a Portaria nº 38, Artigo I, sobretudo nos incisos os 
quais buscam:

IV - Promover a articulação integrada da educação supe-
rior do sistema federal com a educação básica do sistema 
público, em proveito de uma sólida formação docente ini-
cial; V - elevar a qualidade das ações acadêmicas voltadas 
à formação inicial de professores nos cursos de licenciatu-
ras das instituições federais de educação superior, Brasil 
(2007).
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Neste contexto, para Martins, o PIBID amplia as re-
flexões e as teorias em torno da prática pedagógica e a 
realidade das escolas, isso devido a relação teoria exer-
cida nas universidades e a prática nas escolas-campo o 
que pode vir a possibilitar o rompimento da educação 
tecnicista/reprodutivista devido ao desenvolvimen-
to da consciência crítica do futuro docente, como bem 
compreende Freire (2002, p.17)), que

A prática docente crítica, implica do pensar certo, envol-
ve o movimento dinâmico e dialético, entre o fazer e o 
pensar sobre o fazer. [...] Por isso é que, na formação per-
manente dos professores o momento fundamental é o da 
reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente 
a prática de ou de ontem que se pode melhorar a próxima 
prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão 
crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se con-
funda com a prática etc.

Assim sendo, é a partir dessa reflexão crítica da práti-
ca que o PIBID busca desconstruir o modelo de educação 
que se tem, em busca de uma formação que esteja para 
além dos interesses do capital, isto é, uma formação que 
seja teórica, prática, crítica e não reprodutivista.

Martins conclui seus estudos afirmando que o pro-
grama cumpre seus objetivos de investigação e conhe-
cimentos práticos na formação inicial a partir da inser-
ção dos discentes na escola, porém faz uma ressalva, 
que todos os atos normativos realizados englobando a 
formação inicial de professores, não estão preocupados 
com a qualidade da formação inicial, mesmo após sua 
obrigação e expansão garantidos pela Constituição Fe-
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deral de 1988, Artigo 208, inciso I, mas sim em atender 
os interesses neoliberais comprometendo a qualidade 
da formação, desvalorizando o conhecimento acadêmi-
co e ao ensino, tendo como norte educacional apenas 
uma visão de mercado.

Ou seja, que esteja a serviço dos interesses do capi-
tal, pois para este a “história da formação do trabalha-
dor no capitalismo, é a história de sua desqualificação”, 
Kuenzer (1995, p. 32). Isto posto, se faz necessário a clas-
se trabalhadora ir na contramão do que propõe à educa-
ção imposta por aqueles que estão por trás do modo de 
produção capitalista, em busca de uma educação cons-
ciente, libertadora e crítica, garantido uma formação 
de qualidade. 

Callian (2021) tem como ponto de partida em sua pro-
blemática investigar se as dimensões de trabalho estão 
contidas nas atividades desenvolvidas pelo supervisor 
do programa, assim como dos alunos egressos do curso 
de Língua Portuguesa da universidade de Juiz de Fora. 
Callian faz distinção a respeito do conceito de trabalho 
embasada no marxismo, diferenciando a categoria tra-
balho e trabalho docente, de acordo com os estudos rea-
lizados por Anna Rachel Machado (2007) e verificando 
se a compreensão da supracitada autora faz parte do tra-
balhado desenvolvido pela supervisora do PIBID vincu-
lado ao curso de Língua Portuguesa, bem como no tra-
balho realizado pelos alunos egressos do mesmo curso 
que outrora foram vinculados ao programa.

Deste modo, em busca do conceito de trabalho, seus 
estudos perpassam pelo o entendimento que há no livro 
do Gênesis da bíblia cristã, quando Adão e Eva foram 
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punidos pelo criador devido terem comido da árvore da 
ciência do bem e do mal, ou seja, experimentaram o pe-
cado, sofrendo como consequência uma punição, que 
seria o trabalho, neste sentido, o trabalho era tido como 
algo ruim. Já para os antigos gregos e romanos, o traba-
lho era compreendido como uma tarefa árdua, assim as 
pessoas responsáveis para executá-lo eram os escravos, 
enquanto as brilhantes mentes faziam usufruto do tem-
po ócio, ou seja, do tempo criativo.

Com o advento do século XV até meados do XIV, o glo-
bo passa por mudanças devido às grandes navegações, 
assim como as revoluções industrial e francesa que re-
configuram completamente o conceito de trabalho tal 
qual conhecemos nos dias atuais, sobretudo no modo de 
produção capitalista. E com todas essas mudanças acon-
tecendo, tem-se também o entendimento de Marx We-
ber que surge com a obra Ética Protestante e o Espírito 
do Capitalismo em 1904 que traz uma ideia de trabalho 
que rompe a noção de punição e passa a compreendê-lo 
como ato de graça divina e prosperidade econômica.

Então, a partir de suas pesquisas, ela discute o con-
ceito de trabalho a partir de dois grupos, o trabalho 
prescrito e o realizado. O primeiro faz parte das leis que 
regem o ato do trabalho, isto é, as normas, as regras que 
regulam as ações dos trabalhadores, enquanto o tra-
balho realizado seria as ações efetivamente realizadas 
pelos trabalhadores, o trabalho em si mesmo. Assim, o 
trabalho docente para Callian é um complexo sistema, 
que envolve as relações sociais em um processo sócio-
-histórico que faz parte de um movimento educacional 
por intermédio dos sistemas de ensino.
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Contudo a formação do futuro professor, o trabalha-
dor docente, necessita de uma formação teórico-prá-
tica, assim como os objetivos apresentados pelo PIBID 
que busca formar um professor que tenha uma forma-
ção para além do tecnicismo e que o ofereça diversos 
aspectos sobre o contexto educacional, não apenas uma 
formação academicista, que também é importante, mas 
uma formação em sua totalidade. 

Moraes (2022) apresenta em sua dissertação um estu-
do exploratório descritivo, com uso de entrevista semies-
truturada para produção e coleta de dados por meio de 
grupo focal realizados com discentes pibidianos vincu-
lados ao subprojeto Ciências/Biologia da Universidade 
Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri, juntamente 
com as escolas vinculadas à Superintendência Regional 
e Secretaria Municipal de Ensino de Diamantina com o 
objetivo de investigar as contribuições e limitações do 
PIBID 2018-2020 em Ciências e Biologia da UFVJM para 
o desenvolvimento profissional docente dos seus super-
visores e licenciandos bolsistas.

Em seu discurso, a autora refere-se ao processo de 
formação inicial dos futuros docentes por meio das par-
cerias que acontecem entre supervisores, pibidianos e 
escolas-campo, atendendo aos objetivos da Portaria nº 
90, de 25 de março de 2024, especificamente o que se tra-
ta no Artigo 6 e incisos que visa:

IV - inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 
pública de educação, proporcionando-lhes oportunida-
des de criação e participação em experiências metodológi-
cas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e 
interdisciplinar que busquem a superação de problemas 
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identificados no processo de ensino-aprendizagem;V - 
incentivar escolas públicas de educação básica, mobili-
zando seus professores como coformadores dos futuros 
docentes e tornando-as protagonistas nos processos de 
formação inicial para o magistério; e VI - contribuir para 
a articulação entre teoria e prática necessárias à formação 
dos docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas 
nos cursos de licenciatura, Brasil (2024).

Em virtude disso, para melhor desenvolvimento de 
suas análises, a autora faz uso de dois termos ou concei-
tos, o actante compreendido por ela com o significado 
de ator, ou seja, sendo tudo aquilo que age produzindo 
traços e produzindo os efeitos em uma dada realidade 
e o movimento de translação que são as interferências 
provocadas ou sofridas por seus atores. Entendemos em 
corroboração com autora que o actante é representado 
pelos discentes pibidianos (atores) e as translações fa-
zem parte de uma dialética na medida em que o discente 
(ator) sofre alteração em seu modo de pensar e agir, na 
mesma medida em que altera o modo de pensar e agir 
dos outros do mesmo convívio social.

Nesse processo, a autora demonstra os pontos posi-
tivos apresentados pelo programa e alguns negativos, 
na medida que o programa faz a ponte entre a teoria 
exercida pela universidade, assim como a prática rea-
lizada pela escola-campo no movimento de translação, 
ou seja, há a cooptação daqueles alunos que cursam a li-
cenciatura sem interesse de permanecer na área e após 
o contato com a vivência que o programa proporciona o 
discente vai se descobrindo e construindo sua identida-
de docente. 
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Identidade essa que segundo Moura e Nacarato 
(2024), o processo acontece muito antes do discente in-
gressar em um curso de licenciatura, para ele, todo o 
processo, acontece desde a mais tenra idade a partir do 
contato com bons e maus professores, então o aluno vai 
sofrendo essa interferência ao longo de todo processo 
educacional.

Para Moraes, há desvios e associações à docência, 
dessa maneira faz os seguintes destaques. Ela entende 
como desvios a falta de incentivo governamental, bai-
xos salários, profissão de biólogo X professor, precárias 
condições de trabalho e desvalorização da profissão 
docente, em contrapartida apresenta às associações à 
docência, como professor de escola particular ou uni-
versidade, mudança na expectativa inicial profissional, 
desejo de lecionar e por fim o próprio PIBID, então to-
das essas características implicará no Desenvolvimento 
Profissional Docente, o que ela chama de DPD.

A partir dessas nuances apresentadas anteriormen-
te, o programa surge como um grande responsável pelo 
movimento de translação, pois leva como atrativo para 
aqueles que estão na incerteza a oportunidade de ter 
contato com a prática, às vezes o discente ingressa no 
programa por necessidade financeira (ponto negativo), 
mas com o passar do tempo ao sofrer interferência, isto 
é, o contato com a realidade da escola com todas as suas 
mazelas, ou seja, aquilo que a primeiro modo soou como 
negativo, passa a produzir sentido, e o pibidiano inicia 
sua interferência na realidade da escola à qual está inse-
rido, levando muitas vezes o aluno da educação básica 
ao primeiro contato com a universidade, atribuindo ao 
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aluno um novo sentido, havendo assim uma interação 
mútua entre o campo teórico e o prático, dessa forma, a 
bolsa torna-se uma oportunidade de o discente dedicar-
-se mais às atividades acadêmicas obtendo bons rendi-
mentos e resultados. 

Pagliari (2022), realizou seus estudos a partir do con-
tato que teve com o PIBID no período de sua graduação 
em Filosofia pela Universidade Estadual Paulista cam-
pus de Marília e com sua vivência de docente ensinando 
Filosofia e Arte em escolas periféricas, cujo seu objetivo 
foi suscitar reflexões e práticas pedagógicas sob a óptica 
estética e filosófica na relação educador, estudante e po-
lítica dentro da esfera escolar.

O autor realizou uma crítica a respeito de várias 
nuances que são impostas pelo modo de produção capi-
talista às quais inferiorizam as classes subalternas. Seu 
trabalho foi desenvolvido a partir da perspectiva crítica 
de Paulo Freire em torno da educação popular e Flores-
tan Fernandes no tocante a formação do professor mili-
tante. 

Pagliari aborda em sua discussão o termo traficante/
traficante de informação que pegou emprestado da cul-
tura do HIP HOP e de modo mais restrito do RAP, o qual 
é potencializado de forma positiva em todo seu traba-
lho, pois entende que o traficante é o “o educador popu-
lar – aquele ser social que se prontifica nas frentes cul-
turais, artísticas e formador da juventude das escolas 
públicas”, em busca de uma formação que desenvolva 
práticas educativas progressistas que venham estimu-
lar a autonomia crítica dos educandos na mesma inten-
sidade que é desenvolvida as práticas docentes.
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Pois, [...] a promoção da ingenuidade para a critici-
dade não se dá automaticamente, uma das tarefas pre-
cípuas da prática educativo-progressista é exatamente 
o desenvolvimento da curiosidade crítica, insatisfeita, 
indócil, Freire (2002. p.15). Dessa maneira, Pagliari bus-
ca criar de forma prática uma nova leitura da realidade 
social no contexto da educação básica.

Isso se dá ao romper com a ingenuidade que assola a 
classe trabalhadora, de outro modo, os subalternos que 
poderão vir a passar pelo processo de subversão, rom-
pendo assim com os caprichos da classe hegemônica, 
porque “[...] o dominado não se liberta se ele não vier a 
dominar aquilo que os dominantes dominam, Saviani 
(1999, p.66). Assim sendo, é desenvolvendo o senso críti-
co e tendo acesso à cultura dominante sem desvalorizar 
a cultura popular, que a classe trabalhadora/subalterna 
poderá vir a ser livre.

Piske (2023) teve como objetivo verificar, por meio da Aná-
lise Textual Discursiva, as contribuições decorrentes da parti-
cipação no programa PIBID, para estudantes que optaram pela 
habilitação em Química, no âmbito da formação inicial do fu-
turo docente: o professor, que atuará nas salas de aula da Edu-
cação Básica. Para isso, fez uso de entrevista semiestrutura-
da com a finalidade de produzir e coletar os dados. A au-
tora buscou traçar a contextualização histórica de como 
se deu o processo da formação inicial de professores pelo 
Brasil, com embasamento teórico em autores clássicos 
brasileiros como Demerval Saviani e Paulo Freire.

É importante ressaltar que em sua pesquisa foi evi-
denciado o caráter dualístico que as políticas neolibe-
rais impõem sobre as classes populares no quesito edu-
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cacional, pois desde a gênese das políticas educacionais, 
busca-se ofertar uma educação limitada para os que não 
detêm os meios de produção, enquanto a classe elitiza-
da conta com uma formação inicial que o possibilita in-
gressar em instituições de Ensino Superior (público) de 
modo particular em cursos considerados nobres.

 Isso ocorre devido a seguinte narrativa conforme 
explicita Saviani (1999, p.22), que a elite é “menor” no 
quantitativo populacional, tornando-se mais fácil para 
possibilitá-los condições melhores, pois “é melhor uma 
boa escola para poucos do que uma escola deficiente para 
muitos”. E na contramão disso, o que sobra as classes 
subalternas são vagas oferecidas em cursos profissiona-
lizantes, ou às vezes em institutos educacionais que os 
qualifica de forma aligeirada e deficitária apenas para 
atender as necessidades imediatas de mercado na justi-
ficativa que o problema é a quantidade de pessoas que 
compõem as massas.

Nesse sentido, Piske ao passar por várias fases da 
implantação da educação pública no Brasil, faz uma 
ressalva muito importante em relação ao período do re-
gime militar neste país dialogando com Almada (2019) 
ao externalizar que a ditadura foi um tempo obscuro e 
de retrocesso educacional, como já enfatizado. Ao fin-
dar esse período, com abertura para democracia surge a 
figura de Paulo Freire na década de 80 com a Pedagogia 
Progressista Libertadora que lutava com a finalidade de 
romper com a educação tecnicista imposta pelo regime 
buscando desenvolver a criticidade dentro do contexto 
escolar, tentando transformar e emancipar não apenas 
a escola, mas a sociedade como todo. 
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Anos mais tarde foram editadas várias resoluções 
emitidas pelo Conselho Nacional de Educação, assim 
como a nova Legislação de Diretrizes e Bases da Edu-
cação 9494/96, que veio ser fundamento básico para a 
educação nacional apresentando diversas diretrizes de 
como a educação brasileira deve funcionar. Neste con-
texto, frisamos aqui o artigo 62 que normatiza em seu 
parágrafo único que

A formação dos profissionais da educação, de modo a aten-
der às especificidades do exercício de suas atividades, bem 
como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, terá como fundamentos: I – a presença 
de sólida formação básica, que propicie o conhecimento 
dos fundamentos científicos e sociais de suas competên-
cias de trabalho; II – a associação entre teorias e práticas, 
mediante estágios supervisionados e capacitação em ser-
viço. (Brasil, 2024).

Assim, mesmo com todos esses documentos cria-
dos em torno do processo educacional, sobretudo no 
tocante a formação inicial de professores, PISKE ainda 
tece críticas ao documento no sentido da abertura para 
formação de professor por meio dos institutos ampara-
dos no Artigo 63 da referida Lei, pois acredita ser uma 
formação de segunda categoria. Mas como notório no 
inciso II do Artigo 62, já se buscava um meio de ofere-
cer qualidade aos cursos de licenciatura sendo criado 
anos mais tarde programas como o PIBID que surge no 
cenário do ano 2007 levando em consideração a relação 
mútua entre teoria e prática, universidade e escola para 
que se tenha uma formação mais sólida e que possa me-
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lhorar a qualidade da formação dos professores, tal qual 
o índice da educação básica.

Resende (2023) traz em sua proposta a busca pela 
constituição da identidade docente do professor forma-
do em Pedagogia a partir do levantamento da produ-
ção do conhecimento do PIBID nos Anais de Reuniões 
Científicas Nacionais no GT8 da Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. Fazendo uso 
metodológico da pesquisa bibliográfica, documental, 
tal como os editais publicados pelo MEC, e os trabalhos 
lançados pelo site da ANPED.

A partir das análises realizadas por meio dos editais, 
portarias do programa e resoluções emitidas pelo Con-
selho Nacional de Educação, a autora tece algumas críti-
cas em relação às mudanças feitas ao longo dos últimos 
anos, naquilo que compete aos objetivos do PIBID. Para 
a autora, não é favorável que os discentes em processo 
formativo fossem responsabilizados pela melhoria do 
Índice do Desenvolvimento da Educação básica – IDEB.

Como preceitua a Portaria N° 260, de 30 de dezembro 
de 2010, assim como a abertura para alunos que faziam 
parte das instituições privadas, mesmo esses alunos es-
tando vinculados ao Programa Universidade Para To-
dos – PROUNI, uma vez que não houve naquele período 
o aumento da quantidade de bolsas ofertadas pelo país.

É importante especificar que essas instituições pri-
vadas acabam recebendo um número massivo de alunos 
procedentes das escolas públicas. Acreditamos que o in-
gresso nas faculdades privadas por alunos pertencente 
a classe trabalhadora, pode ser devido a educação de má 
qualidade que eles tiveram acesso ao logo da sua jorna-
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da estudantil, enfatizando o que Saviani (1999) relata, a 
escola boa deve ser para poucos, isto é, a elite que ocupa 
nossas universidades federais e estaduais nos melhores 
cursos, enquanto as escolas classificadas como ruins, fi-
cam com as massas.

Dessa maneira o que há, é uma inversão ao ingres-
sar no Ensino Superior, pois os nobres por terem uma 
educação de melhor qualidade, conseguem êxito nos 
exames de acesso ao Ensino Superior das Universida-
des Públicas, em contrapartida, o que fica para a classe 
trabalhadora é aceitar muitas vezes às vagas remanes-
centes que há nos institutos e faculdades privadas, não 
ocupadas pelos burgueses, pois o objetivo dessas insti-
tuições por estarem a serviço do grande capital é ofertar 
uma formação que desqualifica os discentes pertencen-
tes à classe trabalhadora (Kuenzer, 1995).

No tocante a identidade docente, é perceptível que a 
autora sublinha, assim como os demais, a relação teo-
ria e prática, compreendendo o processo de formação 
da identidade a partir da interação do discente em uma 
via dialética exercida pela universidade e escola. O pro-
grama oferece de forma muito positiva esse cenário for-
mativo inicial por meio do contato com a vida escolar. 
A autora negrita ainda que, apenas isso não é o suficien-
te, na busca dessa construção, se tornando necessário 
a procura pelo conhecimento constante que se dá pela 
prática reflexiva e investigativa, pois segundo Paulo 
Freire ensinar exige pesquisa, e
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Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses 
que-fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquan-
to ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino por-
que busco, porque indaguei, porque indago e me indago. 
Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, inter-
vindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 
ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade 
(Freire, 1996, p.14).

Isto posto, o programa nos possibilita construir nos-
sa identidade docente, buscando por intermédio da aca-
demia o processo formativo e investigativo (pesquisa), 
juntamente com a escola que funciona como laborató-
rio, local este, que podemos desenvolver nossos experi-
mentos, colocar em prática o que temos aprendido no 
campo teórico, todavia sempre lembrando que a relação 
teoria e prática, jamais devem ser entendidas de forma 
dicotômica, porém devemos tê-las como homogêneas, 
dialéticas e dialógicas, pelo fato de possibilitar nosso 
processo de ação, reflexão e autoformação para que te-
nhamos respostas plausíveis que possibilite a transfor-
mação da realidade social.

Santos (2023) discute as nuances que estão em volta do 
PIBID, objetivando investigar as percepções dos agentes 
vinculados ao PIBID quanto às implicações políticas e 
formativas do Programa de Formação de Professores. A 
pesquisa foi desenvolvida a partir do referencial teórico 
metodológico do ciclo de políticas públicas de Stephen 
J. Ball e colaboradores e na teoria da atuação de (Ball, 
Maguire e Braun). Enquanto procedimento de análise, 
aplicou-se a análise de conteúdo segundo Bardin (2016) 
e para produção e coleta de dados, empregou-se questio-
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nários eletrônicos. A pesquisa foi realizada com quatro 
pessoas vinculadas ao PIBID, desde os coordenadores 
aos pibidianos em uma IES, localizada na Mesorregião 
Grande Fronteira do Mercosul. 

Na intenção de verificar as nuances que o PIBID está 
envolvido, a autora discute o processo de formação das 
políticas públicas educacionais para formação inicial 
de professores a partir da década de 90, quando o neo-
liberalismo passou a tecer fortes influências na educa-
ção brasileira impulsionado por grandes países. Com 
base nesses estudos, questionou-se se de fato o PIBID é 
um programa genuinamente brasileiro, ou se faz parte 
de políticas públicas que visam atender a interesses de 
determinados grupos externos ao país que dominam a 
economia global, como Estados Unidos, por exemplo.

Neste contexto, em concordância com Resende 
(2023), a autora nos chama atenção para as reformas 
que vêm acontecendo nos últimos editais, sobretudo no 
tocante à expansão para participação dos subprojetos 
realizados por faculdades privadas que estão a serviço 
de grandes empresários ligados à educação. Outro fator 
evidenciado, é que a formação e a construção da iden-
tidade não se dão apenas no campo teoria e prática, ou 
em alguns casos enfatizando apenas o prático e deixan-
do em segundo plano a teoria.

Pois para Resende é notório que a influência do neo-
liberalismo sobre as políticas educacionais para forma-
ção de professores alinhadas às agendas políticas inter-
nacionais tem imposto um aligeiramento na formação, 
guiando os trabalhos pedagógicos de forma rígida, ge-
rencia lista que descaracterizam e desvalorizam a for-
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mação docente. Tendo assim, uma formação padroni-
zada, engessada em favor da formação prática de acordo 
com os interesses da Base Nacional Comum Curricular 
– BNCC. 

Destarte, este estudo desenvolvido nos catálogos 
mencionados anteriormente, nos possibilitou visua-
lizarmos o panorama de pesquisas produzidas envol-
vendo nosso objeto de estudo em diversas modalida-
des, todavia quando se refere a pesquisa na modalidade 
dissertação em nosso estado envolvendo o subprojeto 
do curso de Sociologia, vimos que não há pesquisas no 
período supracitado, deixando evidente que há lacunas 
a ser preenchidas. Ao levar em consideração os últimos 
cinco anos, não foi localizado nenhum trabalho envol-
vendo o PIBID, o curso de Sociologia e os alunos oriun-
dos da classe trabalhadora de modo particular no esta-
do do Maranhão, o que torna nosso estudo relevante. 

Considerações Finais 

Para o desenvolvimento deste artigo na modalidade 
Estado da Arte, procuramos mapear dissertações que 
estivessem discutindo políticas públicas tendo como en-
foque o PIBID o qual contempla nosso objeto de estudo. 
Analisamos que há variadas discussões de modo inter-
disciplinar envolvendo o programa, estando sempre em 
busca de compreender como se dá a relação teoria e prá-
tica, bem como as construções das práticas pedagógicas 
para formação da identidade docente, da mesma ma-
neira que discutem em alguns casos de forma crítica o 
desenvolvimento das políticas públicas ao longo das úl-
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timas décadas sobre influência do neoliberalismo, mas 
sem levar em consideração a importância do programa 
para manutenção e permanência da classe trabalhadora 
no Ensino Superior, o que torna nossa pesquisa inédita. 
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PESQUISA COM CRIANÇAS: 
NARRATIVAS INFANTIS SOBRE 

O BRINCAR NA ESCOLA DA 
INFÂNCIA

Maxcileia Marques de Abreu Martins
Karla Bianca Freitas de Souza Monteiro

Palavras Iniciais 

A priori apresentamos nossa proposta de pesquisa 
cujo título é: As Narrativas Infantis Sobre o Brincar na 

escola da Infância. Trata-se de uma proposta de pesqui-
sa com crianças e não apenas uma pesquisa sobre crian-
ças. Damos ênfase ao com crianças porque partimos da 
concepção de criança fundamenta na sociologia da in-
fância que as considera como sujeitos sociais ativos que 
participam e produzem cultura na sociedade em que es-
tão inseridas. Importa dizer que muito já foi dito sobre 
a criança partindo das concepções dos adultos sobre o 
universo infantil, no entanto, o espaço de construção 
dos conhecimentos a partir das perspectivas infantis 
ainda é diminuto.

Apesar deste espaço diminuto podemos afirmar que 
há uma movimentação importante no sentido da va-
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lorização da criança e da construção dos conceitos de 
criança e infância fomentada pelos estudos da sociolo-
gia da infância nas últimas décadas em nosso país. A 
construção do conceito de criança é um processo histó-
rico e cultural que demanda tempo e amadurecimento 
de uma sociedade e à medida que essas concepções vão 
tomando corpo a produção do conhecimento também 
vai assumindo novos rumos como o que está ocorrendo 
em relação à construção de novos conhecimentos a par-
tir das perspectivas das crianças.

Para esclarecer nossa concepção de criança, apre-
sentamos a definição de criança assumida pelas Di-
retrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 
(DCNEI, Resolução CNE/CEB nº 5/2009)27, em seu Ar-
tigo 4º, 

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, re-
lações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua 
identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produ-
zindo cultura (BRASIL, 2009).

A partir deste esclarecimento nos pomos a elucidar 
um questionamento importante: porque pesquisar com 
crianças? O desejo de realizar uma pesquisa com crian-
ças advém da nossa própria trajetória docente que ao 
longo dos anos nos possibilitou contemplar com encan-
tamento as potencialidades da criança e o que chama-
mos de inteirice do tempo da infância. De igual modo 
foi possível perceber que no espaço escolar e nos demais 
espaços sociais em que a criança convive não há mui-
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to espaço para a inteirice da criança desabrochar... na 
maior parte do tempo da infância das crianças suas vo-
zes são abafadas pelo ruído das vozes adultas, aquelas 
que sempre tem algo a dizer sobre a criança.

Desta feita encontrei na pesquisa um lugar para ma-
nifestar-me! Não do lugar da criança, pois já fui crian-
ça e não sou mais, mas de um lugar de contemplação da 
infância de modo que como pesquisadora posso me pôr 
ao ato de ouvir. É na escuta sensível das crianças que re-
side a grande empreitada desta pesquisa que pretende a 
ousada façanha de reinventar saberes, porém não pre-
tende dar voz às crianças justamente por compreender 
que elas já a detém, antes se ocupa em oportunizar a 
ampliação dessas vozes para que alarguem espaços de 
conhecimento ainda não alcançados.

Metodologia

A fim de catalogar os trabalhos que dialogam com a 
temática desta pesquisa e mapear a quantidade de tra-
balhos que já exploraram de alguma forma este univer-
so, nos propomos a produzir um artigo de levantamen-
to de dados denominado “Estado da Arte” cujo objetivo 
é a verificação das condições (Estado) em que um deter-
minado conhecimento (Arte) se encontra em relação à 
pesquisa científica. Este tipo de levantamento consiste 
em dados quantitativos no sentido de enumerar a quan-
tidade de trabalhos correlatos a um tema em um perío-
do pré determinado e dados qualitativos pois os signifi-
cados do conhecimento produzido também são analisa-
dos pelo autor.
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Para constituir este artigo foi necessário empreen-
der uma pesquisa bibliográfica cuja finalidade foi en-
contrar os trabalhos existentes sobre a nossa discussão. 
Conforme esclarece Severino (2007, p. 122) “A pesquisa 
bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro 
disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em do-
cumentos impressos, como livros, artigos, teses etc.” A 
referida pesquisa foi realizada por meio de consultas na 
plataforma Scientific Electronic Library Online (SCIELO), 
no portal da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações (BDTD) e no Google Acadêmico porém opta-
mos pelo portal da BDTD como melhor opção.

Decidimos delimitar este mapeamento aos trabalhos 
encontrados no portal da BDTD por dois motivos: pri-
meiro, porque delimitamos a busca aos trabalhos nacio-
nais, segundo, porque os trabalhos que dialogaram com 
a nossa discussão foram encontrados neste mesmo por-
tal, embora alguns tenham sido encontrados nas três 
fontes de busca. Para encontrar um maior quantitativo 
de pesquisas que servissem de subsídios ao nosso traba-
lho houve a necessidade de um recorte temporal maior, 
neste caso nosso recorte foi de dez anos (2015 a 2025). 
Ainda assim, a quantidade de trabalhos que encontra-
mos foi relativamente pequena se comparada à outras 
temáticas correlatas às crianças ou infâncias.

A partir dos trabalhos que foram elencados para 
compor o mapeamento desta pesquisa bibliográfica 
acerca das “Narrativas infantis sobre o brincar” parti-
mos para a revisão bibliográfica das obras analisando 
pontos de encontro com a nossa pesquisa, os achados 
mais relevantes dentro da temática e as possíveis lacu-
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nas deixadas para aprofundamento de outras pesquisas 
pois “A revisão de literatura é uma etapa crucial para a 
pesquisa científica, pois permite ao pesquisador dialo-
gar com o conhecimento já existente e identificar lacu-
nas no campo de estudo” (GIL, 2002, p. 44) deste modo 
construímos o diálogo que segue buscando conhecer 
melhor o campo do nosso estudo.

Breve história da compreensão de infância 
e da participação da criança na sociedade

A criança é feita de cem.
A criança é feita de cem.

A criança tem cem mãos, cem pensamentos, cem 
modos de pensar,

de jogar e de falar.
Cem, sempre cem modos de escutar as maravi-

lhas de amar.
Cem alegrias para cantar e compreender.

Cem mundos para descobrir. Cem mundos para 
inventar.

Cem mundos para sonhar.
A criança tem cem linguagens (e depois, cem, 

cem, cem),
mas roubaram-lhe noventa e nove.[...]

As cem linguagens da criança. (Loris Malaguzzi)
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A representação das múltiplas linguagens da criança 
expressa no poema de Mallaguzzi é um convite à des-
velar as potencialidades da criança em suas múltiplas 
formas de expressar suas percepções, desejos e anseios 
sobre o mundo ao seu redor. O poema representa muito 
bem essa multiplicidade da linguagem infantil quando 
ele atribui o quantitativo cem não pelo valor numérico 
que o cem representa, mas pela ideia de grandeza e va-
riedade que é possível sentir a partir de uma subjetiva-
ção do termo. Deste modo, se a criança tem cem lingua-
gens conduz à conclusão que nós adultos necessitamos 
de cem formas para ouvi-las.

No entanto por um longo período do desenvolvimen-
to das sociedades humanas os conhecimentos sobre a 
criança eram insuficientes para compreender as suas 
singularidades conforme esclarece Ariés (1981) “A crian-
ça era, portanto, diferente do homem, mas apenas no 
tamanho e na força, enquanto as outras características 
permaneciam iguais”. Por isso, sem a existência do sen-
timento de infância a escuta de crianças foi totalmente 
ignorada, fato que pode ser representado pelo seguinte 
verso do poema: [...] mas roubaram-lhe noventa e nove.

“Roubar as noventa e nove” não significa tomar da 
criança suas possibilidades de comunicar-se (como 
quem põe a mão em uma caixa e dela retira um objeto), 
pois as cem ainda estão lá guardadas na completude da 
criança o no tempo da sua infância, aquilo que de fato 
a cultura adultocêntrica rouba são as possibilidades de 
que a criança as utilize e assim o adulto também furta de 
si mesmo a possibilidade de inventar cem e quem sabe de-
pois mais cem formas diferentes de ouvir o que elas têm a dizer. 
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A partir do tempo que conhecemos como idade mo-
derna a percepção da criança/infância vem sofrendo 
modificações importantes. Após um extenso percurso 
histórico a criança passou a ser vista como um indiví-
duo diferente do adulto e a infância começou a ser vista 
como uma categoria social fato que segundo Ariés (1981) 
decorre do sentimento de infância sobre o qual elucida: 
“O sentimento da infância não significa o mesmo que 
afeição pelas crianças: corresponde à consciência da par-
ticularidade infantil, essa particularidade que distingue 
essencialmente a criança do adulto, mesmo jovem”. 

Tais mudanças são parte de um constructo de diver-
sas áreas do conhecimento como por exemplo a psico-
logia, a pedagogia e a sociologia da infância a partir das 
quais abriram-se portas para a ampliação dos conhe-
cimentos sobre a criança e com a criança de modo que 
começamos a devolver possibilidades às crianças dando 
visibilidade às suas percepções e valorizando suas cultu-
ras. Assim chegamos à concepção atual de criança ado-
tada pela sociedade brasileira a qual assume a criança 
como um sujeito e que, portanto têm história e direitos, 
cabe citar que dentre os direitos das crianças brasileiras 
está o direito à escuta garantido pela Convenção sobre 
os Direitos das Crianças (Artigo 12).

É neste contexto de sujeito de direitos que a sociolo-
gia da infância incorpora a concepção de criança como 
ator social, participante e construtora ativa da socieda-
de conforme esclarece Corsaro (2011) “As crianças são 
agentes ativos que constroem e participam da cultura 
adulta, mas ao mesmo tempo produzem suas próprias 
culturas de pares”. A fim de apreender essas “constru-
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ções das crianças” é que empreendemos essa proposta 
de pesquisa que objetiva ouvir o que as crianças têm a 
dizer sobre o brincar e suas brincadeiras na escola de 
educação infantil.

Levantamento das pesquisas com  
crianças que utilizaram narrativas  
infantis e os contextos lúdicos em  

sua produção de dados

Por meio desta pesquisa de “Estado da Arte” foi possí-
vel perceber o pequeno espaço ocupado pelas pesquisas 
à nível de mestrado que se debruçam sobre a pesquisa 
‘com’ crianças e ao tratar de narrativas infantis a repre-
sentatividade é ainda menor. Deste modo, direcionamos 
a busca por pesquisas que deram enfoque às narrativas 
de crianças a respeito de algum aspecto do universo 
infantil. Para tanto, foi realizada a busca na Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações (BDTD) com os seguintes 
descritores: “narrativas infantis sobre o brincar”, “nar-
rativas de crianças sobre o brincar” “narrativas infantis 
e o brincar” e “narrativas infantis”.

Neste primeiro levantamento encontramos o quan-
titativo de 50 trabalhos com temas correlatos às narra-
tivas infantis, espaços e tempos na educação infantil, 
narrativas e faz de conta, narrativas em salas de leitura, 
e narrativas através do brincar sendo 37 dissertações e 13 
teses. A maioria destas pesquisas foram realizadas com 
crianças do ensino fundamental, mas especificamente 
do 1º ano. Poucas pesquisas se propuseram à escuta de 
crianças pré-escolares ao longo destes 10 anos o que nos 
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faz perceber o pequeno espaço de inserção das vozes dos 
nossos sujeitos no universo da pesquisa acadêmica.

Tal constatação ocasionou grande inquietude a esta 
pesquisadora fato que levou à novas pesquisas em ou-
tros repositórios e sites de busca de trabalhos acadêmi-
cos como por exemplo Scielo, Plataforma Sucupira e 
Google Acadêmico nos quais encontramos variados ti-
pos de trabalhos sobre criança/infância e temas correla-
tos sendo em sua grande maioria artigos. Encontramos 
a repetição de trabalhos já registrados na BDTD nestas 
outras buscas e de fato constatou-se que há escassez de 
trabalhos que trazem a criança para a criação conjunta 
da pesquisa acadêmica.

Após afunilar as pesquisas encontradas tentando 
chegar àquelas que mais se aproximam desta propos-
ta de pesquisa foi possível elencar apenas cinco traba-
lhos os quais apresentamos no quadro abaixo a fim de 
situá-los no tempo e espaço desta investigação. O recor-
te temporal utilizado para o levantamento foi de dez 
anos selecionando trabalhos a partir do ano de 2015 ao 
presente ano de 2025 com delimitação a análise de tra-
balhos de dissertação com abrangência nacional encon-
trados na BDTD.
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Quadro de dissertações correlatas às narrativas infantis e contextos do brincar no período de 2015 a 2025

Instituição Autor Título da (s) pesquisa (s) Ano Nível

Universidade Federal  
de São Paulo

Escola de Filosofia, Letras e 
Ciências humanas

BEZERRA.Vanessa Lidiane 
Domiciniano

Contribuições de narrativas de crianças para a 
formação de professores da Educação Infantil. 2016 D

Universidade de São Paulo
Faculdade de Educação CARDOSO.Bruna Cadenas

Tem 900 lobos escondidos na floresta ou as 
narrativas sobre o que as crianças dizem 

brincando a respeito das culturas das quais fazem 
parte.

2018 D

UFRGS
Faculdade de Educação TEBALDI. Lisiane Rossato

Ei! Olha a história que a gente tá fazendo! As 
crianças e suas performances na produção de 

narrativas orais na pré-escola.
2020 D

Universidade de  
Brasília – UnB

Faculdade de Educação - FE

DOS SANTOS. Ana Paula Batista 
Pina Espaçotempo da criança na Educação Infantil 2020 D

Universidade de Brasília DOS SANTOS.  
Avany Rodrigues Teixeira

Narrativas das crianças da Educação Infantil 
sobre o faz de conta. 2024 D
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Dentre os achados desta pesquisa iniciaremos nos-
sa análise a partir do trabalho apresentado por Bezerra 
(2016) sob o título: Contribuições de narrativas de crian-
ças para a formação de professores de educação infantil. 
Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, 
trazendo dez crianças de turmas variadas de pré-escola 
como principais participantes da investigação e que uti-
liza as narrativas infantis como instrumento de produ-
ção de dados tendo em vista que o objetivos consistem 
em investigar os impactos da narrativas das crianças 
sobre infância e escola em seus professores. Além das 
crianças, houve também a participação de seis profes-
soras.

O lócus da pesquisa é uma escola de educação infan-
til da rede pública municipal de Guarulhos(SP). A pes-
quisadora parte da concepção de criança como sujeito 
histórico e de direitos que a partir de suas vivências (res) 
significa o mundo a sua volta e produz cultura. Nesta 
perspectiva o trabalho em questão buscou validar as vo-
zes infantis a partir das narrativas das crianças em ro-
das de conversa, desenhos e brincadeiras de faz-de-con-
ta de escolinha buscando apreender as concepções das 
crianças sobre suas infâncias e sobre sua escola. Neste 
sentido Bezerra (2016) pontua:

Oportunizar a voz à criança, considerando que a pesquisa 
com criança não se caracteriza pela mera escuta, criam-se 
possibilidades para a criação autoral da criança, propi-
ciando respostas às indagações docentes acerca do proces-
so de ensino, desenvolvimento e aprendizagem da crian-
ça. (BEZERRA, 2016, p. 54)
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Em contraponto a autora propõe os grupos dialogais 
com as professoras com o intuito de provocar momen-
tos reflexivos a respeito das narrativas das crianças tra-
zendo como pano de fundo a formação docente e as polí-
ticas públicas para a educação infantil. Neste contexto, 
o trabalho envereda por um duplo caminho: a escuta 
das crianças e a revelação dessas narrativas achadas 
para o grupo de professoras. No decurso dos encontros 
com as professoras a pesquisadora apreendeu o descon-
forto das professoras frente às narrativas das crianças 
acentuando que tais narrativas tiveram a capacidade de 
desestabilizar o grupo de docentes.

Neste sentido, a discussão apresentada gira em tor-
no da concepção de criança construída historicamente 
no Brasil que garante à criança a condição de sujeito e 
a própria ambiguidade que se revela por meio do sen-
timento de infância que ora caracteriza a criança como 
um ser angelical necessitado de cuidados e até mesmo 
mimado e outrora como ser imperfeito, incompleto que 
necessita ser educado e moralizado pelo adulto. Essas 
concepções afetam diretamente a formação de profes-
sores e as culturas escolares no país apontando para a 
necessidade de uma formação de professores mais con-
sistente e clara quanto ao conhecimento do ser criança 
e a própria finalidade da educação infantil. 

Uma outra nuance aprendida durante a pesquisa se 
refere à percepção do grupo de professoras participan-
tes as quais acreditam que a realidade do cotidiano es-
colar está muito distante das teorias estudadas outrora 
em sua formação inicial não conseguindo relacionar 
teorias como as suas práticas pedagógicas. De tal modo, 
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a concepção de infância e criança destas professoras se 
mostrou fragilizada e ainda aquém daquilo que os nor-
mativos da educação infantil brasileira propõem e de 
todo o conhecimento construído até então acerca da in-
fância/criança.

Como resultados da pesquisa apresentam-se a pro-
blemática da formação de professores para a infância 
necessitando de intervenções que levem os docentes a 
desvelar o enigma da infância e a descontruir a concep-
ção de criança como um ser do devir, a compreensão de 
que a escola da infância é um lugar de pertencimento 
da infância e a urgente necessidade de que as crianças 
tenham suas vozes ouvidas para que possam produzir 
suas culturas de infâncias e finalmente assevera a re-
levâncias dessas narrativas infantis para a formação 
de professores uma vez que elas conduzem à reflexão e 
oportunizam mudanças nas práticas e concepções do-
centes.

O trabalho aponta como lacunas para possíveis estu-
dos a formação docente para professores de educação 
infantil que apesar de ser um tema “fatigado” conforme 
Bezerra(2016) ainda há muitas perguntas que necessitam 
de respostas sobretudo no que diz respeito ao propósito 
da educação infantil, às políticas públicas para crianças 
no país e à cultura de assujeitamento das crianças re-
produzidas pelos professores em suas rotinas e práticas 
pedagógicas nas escolas da infância provenientes dessa 
mesma formação precarizada que ainda não rompeu as 
crenças limitantes a respeito da criança e da infância.

Cardoso (2018) apresenta a pesquisa Tem 900 lobos 
escondidos na floresta ou as narrativas sobre o que as 
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crianças dizem brincando a respeito do mundo e das cul-
turas das quais fazem parte cujo objetivo foi investigar 
e compreender as táticas, resistências e ressignificações 
que as crianças dão ao mundo ao seu redor enquanto 
brincam livremente a fim de dar visibilidade às lógicas 
infantis e às suas produções culturais. A autora atribui 
à sua pesquisa inspirações etnográficas, abordagem 
qualitativa e ampara suas reflexões e análises sobre as 
narrativas das crianças à luz da sociologia da infância 
trazendo referências como Certeau e Benjamin e o con-
ceito de criança como ator social.

A respeito das narrativas infantis Cardoso (2020) 
pontua que as crianças produzem estas tais narrativas 
de modos diversos e plurais através dos contextos brin-
cantes com narrações verbais e não verbais, corporais, 
através de registros como fotografias ou desenhos, imi-
tação do mundo adulto no faz de conta. Sabe-se que 
existem outras infinitas possibilidades ainda não des-
veladas pelo mundo do adulto inclusive a possibilidade 
do “não falar” configura a resistência das crianças em 
continuar produzindo suas culturas apesar de estarem 
submersas em uma cultura adultocêntrica em uma es-
cola de educação infantil carregada do ideário de prepa-
ração para a escola formal.

A pesquisa foi realizada em uma escola pública de 
educação infantil da rede municipal de São Paulo cuja 
pesquisadora se desdobrou no papel de professora pes-
quisadora e empreendeu esforços no sentido de relatar 
da maneira mais fiel possível as narrativas das crian-
ças em momentos de brincadeiras livres. Partindo dos 
paradigmas apresentados pela sociologia da infância a 
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pesquisadora busca apreender as táticas das crianças 
para a construção dos seus próprios significados a res-
peito do mundo enquanto realizam suas brincadeiras 
na escola sem a interferência de adultos e assim desen-
volvem seus processos de criação de cultura.

Nas considerações finais do seu trabalho Cardoso 
(2020) encaminha suas reflexões para a importância 
da pesquisa com a criança e não apenas sobre a criança 
de modo que aos adultos cabe a tarefa de construir um 
olhar capaz de compreender e acolher as formas que as 
crianças tem de ver, entender e sentir o mundo. É ne-
cessário empreender esforços para romper com a cultu-
ra adulta que cerceia e impõe às crianças as culturas de 
adulto. Para tanto a autora propõe 

Uma boa maneira de dar conta desse processo é por meio 
da pesquisa etnográfica, da observação participante e da 
participação periférica sempre apostando na reflexivida-
de metodológica, assim é válido ressaltar novamente aqui 
que procurei, ao integrar as brincadeiras em que as crian-
ças me chamavam, me remeter a papéis subordinados aos 
das crianças e de execução de suas ordens. (Cardoso, 2020, 
p. 980)

Por fim, em suas palavras finais, a professora-pesqui-
sadora faz o convite à cultivarmos os olhares e escutas 
sensíveis às crianças e infâncias para assim alargar os 
espaços de ocupação das culturas infantis. Além disso 
ela aponta a importância da reflexividade metodológica 
para que ocorram mudanças nas práticas dos professo-
res de crianças que possibilitem e fortaleçam uma edu-
cação infantil que valorizem a essência da criança como 
um ser social.
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O terceiro trabalho analisado neste mapeamento 
traz o título: Ei! Olha a história que a gente tá fazendo! 
As crianças e suas performances na produção de narrati-
vas orais na pré-escola. Apresentado por Tebaldi (2020) 
esta pesquisa traz um lócus diferente das analisadas an-
teriormente pois foi realizada em uma instituição de 
ensino da rede privada de Porto Alegre no Rio Grande 
do Sul tendo como sujeitos participantes sete crianças 
da pré-escola com idade entre cinco e seis anos de idade. 
O trabalho objetivou investigar as narrativas orais das 
crianças por meio de suas performances corporais, ges-
tuais e vocais intermediadas por mediações literárias, 
brincadeiras e contextos de letramento.

Tebaldi (2020) propõe a investigação das contribui-
ções de tais mediações para as narrativas orais infan-
tis bem como esclarece a importância de trabalhos que 
suscitem as narrativas de crianças e oportunizem o pro-
tagonismo infantil na pré-escola. A autora considera a 
sua pesquisa como etnográfica-propositiva com uma 
abordagem multimetodológica e parte de uma con-
cepção de criança como um ser potente e competente 
considerando-as como coprodutoras e participantes na 
pesquisa em um processo que a mesma denomina como 
fazer compartilhado.

O trabalho com as crianças foi viabilizado pelos Ate-
liês Narrativos propostos pela pesquisadora e que con-
sistiram em três etapas distintas com intencionalidade 
específica para cada momento. Primeiro, os Ateliês de 
Experimentação onde o objetivo era a ampliação dos re-
pertórios das crianças, depois os Ateliês de Exploração 
para o conhecimento e exploração da obra Caixa de con-
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tos (LAVAL, 2017) e dos adereços e por último os Ateliês 
de Produção das Narrativas Orais que eram os momentos 
de criação de histórias individuais ou coletivas. Todos 
estes momentos foram filmados para posterior análise 
da pesquisadora.

A partir das análises a autora pontua a importância 
de oportunizar às crianças a construção das narrati-
vas orais mediadas por contextos lúdicos e brincantes 
pois através da criação e da contação destas histórias as 
crianças desenvolvem sua criatividade, ampliam seus 
conhecimentos linguísticos, bem como a escuta, a fala, 
o pensamento e a imaginação. Outro ponto relevante 
deste trabalho consiste na preocupação da pesquisa em 
todo o seu decurso que as crianças fossem protagonis-
tas na produção dos dados obtidos, conforme esclarece 
a respeito das pesquisas com crianças

[...] tem como foco a criança, seus modos de ser, de rela-
cionar-se e de viver a infância. Sob tal ótica, permite ao 
pesquisador, com olhar atento, cuidadoso, ético e respei-
tador, evidenciar formas de pensar o estatuto de ser crian-
ça, compreendendo as singularidades dos diferentes mo-
dos de participação delas nos contextos de vida coletiva. 
(Tebaldi, 2020 p.35)

Deste modo Tebaldi (2020) encerra suas discussões 
reafirmando a potência e a riqueza das narrativas orais 
infantis e o desejo de que estas possam reverberar em 
mais pesquisas com crianças que utilizem tais narrativas 
para novas descobertas sobre as perspectivas das crian-
ças pré-escolares sobre contextos diversos do seu próprio 
mundo. Além disto a autora provoca questionamentos 
acerca da busca por narrativas escritas na educação in-
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fantil a fim de responder questionamentos sobre a impor-
tância da linguagem escrita para as crianças pequenas.

Dos Santos (2020) também apresenta uma pesquisa 
com crianças de abordagem qualitativa e que utiliza as 
narrativas infantis para compreender como as crian-
ças expressam a sua espacialidade e temporalidade na 
educação infantil. A pesquisa traz como título: Espaço-
tempo da Criança na Educação Infantil e como objeti-
vos principais conhecer como as crianças vivenciam o 
espaçotempo na educação infantil em uma instituição 
pública no Recanto das Emas-Distrito Federal, analisar 
as como as relações entre pares ampliam a compreensão 
dos espaçotempos e identificar espacialidades e tempo-
ralidades infantis e sua expressão no ambiente escolar.

Dos Santos(2020) pontua que suas indagações surgi-
ram ainda na graduação ao se debruçar sobre estudos 
que dialogavam a respeito da importância de perceber 
as crianças como sujeitos da pesquisa e em sua própria 
prática docente enquanto professora de educação infan-
til presenciando os silenciamentos e os assujeitamentos 
sofridos pelas crianças ao expressarem seus conheci-
mentos e noções de pertencimento aos espaços por elas 
frequentados. Aponta ainda que frequentemente os do-
centes justificam que tais conteúdos não estão no cur-
rículo e dos objetivos desta etapa de educação, como se 
as crianças pequenas não estivessem no tempo certo de 
explorar seus espaços e tempos.

Para sustentar a discussão a autora percorre dois 
caminhos: primeiro, o da análise documental fazendo 
o levantamento dos documentos que regulamentam 
e norteiam a educação infantil no país bem como suas 
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orientações para o trabalho pedagógico com os espaços 
e tempos nestas rotinas escolares realizando uma análi-
se documental dos documentos elencados. No segundo 
momento a pesquisadora faz uso do lócus de pesquisa 
para observar e participar do cotidiano das crianças de 
uma determinada instituição para investigar as expe-
riências de temporalidade e espacialidade que as crian-
ças vivenciam em dentro e fora dos muros da escola. 

Há que se ressaltar também que a perspectiva de 
criança que a pesquisadora adota está fundamentada 
pela sociologia da infância e se traduz em uma criança 
protagonista que tem potencialidades para participar 
da sociedade na qual está inserida, conforme esclarece 
no corpo teórico do seu trabalho. O trabalho contempla 
ainda a importância da cultura de pares (criança-crian-
ça) para a elaboração dos conceitos de espacialidade e 
temporalidade por meio das trocas de experiências e 
conhecimentos que as crianças fazem em meio aos seus 
diálogos e brincadeiras de onde emergem as narrativas 
que foram tomadas como um empréstimo à finalidade 
desta pesquisa.

De forma lúdica a autora envolve as crianças incenti-
vando-as a relatar seus saberes acerca dos espaços e tem-
pos conhecidos e frequentados por elas, abrindo espaço 
para as narrativas que expressam as potencialidades da 
criança em relação à observação e reconhecimento dos 
lugares onde ela transita ou espaços de convivência não 
apenas dentro da escola, mas em seu entorno e no perí-
metro de sua localização geográfica na cidade. Durante 
as rodas de conversa (uma das propostas de aproximação 
das crianças) foi possível perceber que as crianças reconhece-
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ram lugares de uso coletivo na cidade como exemplos: a UPA e 
o CRAS (lugar de pedir cesta, conforme uma das crianças).

Em suas considerações finais a autora pontua que 
apesar dos documentos normativos da educação infan-
til mencionarem os espaços e tempos como elemento 
fundamental no fazer pedagógico na educação infantil 
existe uma limitação na compreensão deste aspecto o 
que leva ao entendimento de que se refira apenas à or-
ganização do mobiliário, organização do espaço da sala 
de referência ou até mesmo dos materiais pedagógicos 
na escola e por isso não são oportunizadas experiências 
suficientes e adequadas para que a criança pequena de-
senvolva sua espacialidade e temporalidade na escola.

 No entanto, apesar da escassez de experiências rela-
cionadas à geografia da infância na escola de educação 
infantil as crianças pequenas continuam desenvolven-
do suas concepções de tempo e espaço e construindo 
referências sobre os espaços que frequentam e sobre a 
cidade em que vivem. Conforme a autora as percepções 
estão lá acompanhando as crianças cotidianamente e 
são um vasto e fértil campo de pesquisa por isso a ne-
cessidade de mais trabalhos que investigam a geografias 
das infâncias na educação infantil. 

Finalizando este mapeamento trago as contribui-
ções de Dos Santos (2024) cujo trabalho tem como títu-
lo: “Narrativas das crianças da Educação Infantil sobre o 
faz de conta”. Trata-se de uma pesquisa qualitativa com 
crianças. Teve a participação de quinze crianças com 
idade entre três e quatro anos e a professora da turma 
e foi realizada em uma instituição de ensino que oferta 
educação infantil em parceria com a Secretaria de Esta-
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do da Educação no Distrito Federal. A autora traz o em-
basamento teórico à sua pesquisa a partir da Psicologia 
Histórico-Cultural e a Teoria Pragmática do Objeto e 
propõe uma análise microgenética.

Assim como as demais pesquisadoras deste mapea-
mento Dos Santos (2024) pontua que apesar das contri-
buições de grande valor das abordagens clássicas e dos 
autores contemporâneos que discutem acerca da temá-
tica criança/infância o quantitativo de pesquisas que 
buscam apreender as percepções das crianças a respeito 
dos seus próprios processos de desenvolvimento ainda 
é pequeno. A autora ainda observa que existem muitas 
pesquisas que investigaram o papel do brincar na educa-
ção infantil, porém poucas pesquisas se ocuparam com 
a escuta das crianças sobre o que elas compreendem a 
respeito de sua principal atividade ao longo da infância.

Neste contexto, a pesquisadora apresenta a importân-
cia da imaginação vivenciada nas brincadeiras de faz de 
conta no cotidiano da educação infantil para o desenvol-
vimento das crianças. Assim propõe como objetivo anali-
sar as narrativas destas crianças sobre o processo de ima-
ginar durante suas brincadeiras e nas relações triádicas 
(criança-professor -criança objeto) em seus cotidianos. A 
partir de observações livres e sistemáticas, grupo focal, 
gravações em áudio e vídeo e anotações em seus diário de 
campo a pesquisadora pode apreender a perspectiva da-
quelas crianças enquanto brincavam e produziam suas 
narrativas de diversas formas a partir do faz de conta.

Como achados da pesquisa Dos Santos (2024) apon-
ta que o faz de conta se configura em uma atividade es-
sencial para o desenvolvimento infantil na primeira in-
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fância e constitui a base para ação criadora da criança. 
Por isso, é necessário que a escola oportunize espaços, 
tempos e objetos para que as crianças possam brincar e 
imaginar e que seus professores sejam parceiros lúdicos 
responsivos e sensíveis às lógicas da criação infantil. 

A autora explica ainda que para a criança o faz de 
conta não é uma mera imitação da vida real, nele há 
também a atividade criadora pois a criança utiliza de 
experiências e significados vivenciados em sua vida so-
cial para criar novas compreensões do mundo que a cer-
ca. A importância dos objetos também foi evidenciada 
visto que segundo a autora os objetos proporcionam a 
ampliação dos contextos de imaginação no faz de con-
ta. Por fim as conclusões apontam para a importância 
de dar lugar às perspectivas infantis nas pesquisas aca-
dêmicas não apenas através da escuta das crianças mas 
oportunizando a elas a possibilidade de participar de 
decisões em variados momentos da pesquisa.

Após o levantamento das dissertações concluímos que 
as cinco pesquisas aqui apresentadas conversam com a 
nossa proposta de pesquisa no que concerne à concepção 
de criança assumida, à intencionalidade de oportunizar 
às crianças lugar de destaque nas pesquisas acadêmicas 
trazendo-as para o centro das discussões a respeito de 
temas do seu cotidiano, à escuta sensível e responsiva 
das crianças e o enfoque em suas narrativas a partir de 
contextos brincantes desvelando as potencialidades da 
ampliação do conhecimento construído sobre infâncias 
e crianças a partir do que elas próprias tem a nos dizer.

Diante desta revisão bibliográfica foi possível perce-
ber que existe sim uma crescente movimentação acadê-
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mica no sentido de abrir espaços para que as crianças 
cheguem ao protagonismo na pesquisa, no entanto a 
quantidade de trabalhos que se debruçam sobre a escuta 
da criança ainda é incipiente para responder às muitas 
indagações a respeito das perspectivas infantis sobre o 
mundo que a cerca. De modo que mesmo com a vasta 
pesquisa por trabalhos relacionado à nossa proposta 
apenas cinco dialogaram de alguma forma com as nos-
sas inquietações.

Neste sentido entendemos que estes trabalhos mui-
to têm a contribuir com a pesquisa que propomos elu-
cidando questões essenciais sobre como está assentada 
a temática no campo das pesquisas de mestrado a nível 
nacional e quais temáticas já foram abordadas pela óti-
ca das crianças em suas narrativas neste período de dez 
anos (2015-2025). Outro aspecto relevante a ressaltar é 
que nenhuma das pesquisas encontradas foi realizada 
no Nordeste no recorte temporal e nos critérios estabe-
lecidos para este mapeamento fato que concede a este 
trabalho uma inovação na pesquisa com crianças para a 
produção acadêmica regional.

Considerações finais 

O espaço ocupado pelas narrativas infantis no cam-
po da pesquisas com crianças ainda é pequeno e acredi-
to que isto se justifica não pelo fato de que as crianças 
não tenham o que dizer, pelo contrário elas tem muito o 
que dizer através de suas cem linguagens conforme nos 
ensina Malaguzzi (1997) “A criança tem cem linguagens 
(e depois cem cem, cem) mas roubaram-lhe noventa e 



P E S Q U I S A  C O M  C R I A N Ç A S :  N A R R AT I VA S  I N FA N T I S 
S O B R E  O  B R I N C A R  N A  E S C O L A  D A  I N FÂ N C I A

2 4 4

nove”. Nós adultos é que não sabemos como ouvir e in-
terpretar tudo aquilo que as crianças tem a nos dizer, 
talvez por isso tenha sido mais fácil roubar-lhes. No en-
tanto quando “roubamos” as linguagens das crianças e 
seu direito à escuta furtamos também de nós mesmos a 
possibilidade de uma nova construção.

Compreendo ainda que é necessário coragem e en-
cantamento para ouvir o que as crianças tem a dizer. 
Coragem para sustentar uma pesquisa acadêmica com a 
criança e não apenas sobre a criança, que retire a crian-
ça da invisibilidade epistemológica, uma pesquisa outra 
que não tem medo de ouvir o que a criança tem a dizer, 
que não tem medo de precisar se reinventar para com-
preender o que foi dito. Encantamento para romper o 
hostil mundo adulto e pisar novamente nas terras da in-
fância, lá onde quem ainda mora vive de forma inteira e 
bela em seu tempo, sem a necessidade de pensar no que 
será, mas apenas naquilo que já é.

Nossa proposta de pesquisa nasce da coragem de es-
perançar, a mesma esperança da criança que diz: ao con-
trário, as cem existem! (Malaguzzi,1997) a esperança do 
verbo esperançar sobre a qual Freire (1980) esclarece “é 
preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo espe-
rançar; porque tem gente que tem esperança do verbo 
esperar. E esperança do verbo esperar não é esperança, 
é espera”. Assim se constitui esta pesquisa de um lugar 
da contemplação do tempo da infância e de escuta das 
vozes caladas historicamente em um movimento de 
manifesto pela cultura das infâncias e pelo seu lugar na 
construção do conhecimento. 
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UM ESTUDO DE CASO DA 
PRESENÇA DA MULHER 

NEGRA NA UNIVERSIDADE, 
ESCRITAS CIENTÍFICAS SOBRE 

EMPODERAMENTO 

Verônica Santos da Silva
Herli de Sousa Carvalho

Palavras Iniciais 

O empoderamento é hoje uma palavra que faz parte 
do vocabulário brasileiro, guiado pelo movimento 

feminista no discurso de gênero para a defesa dos direi-
tos das mulheres e fortalecimento de si no campo social. 
Assim, surge a necessidade dessa pesquisa, compreen-
der o empoderamento e a mulher preta, usamos o “e”, 
pois os dois não nascem, engatinham e crescem juntos, 
há uma descoberta e afirmação de si sobre si.

E o empoderamento quando direcionado a mulher 
preta está imbuído de questões, como seu corpo, seu 
tom de pele, sua boca, nariz, cabelo e demais traços que 
formam o corpo preto e, por tanto tempo foi colocado 
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como um corpo estranho e afirmado como feio e fora 
do padrão, e crescer ouvindo que tudo que o/a constitui 
não é bonito, gera mulheres infelizes e domadas em sua 
forma de ser, e buscando o seu próprio apagamento. 

O que difere do empoderamento que uma mulher 
branca busca, o seu contexto está o de amar-se, acolhi-
mento ao seu corpo, a não ditadura da magreza, a não 
aceitação ao rebaixamento profissionalmente por ser 
mulher, libertar-se de relacionamentos em ciclos de 
violência, aos direitos trabalhistas, pautas salariais, nas 
hierarquias de poder que o homem exerce e que as mu-
lheres não podem estar por ser mulher. 

 Então, se faz necessário diferenciar e perceber que 
existem pontos que coincidem, mas há divergências 
quanto ao empoderamento da mulher preta e mulher 
branca. A mulher preta também precisa lutar pelos di-
reitos elencados da mulher branca, mas somado a isso 
lutar por sua própria existência em traços que são nos-
sos e de ancestrais simplesmente por ser preta.

A problematização deste trabalho norteia-se na con-
tribuição que a universidade tem no fortalecimento de 
vínculo pessoal de si, sobre a própria história da mulher 
preta. Essa pesquisa tem como objetivo apresentar o Es-
tado da Arte acerca do empoderamento de mulheres 
pretas na Educação Superior. De modo que através des-
se estudo sobre a temática buscamos traçar perspecti-
vas científicas que interligam relações étnico-racial, gê-
nero, narrativas (auto)biográficas, educação, formação 
docente e o empoderamento da mulher preta. 

O termo empoderamento tornou-se utilizado para 
abordar temáticas sociais e dentre elas está o que diz 
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respeito à comunidade preta, e nesse trabalho tratare-
mos sobre o empoderamento da mulher preta a fim de 
compreender como o empoderamento está sendo abor-
dado nas pesquisas e na academia por ser essencial para 
direcionar o presente estudo e apontar lacunas ainda 
existentes nas pesquisas acadêmicas realizadas nas uni-
versidades públicas brasileiras.

Esse estudo tem a necessidade de pontuar e reconhe-
cer as narrativas (auto)biográfica das mulheres pretas 
que carregam em suas histórias enfrentamentos, tanto 
as mulheres pretas de agora, e as ancestrais que antece-
deram e lutaram por nossa liberdade num passado mar-
cado por escravidão, racismo e silenciamentos, e esse 
marcador histórico caminha com todas as mulheres 
pretas. E, estando no contexto escravocrata no passa-
do, ainda há racismo, silenciamento e opressão, por sua 
condição de ser preta e mulher num presente igualmen-
te marcado pelas mesmas situações anteriores.

Destarte, são essas mulheres que têm produzido pes-
quisa e inserido temáticas sobre o povo preto, provo-
cando a academia e o campo científico sobre as histórias 
de um povo silenciado e através dessa produção se pro-
move rupturas e reconfiguração de espaços de poder e 
conhecimento dentro e fora das universidades. O deba-
te sobre a vida e direito da mulher preta não pode ficar 
apenas nesse campo científico, mas, chegar às mulheres 
que são silenciadas e oprimidas, e ainda não estão nas 
universidades e debates, é preciso que o que escrevo 
aqui, chegue e empodere a essas meninas e mulheres 
como forma de fortalecimento do que somos na sua in-
tegralidade.
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Portanto, o aprofundamento teórico desta pesquisa 
irá possibilitar ler e aprender com tantas pesquisadoras 
que ousaram definir seus objetos de pesquisa nas traje-
tórias das mulheres negras, a narrar a existência de si e 
de tantas companheiras pretas, e contribuir para essa 
luta, que para além de ser uma pesquisa, se corporifica 
na nossa luta pessoal por direitos de tantas outras, em-
poderamento ao amor próprio à tantos traços que nos 
constrói com exuberância e beleza preta. 

Metodologia 

Paa a produção do Estado da Arte sobre o empodera-
mento de mulheres pretas na universidade, escolhemos 
a perspectiva bibliográfica, documental e qualitativa, 
com destaque para a análise das produções acadêmicas 
publicadas entre 2015 e 2025, selecionando cinco traba-
lhos para nortear este trabalho do Estado da Arte. O ob-
jetivo do estudo foi distinguir, sistematizar e analisar 
produções acadêmicas que abordam trajetórias, estra-
tégias de resistência e processos de empoderamento de 
mulheres negras no Educação Superior. 

As pesquisas que nortearam a seleção e análise dos 
estudos fundamentou-se em pesquisas (auto)biográ-
ficas, com produções que dialogam com o empodera-
mento da mulher preta na universidade com enfoque 
interseccionais e abordem as temáticas de permanên-
cia, pertencimento e epistemologias negras. Além dis-
so, buscamos trabalhos que reconhecem e validam o 
protagonismo da produção de saber, bem como o Femi-
nismo Negro. 
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Para nortear a objeto de estudo foi realizado uma 
pesquisa no formato Estado da Arte utilizando os des-
critores: “Empoderamento”, “Mulher Preta”, “Educa-
ção Superior”, “Pedagogia”, “Narrativa”, “Memória”, 
“Feminismo Negro”, “Epistemologias Negras” e “(Auto)
biográfica”. As consultas foram realizadas em Língua 
Portuguesa, fazendo uso de combinações variadas des-
ses descritores, com objetivo de reunir a maior diversi-
dade de estudos relacionados a temática.

A pesquisa foi desenvolvida em base de dados nacio-
nais, especificamente no Catálogo de Teses e Disserta-
ções da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) e Repositório da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), em específico no Programa 
de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre 
Mulheres, Gênero e Feminismo e na Plataforma Sucu-
pira (CAPES). No estudo selecionamos dissertações e te-
ses que apresentassem abordagem qualitativa, análise 
crítica ou (auto)biográfica com perspectiva interseccio-
nal, que desenvolvesse estudos sobre o empoderamento 
da mulher preta, a formação docente, a atuação política 
e pedagógica e a geração de saberes por mulheres pretas 
em universidades públicas brasileiras. 

Os estudos duplicados e que não considerassem de 
forma explícita recortes interseccionais de raça, gêne-
ro e classe não foram utilizados garantindo a relevância 
e consistência teórica do material. Para tanto os textos 
selecionados foram organizados em uma tabela, em di-
visão com tema, nome de autores(as), palavras-chave, 
tipo de pesquisa, instituição e ano de publicação, pos-
sibilitando identificar os principais eixos analíticos que 
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é, o empoderamento e protagonismo das mulheres pre-
tas, a construção de identidade e autoestima, enfrenta-
mentos e enraizamento frente ao racismo, sexismo ins-
titucional e social, e a reconstrução do saber a partir de 
epistemologias pretas decoloniais. 

Essa disposição prosseguiu com as contribuições de 
pesquisas (auto)biográficas e estudos interseccionais 
que revelam como as experiências individuais se conec-
tam com práticas coletivas de resistência, redes de apoio 
e produção epistemológica decolonial (Silva, 2021; Mu-
nos et al, 2018; Carneiro, 2005). Assim, a leitura e análise 
dos textos foi conduzida de forma crítica e reflexiva, em 
face não apenas do conteúdo das produções acadêmicas, 
mas também o modo como os estudos (auto)biográficos 
e interseccionais enfocam na essência das experiências 
de mulheres pretas na universidade, a integração de 
epistemologias negras e feministas, e a pertinência das 
políticas afirmativas e das práticas de apoio para o for-
talecimento do empoderamento. 

Esse olhar possibilitou compreender o empodera-
mento como um processo multifacetado, articulando 
identidade, coletividade, produção de saber científico, 
transformação pedagógica e política, contribuindo para 
a construção de um Estado da Arte resistente, crítico e 
situado no contexto brasileiro carregando as histórias 
de tantas mulheres que pensaram forma de superação 
de racismo, sexismo, machismo e silenciamentos para 
o fortalecimento de si e de outras pessoas contextualiza-
das na história da humanidade.
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Desenvolvimento
 
O termo empoderamento das mulheres negras é 

compreendido na literatura e pesquisas como um pro-
cesso multifacetado que dialoga com a autonomia indi-
vidual, afirmação identitária, fortalecimento coletivo 
e produção de conhecimentos. E, através desse estudo 
evidenciasse que o conceito de empoderamento foge de 
definições simplistas de poder ou controle especialmen-
te no contexto do feminismo negro por ser uma prática 
política e pedagógica que propicia às mulheres pretas 
perceberem os seus direitos e compreenderem que po-
demos disputar espaços historicamente excludentes, 
afirmar as vozes e reconfigurar estruturas de poder 
(Carneiro, 2005; Collins, 2019). 

Carneiro (2005) destaca que o empoderamento está 
intrinsecamente ligado reconhecimento de si como pre-
ta e de gênero, sendo um caminho de resistência ao ra-
cismo e ao sexismo estrutural que atravessa a sociedade 
e transcende no ambiente acadêmico da mesma forma. 
A autora destaca que o empoderamento perpassa pelo 
reconhecimento a própria posição social e racial, va-
lorizando os seus saberes e coletivos a agir de forma a 
transformar as condições de exclusão. 

Por sua vez Collins (2019) discute sobre o empodera-
mento contribuindo na constituição do pensamento ao 
propor o feminismo negro epistemológico, colocando a 
produção de conhecimento situado no centro do empo-
deramento, possibilitando que mulheres pretas mani-
festem suas experiências e saberes que ao longo da his-
tória foram silenciados ou marginalizados.



V E R Ô N I C A  S A N T O S  D A  S I LVA
H E R L I  D E  S O U S A  C A R VA L H O

2 5 5

O conceito de empoderamento está relacionado com 
a formação de identidade e autoestima compreendidas 
como fundamentos para a ação coletiva e a resistência 
política. Hooks (1994) propõe que o empoderamento é 
uma forma de ocupar espaço, de construção autônoma 
emocional, intelectual e política, cultivando autoafir-
mação e orgulho por ser preta como uma das formas de 
enfrentamento da opressão cotidiana. 

De igual modo Akotirene (2018), em estudos sobre 
feminismo negro e interseccionalidade no Brasil, refor-
ça que o empoderamento evolve a mobilização coletiva 
através de redes de apoio, grupos de estudo, mentorias e 
coletivos feministas que funcionam como instrumentos 
de socialização política e de fortalecimento psicológico. 
Assim, a criação desses espaços de fala e escuta possibi-
litam o reconhecimento de traços que constitui o povo 
preto, e em específico as mulheres pretas nos contextos 
históricos que somente nós compreendemos e temos 
propriedade para dialogar.

No panorama universitário, o empoderamento de 
mulheres pretas se manifesta em estratégias e ações 
que concretizem o pertencimento e resistência. Estu-
dos de caso constatam que os coletivos afro-brasileiros, 
grupos de pesquisa sobre gênero e raça e programas de 
mentorias contribuem para que ocorra o fortalecimen-
to da autoestima, identidade e engajamento acadêmico 
gerando empoderamento da mulher preta (Munoz et 
al, 2018; Grupo de Estudos UFRJ, 2021). E, a partir des-
sas iniciativas que funcionam simultaneamente como 
campo de aprendizagem, construção e fortalecimento 
de redes de solidariedade e produção epistemológica de-
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safiando a colonialidade, e contribuindo para a decolo-
nialidade do saber e o epistemicídio que historicamente 
marginalizam saberes negros (Carneiro, 2005; Quijano, 
2000). De modo que essas experiências pedagógicas que 
propõe uma educação decolonial são postas como ino-
vadoras, mas que não deveria ser, pois o povo preto não 
é uma novidade em um território. No entanto, essas 
propostas que tratam da realidade vigente evidenciam 
como o empoderamento possibilita práticas educativas 
decoloniais

A exemplo dessas ações decoloniais, tem a imple-
mentação de disciplinas sobre cultura afro-brasileira 
nos cursos de licenciatura, debates sobre o feminismo 
negro e epistemologias decoloniais em universidades 
federais e estaduais, oferecendo às estudantes negras 
oportunidades de produzir conhecimento situado e crí-
tico, reforçando sua agência e capacidade de interven-
ção política (Ribeiro, 2017; Gonçalves, 2018). Além dos 
debates nesses grupos, existem ainda os eventos acadê-
micos, seminários, projetos de extensão, coletivos de 
mulheres negras e demais ações que voltam seu olhar as 
pesquisas e escritas das mulheres pretas que abordam 
as narrativas (auto)biográficas e tantas outras formas de 
falar sobre as epistemologias decolonias, fortalecendo o 
pertencimento e o protagonismo social dessas estudan-
tes e pesquisadoras, e, acima de tudo dando sentido as 
suas vivências.

Dessa forma, o empoderamento de mulheres negras 
no Educação Superior apresenta-se de forma multiface-
tada, como afirmado no início do texto, em poucas li-
nhas foi possível compreender que não é apenas ocupar 
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um espaço, primeiramente há um caminho árduo que 
a mulher preta percorre até alcançar aquele posto, mas 
quando se chega nele é preciso se reafirmar para man-
ter-se. 

Assim, empoderar-se é uma prática política, peda-
gógica e epistemológica aliada a identidade, autoesti-
ma, coletividade e resistência às opressões raciais e de 
gênero, não se limita apenas à conquista individual e 
sim de forma coletiva ao mesmo tempo, não há como li-
bertar-se das opressões e ajudar outras mulheres a amar 
seus traços, não permitindo que o colono lhe molde, e 
através dos espaços de apoio, produção de saber e mobi-
lização social constituindo-se como estratégia de trans-
formação das pessoas nas universidades e da sociedade 
como um todo.

A presença de mulheres negras na Educação Superior 
tem avançado, a implementação de políticas afirmativas, 
como cotas raciais, leis de reserva de vagas e programas 
de ação afirmativa possibilitam esse marcador. Essas me-
didas colaboram gradualmente para a presença e o perfil 
discente das universidades públicas, muito embora ain-
da tenham históricos elitistas e racializadas.

Carolino et al (2023) em sua pesquisa demonstram 
que as políticas afirmativas ampliaram consideravel-
mente a presença e ingresso de estudantes negras e ne-
gros em universidades federais e estaduais, promoven-
do mobilidade social e maior diversidade no ambiente 
acadêmico, e assim, com essas pessoas é possível haver 
mais pesquisas decoloniais. 

Contudo, como destacam Queiroz e Santos (2016), 
embora o acesso tenha aumentado, as desigualdades ra-



U M  E S T U D O  D E  C A S O  D A  P R E S E N Ç A  D A  M U L H E R  N E G R A  N A
U N I V E R S I D A D E ,  E S C R I TA S  C I E N T Í F I C A S  S O B R E  E M P O D E R A M E N T O

2 5 8

ciais não foram superadas e persistem entre gêneros e 
áreas de conhecimento, evidenciando que a democrati-
zação formal ainda convive com hierarquias simbólicas 
e materiais profundamente enraizadas que demarcam 
tempo para ser enfrentados e combatidos1. O acesso, 
portanto, é apenas o primeiro passo de um processo 
mais amplo que envolve permanência, resistência e, so-
bretudo, empoderamento coletivo e individual.

Ao falarmos sobre a permanência de mulheres ne-
gras na universidade tem fatores que marcam os múlti-
plos desafios. O racismo institucional aparece de forma 
recorrente nos estudos, seja nas normas acadêmicas, 
nos currículos eurocentrados ou nas microagressões 
cotidianas. Guerra et al (2024) mostram que o racismo 
é uma realidade constante e ainda atravessa tantas mu-
lheres pretas, em um espaço que produz conhecimento, 
mas que também reproduz o pensamento colonizador, 
nesse aspecto mais da metade das estudantes negras en-
trevistadas relataram vivências diretas de racismo no 
espaço institucional evidenciando que a discriminação 
é um elemento estruturante da vida universitária. 

Além disso, há os fatores socioeconômicos, como a 
necessidade de trabalhar, longos deslocamentos e au-
sência de suporte institucional que intensificam as di-
ficuldades enfrentadas por mulheres negras para a per-
manência (Queiroz; Santos, 2016). Neste mesmo senti-

1	 Ao escrever sobre essa temática, penso sobre usar a palavra “superada”, mas é pre-
ciso termos esse cuidado e reflexividade. A que superação estou me referindo? O 
povo preto precisa “superar” o racismo? Pensemos em usar termos como enfren-
tamento, resistência, dentre outros que impulsionam o empoderamento, amor aos 
traços e tantos caminhos que a decolonização nos propicia para não sermos desen-
raizadas. 
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do, Gonçalves (2018) aborda que é pouca a representati-
vidade docente e referências curriculares negras, o que 
enfraquece o sentimento de pertencimento e reforça o 
isolamento simbólico dessas estudantes, pela falta de 
reconhecimento de pares.

Frente a esse cenário destaca-se as múltiplas estraté-
gias de resistência desenvolvidas por mulheres negras 
tanto no plano individual quanto coletivo. Essas estra-
tégias incluem a criação de redes de apoio, coletivos 
feministas negros, grupos de estudos afro-brasileiros, 
práticas de ativismo acadêmico, eventos e pesquisas 
que tratem sobre essas realidades (Munoz et al, 2018). 
Essas ações não apenas garantem condições mínimas 
de permanência, mas constituem espaços de empode-
ramento, pois se existem as cotas para a entrada nas 
universidades, da mesma maneira se faz necessário leis 
que possibilitem a permanência, não apenas de forma 
econômica, mas com acolhimento e enfrentamento das 
práticas racistas que compõe o outro corpo presente e 
dominador. 

O texto que escrevemos é uma reafirmação constan-
te que é necessário ser coletivo, percebendo que é uma 
forma de fixar na mente como deve ser. Esse entendi-
mento não pode ser apenas meramente individual e au-
tônomo, mas como processo político de afirmação iden-
titária, construção de autoestima racial, fortalecimento 
comunitário e produção de saberes próprios (Ribeiro, 
2017; Carneiro, 2005). E, no contexto universitário, o 
empoderamento da mulher preta assume uma dimen-
são expressivamente transformadora por tratar-se de 
ocupar territórios que historicamente lhes foram nega-
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dos, redefinir a experiência acadêmica e disputar a legi-
timidade do saber produzido, quando abordamos esses 
termos, é exatamente para a imposição do que o preto 
faz e sua validação acadêmica. Assim sendo segundo Ri-
beiro (2017), o empoderamento implica criar condições 
materiais e simbólicas para que mulheres negras falem 
a partir de seus lugares de experiência e se reconheçam 
como sujeitos políticos e epistêmicos. Gonzalez (1988) 
enfatiza que esse processo está vinculado à valorização 
da cultura negra e à construção de consciência coletiva, 
articulando raça, gênero e classe como dimensões inse-
paráveis.

A epistemologia negra feminista, desenvolvida por 
Collins (2019) e apropriada criticamente no Brasil, con-
tribui para compreender o empoderamento como uma 
corrente de resistência ao epistemicídio (Carneiro, 2005) 
e à colonialidade do saber (Quijano, 2000). Por meio da 
escrevivência (Evaristo, 2007), do engajamento de epis-
temologias afro-brasileiras e da criação de territórios 
pedagógicos alternativos, mulheres negras pesquisado-
ras vêm construindo práticas de descolonização acadê-
mica e pedagogias pretas feministas, transformando os 
ambientes universitários e produzindo conhecimento a 
partir de suas experiências e ancestralidades.

Apesar dos avanços, persistem tensões estruturais. 
Há um desencontro entre o aumento quantitativo da 
presença de mulheres negras e a transformação quali-
tativa das instituições. Como falado anteriormente, se 
faz urgente falar sobre o preparo da universidade para 
dialogar com a diversidade, com os currículos, estrutu-
ras de poder e culturas universitárias que permanecem 
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hegemonicamente eurocêntricos e excludentes (Gon-
çalves, 2018). E, além disso, ainda persistem os estigmas 
meritocráticos e discursos racistas questionam a legiti-
midade acadêmica das trajetórias de mulheres negras 
cotistas invalidando sua presença e seu conhecimento 
(Queiroz; Santos, 2016; Guerra et al., 2024), exigindo um 
esforço constante de afirmação e resistência (Munoz et 
al, 2018). Assim, é possível evidenciar lacunas em pes-
quisas longitudinais que acompanhem as trajetórias 
dessas mulheres até a conclusão do curso e inserção 
profissional (Pereira, 2022), bem como os poucos estu-
dos comparativos entre as instituições e áreas de conhe-
cimento demonstram efetivamente as dificuldades e 
possibilitam um novo olhar para as políticas afirmati-
vas, de modo que essas lacunas dificultam a formulação 
de políticas de permanência mais eficazes.

As perspectivas identificadas no campo teórico suge-
rem que é imprescindível transcender o paradigma nu-
mérico de inclusão expandindo em busca de mudanças 
estruturais e epistemológicas. Isso envolve a reformu-
lação dos currículos à luz de epistemologias negras e fe-
ministas, o desenvolvimento de carreira das(os) docen-
tes negras em posições de liderança, ampliando e forta-
lecendo institucionalmente os coletivos estudantis e a 
criação de projetos e políticas de empoderamento espe-
cíficas (Carneiro, 2005; Ribeiro, 2017; Collins, 2019; bell 
hooks, 1994) que valorizem as mulheres pretas como 
produtoras de conhecimento e transformação social.

Por fim, o empoderamento da mulher preta no Edu-
cação Superior é concomitantemente a jornada indi-
vidual de emancipação e um movimento coletivo de 
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reconfiguração estrutural. Ao ocupar, resistir e trans-
formar os territórios acadêmicos suas ações não se res-
tringem apenas à afirmação identitária, mas ampliam e 
redefinem os horizontes epistemológicos e políticos na 
universidade.

Pesquisa

Entre as fontes de pesquisa utilizadas neste trabalho, 
o repositório da UFMA foi selecionado na busca de dis-
sertações e teses que abordassem a temática proposta 
neste trabalho. As palavras-chave utilizadas na pesqui-
sa foram: “Empoderamento”, “Mulher Preta”, “Educa-
ção Superior”, “Pedagogia”, “Narrativa”, “Memória”, 
“Feminismo Negro”, “Epistemologias Negras” e “(Auto)
biográfica”. As palavras foram pesquisadas juntas e se-
paradas. Ao longo das leituras dos títulos e resumos das 
pesquisas encontradas, não localizei nenhuma que se 
aproximasse com a abordagem e/ou proposta de pesqui-
sa que venho desenvolvendo ao longo de minha forma-
ção no mestrado.

A falta de pesquisas sobre essa temática no reposi-
tório da UFMA, destaca a relevância do trabalho para 
a universidade e para a produção de conhecimento no 
Maranhão sobre o empoderamento de mulheres pretas 
na Educação Superior, a biografização das narrativas, 
possibilitam base para outras pesquisas. É indispensá-
vel demarcar o não uso das palavras “dados” nesta pes-
quisa, pois as narrativas pesquisadas, não são estatísti-
cas, mas sim histórias que evidenciam silêncios, empo-
deramento e ancestralidade. 
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A escolha do repositório da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) do Programa de Pós-Graduação em Estu-
dos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Femi-
nismo, se dá devido a especificidade do Programa que 
trata sobre as questões de gênero, realizando estudos 
voltados para este campo, foram encontradas pesquisas 
de teses e dissertações na abordagem sobre mulheres 
pretas, mas a sua maioria não centrada na proposta des-
te trabalho. Diante do exposto, selecionamos três teses 
para contribuição neste trabalho. Utilizamos também 
a plataforma Sucupira da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando 
os descritores apresentados acima, conseguindo vinte 
trabalhos na Plataforma, e destes foram selecionadas 
duas dissertações que contemplavam o objeto da pes-
quisa do Estado da Arte.
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Quadro 1 – Relação de textos selecionados para análise

Ordem Títulos Autores/as Ano Tipo de pesquisa Instituição

1

“Nós Por Nós”: Refletindo a produção dos 
estudos sobre mulheres, gênero e feminismos 
na interface aos estudos de raça e racismo nos 

cursos de Pós-Graduação da Universidade 
Federal da Bahia

Amanda Alves da 
Silva 2021 Tese 

UFBA/
PPGNEIM

2 Desigualdades raciais e de gênero na Educação 
Superior no Brasil

Claudia Monteiro 
Fernandes 2021 Tese UFBA/ PPGNEIM

3

Corpos negros e identidades no tempo 
presente: experiências de estudantes do Centro 

de Formação de Professores, da Universidade 
Federal Recôncavo da Bahia - CFP/UFRB

Rosangela Souza da 
Silva 2020 Tese UFBA/ PPGNEIM

4

Narrativas orais de mulheres pretas e 
quilombolas sobre o empoderamento feminino 

negro no Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais de Cametá-PA

Maria Jose Borges da 
Silva 2023 Dissertação Sucupira/

CAPES

5

Mulheres negras quilombolas e as políticas 
públicas afirmativas no Educação Superior na 
Universidade Federal do Pará: escrivências de 

uma estudante negra quilombola.

Ronilda Bordó de 
Freitas 2023 Dissertação Sucupira/CAPES

Fonte: Elaboração das Autoras com base nas informações da Pesquisa realizada (2026).
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A pesquisa sobre os aspectos de empoderamento da 
mulher preta na Educação Superior, revela um campo 
de pesquisa ainda com poucos trabalhos desenvolvidos, 
levando em consideração que a formulação do Estado 
da Arte está centrada apenas na produção dos últimos 
cinco anos. O tema apresenta sua delimitação, pois tem 
foco na memória, autobiográfica e aborda o empodera-
mento da mulher preta. Ainda que os estudos revisados 
indiquem progressos relevantes, particularmente no 
reconhecimento das desigualdades raciais na Educação 
Superior, atualmente ainda são limitadas as pesquisas 
que tratam das vivências de mulheres pretas no contex-
to da formação docente, e menos ainda em regiões como 
o interior do Maranhão. Essa escassez a consolida a re-
levância desta pesquisa que se propõe a colaborar para 
a discussão com um recorte regional e interseccional.

Dessa forma os descritores escolhidos direcionam e 
demonstra a restrição para as pesquisas realizadas hou-
ve pouca escrita sobre a temática, havendo a necessidade 
da produção desse dispositivo para tornar as narrativas 
conhecidas e geradoras de ciência, com a biografização 
dos contextos particulares e sociais das mulheres pretas. 

A análise dos cinco trabalhos selecionados (Quadro 1) 
explicita um objeto diversificado em estruturas de clas-
sificação, instituições, palavras-chave e enfoques temá-
ticos, encontrando-se no objetivo central da pesquisa, 
que é problematizar as experiências de vida de mulhe-
res pretas no panorama da Educação Superior brasi-
leira. As pesquisas que foram selecionadas expressam 
dimensões epistemológicas, políticas e experiencial 
possibilitando reconhecer três grandes eixos analíticos: 
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(1) o desenvolvimento de campos teóricos e epistemoló-
gicos sobre gênero, raça e feminismo na universidade; 
(2) a experiência real das desigualdades e das políticas 
afirmativas por estudantes negras; e (3) a urgência de 
pedagogias e práticas de resistência protagonizadas por 
mulheres pretas.

No primeiro eixo analítico enfoca na produção aca-
dêmica que articula gênero e raça como categorias in-
terseccionais de análise. As teses de Amanda Alves da 
Silva (2021) e Claudia Monteiro Fernandes (2021), for-
muladas no Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminis-
mo da Universidade Federal da Bahia (UFBA), ambas 
evidenciam proposições essenciais para abordagem 
teórica da universidade como território que reproduz e 
contesta as desigualdades sociais. 

Silva (2021, p. 45) afirma que “a interseccionalidade 
constitui um instrumento analítico central para com-
preender como gênero e raça se articulam na produção 
acadêmica”, evidenciando a necessidade de transpor os 
estudos sobre gênero da abordagem e exclusiva na expe-
riência feminina branca, expondo outros feminismos, 
e nesse aspecto, das mulheres pretas. Fernandes (2021, 
p. 67), por sua vez, aponta que “a manutenção de epis-
temologias hegemônicas brancas e eurocêntricas limita 
o alcance das ações afirmativas e a produção de conhe-
cimento crítico”, assim, as duas autoras problematizam 
a manutenção de hierarquias históricas que dominam 
as pesquisas no interior das universidades. Os dois tra-
balhos situam não apenas sobre a interseccionalidade 
como categoria analítica, mas problematizam a nature-
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za universal e homogêneo da produção acadêmica bra-
sileira, que exclui as vivências das mulheres pretas de-
monstrando que a construção de conhecimento sobre 
mulheres pretas requer uma perspectiva decolonial.

 Ao pensarmos na função primordial das universi-
dades públicas como espaços de disputa epistemológica 
essas pesquisas evidenciam a incidência da transforma-
ção institucional como necessária ao reconhecimento 
das epistemologias pretas e feministas como produto-
ras de saberes legítimos e necessários à democratização 
da Educação Superior.

No segundo eixo que esse Estado da Arte propõe abor-
damos as vivências das estudantes negras na Educação 
Superior com ênfase nos desdobramentos das políticas 
afirmativas e a permanência da mesma forma que o in-
gresso seja garantido durante a graduação. Rosangela 
Souza da Silva (2020), em estudo realizado no Centro de 
Formação de Professores da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), destaca que, embora exista 
ações afirmativas e tenha ampliado o acesso à Educação 
Superior no Brasil, observamos que as barreiras simbó-
licas persistem, com práticas discriminatórias que com-
prometem pertencimento ao espaço universitário, pois 
“o acesso à universidade não garante automaticamente 
a integração plena de estudantes negras, sendo neces-
sário observar as dimensões subjetivas da experiência 
acadêmica” (Silva, 2020, p. 78). A partir dessa citação, 
reforça que para além das políticas de acesso, é urgente 
que a universidade tenha projetos que integrem as es-
tudantes pretas para que não sofram com os contextos 
hegemônicos, estruturais e sociais tanto no campo teó-
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rico quanto no de pesquisas, bem como nas políticas e 
resoluções, de forma que as ações carecem ocorrer nos 
setores responsáveis propondo ações que gerem perten-
cimento e valorização da diversidade.

A constatação dessa problemática aparece de forma 
semelhante nos estudos sobre mulheres quilombolas 
e camponesas do Pará, nas dissertações de Maria José 
Borges da Silva (2023) e Ronilda Bordó de Freitas (2023). 
Na pesquisa de Silva (2023), é analisado as narrativas de 
mulheres pretas e quilombolas no contexto sindical re-
velando que ações coletivas constituem um mecanismo 
essencial de empoderamento e resistência frente às de-
sigualdades históricas, a partir das escrevivências que 
possibilitam a “construção de um saber situado, coleti-
vo e identitário, capaz de desestabilizar hierarquias aca-
dêmicas tradicionais” (Silva, 2023, p. 56). E, o trabalho 
de Freitas (2023) revela que mulheres negras quilombo-
las mobilizam território, ancestralidade e Educação Su-
perior como componentes fundamentais que geram re-
sistências e produções de conhecimento reforçando que 
as pesquisas acadêmicas devem dialogar com contextos 
socioculturais singulares de grupos e com a historicida-
de da população preta.

A partir desse aspecto, notamos que o acesso à Edu-
cação Superior, embora ampliado pelas políticas afir-
mativas não evidenciam e garantem equidade de opor-
tunidades ou representatividade dos grupos que são 
heterogêneas. Estudos como os de Souza da Silva (2020) 
e Borges da Silva (2023) mostram que a presença das 
mulheres negras ainda está marcada por discriminação 
simbólica, sub-representação docente e precarização do 
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pertencimento institucional evidenciando as deman-
das de políticas integradas e sensíveis às interseções de 
gênero, raça e classe.

O terceiro eixo vem destacando a urgência de prá-
ticas pedagógicas e políticas de resistência protagoni-
zadas por mulheres pretas. As dissertações de Maria 
José Borges da Silva (2023) e Ronilda Bordó de Freitas 
(2023) utilizam metodologias qualitativas, como histó-
ria oral e escrevivências, valorizando a dimensão cole-
tiva, identitária e situada do conhecimento. Os traba-
lhos confirmam que as mulheres negras não são apenas 
receptoras dos benefícios de políticas afirmativas, mas 
também transformam os territórios que estão inseridas 
por serem produtoras de saberes. Borges da Silva (2023, 
p. 59) destaca que as escrevivências permitem “articu-
lar experiências pessoais, coletivas e históricas em uma 
pedagogia feminista negra, capaz de subverter normas 
hegemônicas”, enquanto Bordó de Freitas (2023) valida 
o território como central e a ancestralidade na constru-
ção de práticas educativas críticas e inclusivas.

Além desses aspectos, as pesquisas destacam a pers-
pectiva etnográfica e autobiográfica possibilitando cap-
tar as subjetividades das entrevistadas a partir dessas 
mulheres pretas na Educação Superior que não seriam 
visíveis em abordagens quantitativas ou apenas docu-
mentais. Esse tipo de pesquisa permite a ciência incor-
porar experiências individuais e que formam coletivos. 
E esses saberes das narrativas orais, histórias e escrevi-
vências emerge como meio epistemológico e político, 
ampliando a compreensão sobre pedagogias feministas 
negras e estratégias de resistência.
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No campo metodológico, os trabalhos avaliados são 
todos de predominância qualitativa, as teses e disserta-
ções analisam documentos, realizam análise bibliográ-
fica, entrevistas, história oral e partem para escrevivên-
cias a fim de narrar as histórias dessas mulheres pretas. 
A partir dessa diversidade foi possível verificar as di-
mensões estruturais hegemônicas e heterógenas, ins-
titucionais e subjetivas, evidenciando a complexidade 
das experiências de mulheres negras na universidade. 

Os textos que utilizamos para aprofundar o objeto de 
pesquisa traz clareza sobre a presença da mulher preta 
na universidade, mas para além disso, o debate sobre 
esse território como forma de empoderamento precisa 
estabelecer diretrizes e ações para gerar o pertencimen-
to às mulheres pretas. Apesar da riqueza das análises 
algumas lacunas emergem com esse estudo. Há necessi-
dade de estudos do território maranhense que narre as 
trajetórias acadêmicas, de geração, de pertencimento e 
empoderamento das mulheres pretas compreendendo 
os contextos socioculturais que influenciam as subjeti-
vidades. Observamos a falta de pesquisas sobre a cami-
nhada profissional das mulheres pretas como egressas, 
bem como pesquisas que debatam a representatividade 
das mulheres pretas como docentes, neste caso, deba-
tendo-se também a ausência nesses espaços de conheci-
mento acadêmico em coordenações e ou reitorias. 

 Dessa forma, a análise dos trabalhos evidenciam de-
bates contemporâneos sobre mulheres pretas na Edu-
cação Superior que se articula em três aspectos que se 
complementam, e foram diferenciados no início da es-
crita dos resultados da pesquisa, sendo que os três ei-
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xos explorados revelam: (a) crítica às desigualdades es-
truturais e à epistemologia dominante; (b) análise das 
experiências de presença, permanência e representa-
tividade; e, (c) produção de saberes e práticas de resis-
tência negra e feminista. A articulação desses aspectos 
comprovam que mulheres pretas não são objeto de pes-
quisa, e sim articuladoras e geradoras de novas episte-
mologias, consolidando as formas de pensamentos di-
ferenciados na academia, abrindo caminho para novas 
narrativas pedagógicas e políticas na gestão de conhe-
cimentos que emergem das subjetividades e empodera-
mento coletivo.

Considerações finais 

Portanto, o estudo do Estado da Arte explicita que 
embora tenha avançado nas conjunturas recentes a pre-
sença de mulheres pretas na Educação Superior brasi-
leira, com ênfase nas políticas afirmativas, no entanto, 
podemos afirmar que ainda aborda os aspectos quantita-
tivos por não dialogar com as relações de pertencimen-
to, permanência e empoderamento na sua inteireza. 

O Estado da Arte apresenta que as mulheres pretas 
ainda enfrentam barreiras estruturais como o racismo 
institucional, elitismo acadêmico, invisibilização do 
currículo e falta de representatividade docente. Esses 
desafios são alguns dos que esse estudo constata, que re-
forçam as desigualdades que são consolidadas históri-
cas e epistemológicas no território universitário.

Os trabalhos revelam que o empoderamento das mu-
lheres pretas não é linear, e composto de forma multifa-
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cetada, aliando a identidade, autoestima, coletividade, 
resistência e produção de saber. O empoderamento é 
político, pedagógico e epistemológico manifestando-se 
em ações que afetam individualmente a pessoa e as for-
mas coletivas de existir e reexistir. E, a partir de ações 
que discutem a presença da mulher preta nesse espaço 
de geradora de conhecimento científico, é que se geram 
resistências desafiando epistemologias hegemônicas 
e eurocêntricas. Assim, as produções acadêmicas de 
mulheres pretas e a criação das epistemologias negras 
emergem nas ferramentas de transformação do saber 
universitário, impulsionando a valorização e a legiti-
mação de experiências pretas e conhecimentos histori-
camente marginalizados.

Além da evidencia de que o estudo sobre empodera-
mento da mulher preta propicia a universidade, tam-
bém constatamos lacunas na produção científica que foi 
a insuficiência de pesquisas que abranjam estudos sobre 
as histórias e contextos sociais das mulheres pretas na 
universidade, e pouco se investiga sobre a permanência 
e ao protagonismo acadêmico, e nesse caso, no estado 
do Maranhão. As lacunas apresentadas reforçam a ne-
cessidade de abordagens críticas e interseccionais que 
considerem a pluralidade das experiências de mulheres 
pretas na Educação Superior.

E, constatamos também que trabalhar com ações 
que empoderem as mulheres pretas requer politicas e 
atuações que dialogue com números, mas igualmente 
com o envolvimento das estruturas pedagógicas e epis-
temológicas por meio de ações integradas no currículo 
antirracista, na formação docente continuada antir-



V E R Ô N I C A  S A N T O S  D A  S I LVA
H E R L I  D E  S O U S A  C A R VA L H O

2 7 3

racista, a valorização de docentes negras, como o au-
mento percentual dessas docentes no quadro efetivo e 
de profissionais negras no quadro administrativo, bem 
como a implementação de programas de permanência 
e a ampliação de espaços de participação estudantil. 
Essas ações não possibilita apenas que mulheres pretas 
ocupem esses espaços, mas que a partir de suas presen-
ças, proponham ações e debates que gerem as mudanças 
das epistemologias dominantes.

Em suma, as mulheres pretas como protagonistas es-
tão em evidência com os conhecimentos e estudos pro-
postos no campo científico, relacionando as contribui-
ções de estudos (auto)biográficos, pesquisas interseccio-
nais e epistemologias negras expomos que as mulheres 
pretas constroem diariamente os saberes plurais nas 
universidades por serem comprometidas com a justiça 
social e o direito à uma existência plena e digna de viver.
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